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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 26/85
de 13 de Agosto

Exercicio do direits de antena na radiodifusao
na Regido Auténoma dos Acores

A Assembleia da Republica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea d), 168.°, n* 1, alinca b), e 169.°,
n.* 2, da Constitui¢do, precedendo proposta da Assem-
bleia Regional dos Agores, o seguinte:

ARTIGO
(Ambito)

I — O dircito ao tempo de antena na radiodifusdo
¢ exercido na Regiao Auténoma dos Agores, nos termos
do presente diploma, através do Centro Regional da
Radiodifusao Portuguesa, E. P.

2 — Por tempo de antena entende-se o espaco de
programagao prépria da responsabilidade do titular do
direito, facto que deve ser expressamente mencionado
no inicio ¢ no termo de cada programa.
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ARTIGO 2
(Titulares do direito de antena)

O dircito de antena na Regido Auténoma dos Agores
serd exercido pelos partidos politicos e pelas organi-
zagOes sindicais, profissionais e patronais.

ARTIGO 3»°
(Distribuicdo do direito de antena)

| — As entidades referidas no artigo anterior tém
direito, gratuita e anualmente, nas emissdes do Centro
Regional da Radiodifusao Portuguesa aos seguintes
tempos de antena:

«) 30 minutos por cada partido politico represen-
tado na Assembleia Regional, acrescido de
4 minutos por cada deputado eleito pelo res-
pectivo partido;

b) 10 minutos por cada partido representado na
Assembleia Regional que tenha obtido o mi-
nimo de 1250 votos nas mais recentes elei¢des
legislativas regionais;

¢) 60 minutos para as organizagdes sindicais e
60 minutos para as organizagdes profissionais
¢ patronais com sede ou delegagdo na Regido
Auténoma dos Agores, a ratear de acordo com
a sua representatividade regional.

2 — Cada titular nao podera usar o direito de antena
mais de uma vez em cada 30 dias nem em emissdes
com duragdo superior a 20 minutos ou inferior a 5 mi-
nutos, salvo se¢ o tempo de antena for globalmente
inferior.

3 — Os responsaveis pela programacao do Centro
Regional da Radiodifusao Portuguesa organizardo, com
a colaboragao dos titulares do direito de antena e de
acordo com o presente diploma, planos gerais da res-
pectiva utilizagao.

4 — Na impossibilidade de acordo sobre os planos
referidos no nimero anterior e a requerimento dos in-
teressados, caberd arbitragem ao Conselho da Comuni-
ca¢do Social, de cuja deliberagdo niao haverd recurso.

ARTIGO 4°
{Limites & utilizacéo do direito de antena)

A utilizagio do direito de antena nao serd concedida
aos sabados e domingos ¢ serd suspensa desde um més
antes da data fixada para o inicio do periodo da cam-
panha eleitoral para a Presidéncia da Republica, Assem-
bleia da Republica, Assembleia Regional e autarquias
locais até ao dia da realizagdo das respectivas eleicdes,
inclusive.

ARTIGO 5°
(Reserva do tempo de antena)

1 — Os titulares do direito de antena solicitardo
a reserva do tempo de antena a que tenham direito
até 15 dias antes da emissdo, devendo a respectiva
gravacdo ser efectuada ou os materiais pré-gravados
entregues até 72 horas antes da emissdo do programa.

2 — No caso de programas pré-gravados e prontos
para emissdo, a entrega devera ser feita até 48 horas
antes da emissdo.

ARTIGO 6.°
(Cedéncia de meios técnicos)

O Centro Regional da Radiodifusio Portuguesa
assegurard aos titulares do direito de antena, para a
realizacido dos respectivos programas, em condi¢des
de absoluta igualdade, os indispensaveis meios técnicos
a0 seu servigo.

ARTIGO 7.

(Direito de resposta dos partidos da oposigiio)

1 — Os partidos politicos representados na Assem-
bleia Regional dos Acores que ndo facam parte do
Governo Regional tém o direito de resposta, através
da radiodifusdo, as declaragdes politicas do Governo
Regional.

2 — A reserva de tempo de emissio devera ser comu-
nicada aos responsaveis pela cmpresa até 48 horas ap6s
a transmissdo da declaragdo politica do -Governo Re-
gional.

3 — A emissao da resposta dos partidos tera lugar,
com igual destaque e duragdo idéntica 4 concedida
a declaragdo governamental, nas 24 horas posteriores
ao termo do prazo referido no nimero anterior.

4 — O tempo de emissdao disponivel serd repartido
entre os partidos que hajam requerido o exercicio do
dircito de resposta, de acordo com a sua representa-
tividade.

Aprovada em 5 de Julho de 1985.

O Presidente da Assembleia da Reptiblica, Fernando
Monieiro do Amaral.

Promulgada em 19 de Julho de 1985.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 22 de Julho de 1985.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n.° 27/85
de 13 de Agosto

Exercicio do direito de antena na radiodifusie
na Regiao Auténoma da Madeira

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea d), 168.°, n° 1, alinea b), e 169.°,
n.° 2, da Constitui¢do, precedendo proposta da Assem-
bleia Regional da Madeira, o seguinte:

ARTIGO 1
(Ambito)

1 — O direito ao tempo de antena na radiodifusdo
¢ exercido na Regido Auténoma da Madeira, nos termos
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do presente diploma, através do Centro Regional da
Radiodifusdo Portuguesa, E. P.

2 — Por tempo de antena entende-se o espaco de
programacio prépria da responsabilidade do titular do
direito, facto que deve ser expressamente mencionado
no inicio e no termo de cada programa.

ARTIGO 2~
(Titulares do direito de antena)

O direito de antena na Regido Auténoma da Madeira
serd exercido pelos partidos politicos e pelas organi-
zagoes sindicais, profissionais ¢ patronais.

ARTIGO 3
{Distribuigao do direito de antena)

| — As entidades referidas no artigo anterior tém
direito, gratuita e anualmente, nas emissdes do Centro
Regional da Radiodifusao Portuguesa aos scguintes tem-
pos de antena:

a) 30 minutos por cada partido politico represen-
tado na Assembleia Regional, acrescido de
4 minutos por cada deputado cleito pelo res-
pectivo partido;

b) 10 minutos por cada partido representado na
Assembleia Regional que tenha obtido o mi-
nimo de 1250 votos nas mais recentes eleigoes
legislativas regionais;

¢) 60 minutos para as organizagdes sindicais ¢
60 minutos para as organizagées profissionais
¢ patronais com sede ou delegagiio na Regido
Auténoma da Madcira, a ratcar de acordo
com a sua representatividade regional.

2 — Cada titular ndo poderd usar o direito de antena
mais de uma vez cm cada 30 dias nem em emissdes
com duragao superior a 20 minutos ou inferior a 5 mi-
nutos, salvo se o tempo de antena for globalmente
inferior.

3 — Os responsdveis pela programagao do Centro
Regional da Radiodifusiao Portuguesa organizarao, com
a colaboracao dos titulares do direito de antena e de
acordo com o presente diploma, planos gerais da res-
pectiva utilizagao.

4 — Na impossibilidade de acordo sobre os planos
referidos no nimero anterior ¢ a requerimento dos in-
teressados, caberd arbitragem ao Conselho da Comuni-
cacdo Social, de cuja deliberagao nao haverd recurso.

ARTIGO 4

(Limites a utiliza¢do do direito de antena)

A utilizagao do direito de antena ndo serd concedida
aos siabados ¢ domingos e sera suspensa desde um més
antes da data fixada para o inicio do periodo da cam-
panha eleitoral para a Presidéncia da Republica, Assem-
blcia da Repiblica, Assembleia Regional e autarquias
locais até ao dia da rcalizagdo das respectivas cleigoes,
inclusive.

ARTIGO 5

(Reserva do tempo de antena)

1 — Os titulares do dircito de antena solicitarao
a reserva do tempo de antena a que tenham dircito
até 15 dias antes da emissdo, devendo a respectiva
gravagdo ser efectuada ou os materiais pré-gravados
entregues até 72 horas antes da cmissdo do programa.

2 — No caso de programas pré-gravados ¢ prontos
para emissdo, a entrega deverd ser feita até 48 horas
antes da emissao.

ARTIGO 6.

(Cedéncia de meios técnicos)

O Centro Regional da Radiodifusao Portuguesa
assegurard aos titulares do direito de antena, para a
realizagdo dos respectivos programas, em  condigdes
de absoluta igualdade, os indispensdveis meios técnicos
a0 seu Servigo.

ARTIGO 7

(Direito de resposta dos partidos da oposigéao)

1 — Os partidos politicos representados na Assem-
bleia Regional da Madeira que nao fagam parte do
Governo Regional t&ém o direito de resposta, através
da radiodifusdo, as declaragdes politicas do Governo
Regional.

2 — A reserva de tempo de emissdo deverd ser conu-
nicada aos responsdveis pela empresa até 48 horas apds
a transmissdo da declaragdo politica do Governo Re-
gional.

3 — A emissdo da resposta dos partidos terd lugar,
com igual destaque ¢ duragdo idéntica a concedida
a declaragdo governamental, nas 24 horas posteriores
ao termo do prazo referido no nimero anterior.

4 — O tempo de emissao disponivel serd repartido
entre os partidos que hajam requerido o exercicio do
direito de resposta, de acordo com a sua representa-
tividade.

Aprovada em 8 de Julho de 1985.

O Presidente da Assemblcia da Repiblica, Fernando
Monteiro do Amarul.

Promulgada em 19 de Julho de 1985.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 22 de Julho de 1985.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n° 28/85
de 13 de Agosto

Exercicio do direito de antena na radictelevisio
na Regido Autonoma da Madeira

A Assembleia da Republica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea d), 168.”, n.° 1, alinca b), ¢ 169.%,
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n.” 2, da Constituigao, precedendo proposta da Assem-
bleia Regional da Madeira, o seguinte:

ARTIGO 1=°
(Ambito)

1 — O direito ao tempo de antena na televisdo ¢
exercido na Regido Auténoma da Madeira, nos termos
do presente diploma, através do Centro Regional da
Radiotelevisdo Portuguesa, E. P.

2 — Por tempo de antecna entende-se o espago de
programagdo prépria da responsabilidade do titular do
dircito, facto que deve ser expressamente mencionado
no inicio e no termo de cada programa.

ARTIGO 2°
(Titulares do direito de antena)

O direito de antena na Regido Auténoma da Madeira
serd excrcido pelos partidos politicos e pelas organi-
zagdes sindicais, profissionais e patronais.

ARTIGO 3¢
(Distribuicdo do direito de antena)

| — As entidades referidas no artigo anterior tém
direito, gratuita e anualmente, nas emissdes do Centro
Regional de Radiotelevisdo Portuguesa aos seguintes
tempos de antena:

a) 15 minutos por cada partido politico represen-
tado na Assembleia Regional, acrescido de
2 minutos por cada deputado eleito pelo res-
pectivo partido;

b) 5 minutos por cada partido ndo representado na
Assembleia Regional que tenha obtido o mi-
nimo de 1250 votos nas mais recentes eleigoes
legislativas regionais;

¢) 45 minutos para as organizagbes sindicais e
45 minutos para as organizagdes profissionais
e patronais com sede ou delegacdo na Regido
Auténoma da Madeira, a ratear de acordo
com a sua representatividade regional.

2 — Cada titular ndo poderd usar o direito de antena
mais de uma vez em cada 30 dias nem em emissoes
com duragdo superior a 15 minutos ou inferior a 5 mi-
nutos, salvo se o tempo de antena for globalmente
inferior.

3 — Os responsdveis pela programagio do Centro
Regional da Radiotelevisdao Portuguesa organizardo, com
a colaboracdo dos titulares do direito de antena e de
acordo com o presente diploma, planos gerais da res-
pectiva utilizagdo.

4 — Na impossibilidade de acordo sobre os planos
referidos no nimero anterior e a requerimento dos in-
teressados, caberd arbitragem ao Conselho da Comuni-
cagdo Social, de cuja deliberagdo nao haverd recurso.

ARTIGO 4-°
{Limites & utilizaciio do direito de antena)

A utilizacdo do direito de antena nio serd concedida
aos sabados e domingos e serd suspensa desde um més

antes da data fixada para o inicio do periodo da cam-
panha cleitoral para a Presidéncia da Repiiblica, Assem-
bleia da Republica, Assembleia Regional e autarquias
locais até ao dia da realizagdo das respectivas elei¢Ges,
inclusive.

ARTIGO 5°

(Reserva do tempo de antena)

1 — Os titulares do direito de antena solicitardo
a reserva do tempo de antena a que tenham direito
até 15 dias antes da emissdo, devendo a respectiva
gravacao ser efectuada ou os materiais pré-gravados
entregues até 72 horas antes da emissao do programa.

2 — No caso de programas pré-gravados e prontos
para emissdo, a entrega deverd ser feita até 48 horas
antes da emissao.

ARTIGO 6.
[(Cedéncia de meios técnicos)

O Centro Regional da Radiotelevisdo Portuguesa
assegurard aos titulares do direito de antena, para a
realizagdo dos respectivos programas, em condigdes
de absoluta igualdade, os indispensédveis meios técnicos
ao seu servigo.

ARTIGO 7°
(Direito de resposta dos partidos da oposigéo)

| — Os partidos politicos representados na Assem-
bleia Regional da Madeira que ndo fagam parte do
Governo Regional tém o direito de resposta, através
da televisao, as declaragbes politicas do Governo Re-
gional.

2 — A reserva de tempo de emissao devera ser comu-
nicada aos responsdveis pela empresa até 48 horas apés
a transmissdo da declaragdo politica do Governo Re-
gional.

3 — A emissdo da resposta dos partidos terd lugar,
com igual destaque e duragdo idéntica a concedida
a declaragao governamental, nas 24 horas posteriores
a0 termo do prazo referido no niimero anterior.

4 — O tempo de emissdo disponivel serd repartido
entre os partidos que hajam requerido o exercicio do
direito de resposta, de acordo com a sua representa-
tividade.

Aprovada em 8 de Julho de 1985.

O Presidente da Assembleia da Repiblica, Fernando
Monteiro do Amaral.

Promulgada em 19 de Julho de 1985,
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALRO
EANES.

Referendada em 22 de Julho de 1985.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.
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Lei n.° 29/85
de 13 de Agosto

Exercicio do direito de antena na radiotelevisdo
na Regido Autdnema dos Acores

A Assembleia da Republica decreta, nos termos dos
artigos 164 .°, alinea d), 168.°, n.” 1, alinea b), e 169.°,
n.’ 2, da Constitui¢do, precedendo proposta da Assem-
bleia Regional dos Agores, o seguinte:

ARTIGO 1
(Ambito)

.

1 — O direito ao tempo de antena na televisao ¢
exercido na Regido Auténoma dos Acores, nos termos
do presente diploma, através do Centro Regional da
Radiotelevisao Portuguesa, E. P.

2 — Por tempo de antena entende-se o espaco de
programagio propria da responsabilidade do titular do
direito, facto que deve ser expressamente mencionado
no inicio e no termo de cada programa.

ARTIGO 2~

(Titulares do direito de antena)

O dircito de antena na Regido Auténoma dos Agores
sera exercido pelos partidos politicos ¢ pelas organi-
zagbes sindicais, profissionais e patronais.

ARTIGO 3.
(Distribuicdo do direito de antena)

I — As entidades referidas no artigo anterior tém
direito, gratuita ¢ anualmente, nas emissdes do Centro
Regional da Radiodifusao Portuguesa aos seguintes
tempos de antcna:

@) 15 minutos por cada partido politico represen-
tado na Assemblcia Regional, acrescido de
2 minutos por cada deputado eleito pelo res-
pectivo partido;

b) 5 minutos por cada partido ndo representado na
Assembleia Regional que tenha obtido o mi-
nimo de 1250 votos nas mais recentes cleigoes
legislativas regionais;

¢) 45 minutos para as organizagdes sindicais e
45 minutos para as organizacOes profissionais
e patronais com sede ou delegac¢iio na Regido
Auténoma dos Acores, a ratear de acordo
com a sua representatividade regional.

2 — Cada titular niao poderd usar o direito de antena
mais de uma vez em cada 30 dias nem em emissoes
com duragao superior a 15 minutos ou inferior a 5 mi-
nutos, salvo se o tempo de antena for globalmente
inferior.

3 — Os responsaveis pela programagao do Centro
Regional da Radiotelevisao Portuguesa organizarao, com
a colaboracdo dos titulares do direito de antena e de
acordo com o presente diploma, planos gerais da res-
pectiva utilizacao.

4 — Na impossibilidade de acordo sobre os planos
referidos no niimero anterior ¢ a requerimento dos in-
teressados, cabera arbitragem ao Consclho da Comuni-
cacdo Social, de cuja deliberagdo ndo haverd recurso.

ARTIGO 4.

(Limites a utilizagao do direito de antena)

A utilizagao do direito de antena nio serd concedida
aos sabados e domingos e serd suspensa desde um més
antes da data fixada para o inicio do periodo da cam-
panha eleitoral para a Presidéncia da Republica, Assem-
bleia da Reptiblica, Assembleia Regional ¢ autarquias
locais até ao dia da realizag@o das respectivas eleicoes,
inclusive.

ARTIGO 5~

(Reserva do tempo de antena)

1 — Os titulares do direito de antena solicitardo
a reserva do tempo de antena a que tenham direito
até 15 dias antes da emissao, devendo a respectiva
gravacao ser efectuada ou os matcriais pré-gravados
entregues até 72 horas antes da emissdo do programa.

2 — No caso de programas pré-gravados e prontos
para emissdo, a entrega deverd ser feita até 48 horas
antes da emissao.

ARTIGO 6.

(Cedéncia de meios técnicos)

O Centro Regional da Radiotelevisao Portugucsa
assegurard aos titulares do dircito de antena, para a
realizacdo dos respectivos programas, em condigdes
de absoluta igualdade, os indispensdveis meios técnicos
a0 seu servigo.

ARTIGO 7.

(Direito de resposta dos partidos da oposigao)

| — Os partidos politicos representados na Assem-
bleia Regional dos Agores que nao facam parte do
Governo Regional tém o direito de resposta, através
da televisio, as declaragoes politicas do Governo Re-
gional.

2 — A reserva de tempo de emissdo deverd ser comu-
nicada aos responsdveis pela empresa até 48 horas apos
a transmissdo da declaragio politica do Governe Re-
gional.

3 — A cmissao da resposta dos partidos terd lugar,
com igual destaque ¢ duragdo idéntica a concedida
a declaragdo governamental, nas 24 horas posteriores
ao termo do prazo referido no niimero anterior.

4 — O tempo de emissdo disponivel serd repartido
entre os partidos que hajam requerido o exercicio do
direito de resposta, de acordo com a sua representa-
tividade.

Aprovada em 8 de Jutho de 1985.

O Presidente da Assembleia da Republica, Fernando
Monteiro do Amaral.

Promulgada em 19 de Julho de 1985.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RaAMALHO
EANES.

Referendada em 22 de Julho de 1985.

QO Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolugao do Conselho de Ministros n.° 40/85

Pelas Resolugdes do Conselho de Ministros n.* 47/
84 e 54/84, de 16 de Outubro e de 28 de Dezembro,
respectivamente, foi a LISNAVE — Estaleiros Navais
de Lisboa, S. A. R. L., declarada em situagdo econé-
mica dificil e estabelecidas acgoes e medidas de rees-
truturacdo da empresa, no sentido da sua viabilizagio.

Circunstancias vdrias, nomeadamente a dificuldade
de a empresa obter, em tempo oportuno, o financia-
mento dos custos de reestruturagdo nos termos previs-
tos naquelas resolugdes, provocaram um atraso consi-
derdvel no calendério de implementagdo das referidas
acgoes e medidas de reestruturagdo.

Nestas circunstancias e atendendo a que ainda nao
estao criadas as condi¢des para se apurar o grau de
viabilidade econémica da LISNAVE:

O Conselho de Ministros, reunido em 1 de Agosto
de 1985, resolveu prorrogar, para todos os efeitos le-
gais, Os seguintes prazos previstos na Resolucdo do
Conselho de Ministros n.” 47/84, de 16 de OQutubro:

a) Até 30 de Abril de 1986, o prazo previsto no
n.® 6.1 daquela resolugdo, de comprovagio,
por parte da LISNAVE, da sua viabilidade
econémica, traduzida no equilibrio da sua
exploragio, tendo subjacentes os pardmetros
definidos na mesma resolugio;

b) Até 31 de Maio de 1986, o prazo previsto no
n.” 6.3 da citada resolugdo, de nao exigéncia
do pagamento da divida ao sector publico,
reportada a 31 de Outubro de 1984, incluindo
0s respectivos encargos.

Presidéncia do Conselho de Ministros. — O Pri-
meiro-Ministro, Mdrio Soares.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direcgédo-Geral dos Negécios Econémicos

Decreto do Governo n.° 31/85
de 13 de Agosto

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do n.° 1
do artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

E aprovado o Acordo Relativo a Aplicagio do Ar-
tigo VII do Acordo Geral sobre as Pautas Aduaneiras
e o Comércio e Protocolo, concluidos em Genebra
em 12 de Abril e 1 de Novembro de 1979, respectiva-
mente.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de
Setembro de 1984.— Mdrio Soares — Carlos Alberto
da Mota Pinto — Jaime José Matos da Gama — Er-
ndni Rodrigues Lopes — José Veiga Simdo — Alvaro
Roque de Pinho Bissaia Barreto.

Assinado em 21 de Junho de 1985.
Publique-se.

O Presidente da Reptblica, ANTONIO RAMALHO
EANEs.

Referendado em 24 de Junho de 1985.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

ACCORD RELATIF A LA MISE EN OEUVRE DE L'ARTICLE ViI
DE L'ACCORD GENERAL SUR LES TARIFS DOUANIERS ET
LE COMMERCE.

Préambule

Eu ¢gard aux Négociations commerciales multilaté-
rales, les Parties au présent Accord (si-aprés dénom-
mées «les Parties»):

Désircuses de poursuivre les objectifs de I’Accord
général sur les tarifs douaniers et le commerce
(ci-apreés dénommé «I’Accord général» ou «le
GATT») et d’assurer des avantages supplé men-
taires au commerce international des pays en
voic de développement;

Reconnaissant I'importance des dispositions de
I'article virr de I’Accord général et désireuses
d’élaborer des régles pour leur application en
vue d'assurer plus d'uniformité ct de certitude
dans leur mise en oeuvre;

Reconnaissant la nécessiteé d’un systéme équi-
ctable, uniforme et neutre d’évaluation en doua-
ne des marchandises, qui exclue l'utilisation de
valeurs en douane arbitraires ou fictives;

Reconnaissant que la base de I'évaluation en
douane des marchandises devrait, autant que
possible, étre la valuer transactionnelle des mar-
chandises a évaluer;

Reconnaissant que la valuer en douane devrait
étre établie sclon des critéres simples et équita-
bles, compatibles avec la pratique commerciale,
et que les procédures d'évaluation devraienet
étre d’application générale, sans distinction entre
sources d’approvisionnement;

Reconnaissant que les procédures d’évaluation
ne devraienet pas étre utilisées pour combattre
le dumping;

sont convenues de ce que suit:

PARTIE 1|
. Ragles d’évaluation en douane
ARTICLE PREMIER

1 — La valeur en douane des marchandises impor-
tées sera la valeur transactionnelle, c’est-a-dire le prix
effectivement payé ou a payer pour les marchandises
lorsqu’elles sont vendues pour I’exportation a desti-
nation du pays d’importation, aprés ajustement con-
formément aux dispositions de Iarticle 8, pour autant:

a) Qu’il n’existe pas de restrictions concernant
la cession ou l'utilisation des marchandises
par l'acheteur, autres que des restrictions qui:

1) Sont imposées ou exigées par la loi ou
par les autorités publiques du pays d’im-
portation;

ii) Limitent la zone géographique dans la-
quelle les marchandises peuvent étre re-
vendues; ou

iii) N’affectent pas substantiellement la va-
letur des marchandises;
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b) Que la vente ou le prix ne soit pas subordonné

a des conditions ou a des prestations donte la
valeur n’est pas déterminable pour cc qui se
rapporte aux marchandises a ¢valuer:

¢) Qu'aucune partic du produit de toute revente,

d)

a)

b)

cession ou utilisation utiéricure des marchan-
dises par l'acheteur ne revienne dircctement
ou indirectement au vendeur. sauf si un ajus-
tement appropri¢ peut étre opéré en vertu des
dispositions de l'article 8; et

Que l'acheteur et le vendeur ne soient pas lics
ou, s'ils le sont, que la valeur transactionnelle
soit acceptable 4 des fins douanieres en vertu
des dispositions du paragraphe 2 du présent
article.

Pour déterminer si la valeur transactionnclic
est acceptable aux fins d'application du para-
graphe 1, le fait que I'achcteur et le vendeur
sont liés au sens de l'article 15 ne constitucra
pas en soi un motif suflisant pour considcrer
la valeur transactionnelle comme inacceptable.
Dans un tel cas. les circonstances propres a
la vente seront cxamindes, el la valeur tran-
sactionnelle admise pour autant que ces liens
n’ont pas influencé le prix. Si. compte tenu
des renseignements fournis par 'importateur
ou obtenus d’autres sources, 1'administration
des douanes a des motifs de considérer que
les liens ont influencé le prix, elle communi-
quera ses motifs a l'importateur et lui don-
nera une possibilité raisonnable de répondre.
Si I'importateur le demande, les motifs lui
seront communiqués par £crit.

Dans une vente entre personnes lides, la valeur
transactionnelle sera acceptée et les marchan-
dises seront évaluées conformément aux dis-
positions du paragraphe 1 lorsque l'importa-
teur démontrera que ladite valeur est trés pro-
che de l'une des valcurs ci-apres, se situant
au méme moment ou a4 peu prés au méme
moment:

i) Valeur transactionnelle lors de ventes, a
des acheteurs non li¢s, de marchandises
identiques ou similaires pour l'exporta-
tion & destination du méme pays d’'im-
portation;

ii) Valeur en douane de marchandises iden-
tiques ou similaires, telle qu'elle est dé-
terminée par application des disposi-
tions de larticle 3;

iii) Valeur en douane dc¢ marchandises iden-
tiques ou similaires, telle qu'etle est dé-
termindée par application des dispositions
de larticle 6;

iv) Valeur transactionnelle lors de ventes &
des acheteurs non liés, pour l'exporta-
tion a destination du méme pays d'im-
portation, de marchandises identigues
aux marchandises importées si ce n'est
qu’elles proviennent d’un pays de pro-
duction différent, sous réserve que, dans
aucune des transactions comparées deux
a deux, les vendeurs ne soient pas lids.

Dans l'application des critéres qui préce-
dent, il sera dament tenu compte des diffé-
rences démontrées entre les niveaux commeg-
ciaux, les quantités, les éléments énumérés a
article 8, et les colits supportés par le ven-
deur lors de ventes dans lesquelles Pacheteur
et lui ne sont pas liés et qu’il ne supporte pas
lors de ventes dans lesquelles P'acheteur et lui
sont liés.

¢) Les critéres énoncés au paragraphe 2, b), sont

a utiliser a l'initiative de Pimportateur, ct a
des fins de comparaison seulement. Des va-
leurs de substitution ne peuvent étre établics
en vertu du paragraphe 2, b).

ARTICLE 2

&) Si la valeur en douane des marchandises im-

b)

portées ne peut &tre déterminée par applica-
tion des dispositions de larticle premicr, la
valeur en douanc sera la valeur transaction-
nelle de marchandises identiques,  vendues
pour 'exportation a destination du méme pays
d'importation ¢t exportées au méme moment
ou a peu prés au méme moment que les mar-
chandises a évaluer.

Lors de I'application du présent article, la va-
leur en douane sera déterminée en se référant
a la valeur transactionnelle de marchandises
identiques, vendues au méme niveau commer-
cial ¢t sensiblement en méme quantité que les
marchandises & évaluer. En 'absence de telles
ventes, on se référera a la valeur transaction-
nelle de marchandises identiques, venduces
un niveau commercial différent et/ou en quan-
tit¢ différente, ajustée pour tenir comple des
différences que le niveau commercial ¢t/ou
la quantité auraient pu entrainer, a la con-
dition que de tels ajustements, qu'ils condui-
sent a4 une augmentation ou une diminution
de la valeur, puissent se fonder sur des €l¢é-
ments de preuve produits établissant claire-
ment qu'ils sont raisonnables ct exacts.

2 — Lorsque les cofits et frais visés a larticle 8,
paragraphe 2, sont compris dans la valeur transaction-
nelle, cette valeur sera ajustée pour tenir compte des
différences notables qui peuvent exister entre les cotts
et frais afférents, d’une part aux marchandiscs impor-
tées, et d’autre part aux marchandises identiques con-
sidérées, par suite de différences dans les distances et
les modes de transport.

3 — Si, lors de I'application du présent article, plus
d’une valeur transactionnelle de marchandises identi-
ques est constatée, on se référera a la valeur transac-
tionnelle la plus basse pour déterminer la valeur en
douane des marchandises importées.

ARTICLE 3

@) Si la valeur en douanc des marchandises im-

portées ne peut étre déterminée par applica-
tion des dispositions des articles premier ou 2,
la valeur en douane sera la valeur transaction-
nelle de marchandises similaires, vendues pour
I’exportation a destination du méme pays d'im-
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portation et exportées au méme moment ou
4 peu prées au méme moment que les mar-
chandises a évaluer.

b) Lors de I'application du présent article, la va-
leur en douane sera déterminée en se référant
a la valeur transactionnelle de marchandises
similaires, vendues au méme niveau commer-
cial et sensiblement en méme quantité que les
marchandises & évaluer. En ’absence de telles
ventes, on se référera a la valeur transaction-
nelle de marchandises similaires, vendues a
un niveau commercial différent et/ou en quan-
tit€ différente, ajustée pour tenir compte des
différences que le niveau commercial et/ou
la quantité auraient pu entrainer, & la condi-
tion que de tels ajustements, qu’ils conduisent
a une augmentation ou une diminution de la
valeur, puissent se fonder sur des éléments
de preuve produits établissant clairement qu’ils
sont raisonnables et exacts.

2 — Lorsque les colts et frais visés a larticle 8,
paragraphe 2, sont compris dans la valeur transaction-
nelle, cette valeur sera ajustée pour tenir compte des
différences notables qui peuvent exister entre les cofits
et frais afférents, d'une part aux marchandises impor-
tées, et d'autre part aux marchandises similaires con-
sidérées, par suite de différences dans les distances et
les modes de transport.

3 — Si, lors de I'application du présent article, plus
d’une valeur transactionnelle de marchandises similai-
res est constatée, on se référera a la valeur transac-
tionnelle la plus basse pour déterminer la valeur en
douane des marchandises importées.

ARTICLE 4

Si la valeur en douane des marchandises importées
ne peut étre déterminée par application des disposi-
tions des articles premier, 2 ou 3, la valeur en douane
sera déterminée par application des dispositions de
l'article 5 ou, lorsque la valeur en douane ne pourra
étre déterminée par application de cet article, par
application des dispositions de I'article 6; toutefois, a
la demande de l'importateur, 'ordre d’application des
articles 5 et 6 sera inversé.

ARTICLE 5

a) Si les marchandises importées, ou des marchan-
dises identiques ou similaires importées, sont
vendues dans le pays d’importation en [’état
ou elles sont importées, la valeur en douane
des marchandises importées, déterminée par
application des dispositions du présent article,
se fondera sur le prix unitaire correspondant
aux ventes des marchandises importées ou de
marchandises identiques ou similaires impor-
tées totalisant la quantité la plus élevée, ainsi
faites & des personnes non liées aux vendeurs,
au moment ou a peu prés au moment de
I'importation des marchandises a évaluer, sous
réserve de déductions se rapportant aux élé-
ments ci-aprés:

i) Commissions généralement payées ou
convenues, ou marges généralement pra-

tiquées pour bénéfices et frais généraux
relatifs aux ventes, dans ce pays, de
marchandises importeées de la méme
nacture ou de la méme espéce;

if) Frais habituels de transport et d’assu-
rance, ainsi que frais connexes encourus
dans le pays d’importation;

iiiy Le cas échéant, cofits et frais visés a
I'article 8, paragraphe 2; et

iv) Droits de douane et autres taxes natio-
nales a payer dans le pays d'importation
en raison de I'importation ou de la vente
des marchandises.

b) Si ni les marchandises importées, ni des mar-
chandises identiques ou similaires importées,
ne sont vendues au moment ou & peu prés au
moment de l'importation des marchandises a
évaluer, la valeur en douane se fondera, sous
réserve par ailleurs des dispositions du para-
graphe 1, a), du présent article, sur le prix
unitaire auquel les marchandises importées,
ou des marchandises identiques ou similaires
importées, sont vendues dans le pays d'impor-
tation en 1'état ol elles sont importées, a la
date la plus proche qui suit I'importation des
marchandises a évaluer, mais dans les quatre-
-vingt-dix jours a compter de cette importation.

2 —Si ni les marchandises importées, ni des mar-
chandises identiques ou similaires importées, ne sont
vendues dans le pays d’importation en 1'état ou elles
sont importées, la valeur en douane se fondera, si
I'importateur le demande, sur le prix unitaire corres-
pondant aux ventes de marchandises importées tota-
lisant la quantité la plus élevée, faites aprés ouvraison
ou transformation ultérieure, & des personnes, dans le
pays d’importation, qui ne sont pas liées aux vendeurs,
compte diment tenu de la valeur ajoutée par l'ouvrai-
son ou la transformation et des déductions prévues au
paragraphe 1, a), du présent article.

ARTICLE 6

I — La valeur en douane des marchandises impor-
tées, déterminée par application des dispositions du
présent article, se fondera sur une valeur calculée.
La valeur calculée sera égale a la somme:

a) Du coiite ou de la valeur des matiéres et des
opérations de fabrication ou autres, mises en
oeuvre pour produire les marchandises impor-
tées;

b) D’un montant pour les bénéfices et frais géné-
raux, égal a celui qui entre généralement dans
les ventes de marchandises de }Ja méme nature
ou de la méme espéce que les marchandises
a évaluer, qui sont faites par des producteurs
du pays d’exportation pour l'exportation a
destination du pays d'importation;

¢) Du coit ou de la valeur de toute autre dépense
dont il y a lieu de tenir compte selon 1'option
en mati¢re d’évaluation choisie par chaque
Partie en vertu de I'article 8, paragraphe 2.

2 — Aucune Partie ne pourra requérir ou obliger
une personne ne résidant pas sur son territoire de
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produire, pour cxamen, une comptabilité ou d’autres
piéces, ou de permettre 1’accés a une comptabilité ou
a d’autres pitces, aux fins de déterminer une valeur
calculée. Néanmoins, les renseignements communiqués
par le producteur des marchandises aux fins de la
détermination de la valeur en douane par application
des dispositions du présent article pourront étre véri-
fiés dans un autre pays par les autorités du pays d’impor-
tation, avec l'accord du producteur et a la condition
que ces autorités donnent un préavis suffisant au gou-
vernement du pays en question et que ce dernier ne
fasse pas opposition a 'enquéte.

ARTICLE 7

1 — Si la valeur en douane des marchandises impor-
tées ne peut étre déterminée par application des dis-
positions des articles premier & 6 inclus, elle sera
déterminée par des moyens raisonnables compatibles
avec les principes et les dispositions générales du pré-
sent Accord et de I'arteicle viin de I’Accord général et
sur la base des donnés disponibles dans le pays d’im-
portation.

2 — La valeur en douane déterminée par applica-
tion des dispositions du présent article ne se fondera
pas:

a) Sur le prix de vente, dans le pays d'importa-
tion, de marchandises produites dans ce pays;

b) Sur un systéme prévoyant l’acceptation, a des
fins douaniéres, de la plus élevée de deux
valeurs possibles;

¢) Sur le prix de marchandises sur le marché in-
téricur du pays d’exportation;

d) Sur le coit de production, autre que les va-
leurs calculées qui auront été déterminées
pour des marchandises identiques ou similai-
res conformément aux dispositions de I’arti-
cle 6;

e) Sur le prix de marchandises vendues pour
I'exportation a destination d'un pays autre
que le pays d’importation;

f) Sur des valeurs en douane minimales;

g) Sur des valeurs arbitraires ou fictives.

3 —S'il en fait la demande, l'importateur sera in-
formé par écrit de la valeur en douane déterminée
par application des dispositions du présent article et
de la méthode utilisée pour la déterminer.

ARTICLE 8

{ — Pour déterminer la valeur en douane par appli-
cation des dispositions de I'article premier, on ajoutera
au prix effectivement payé ou a payer pour les mar-
chandises importées:

a) Les éléments suivants, dans la mesure ol ils
sont supportés par l’acheteur mais n’ont pas
été inclus dans le prix effectivement payé
ou a payer pour les marchandises:

i) Comissions et frais de courtage, a I'ex-
ception des commissions d’achat;

ii) Coiit des contenants traités, aux fins doua-
niéres, comme ne faisant qu’un avec la
marchandise;

iii) Colt de I’emballage, comprenant aussi
bien la main-d’ceuvre que les matériaux;

b) La valeur, imputée de fagon appropriée, des
produits et services ci-aprés lorsqu’ils sont
fournis directement ou indirectement par
P’acheteur, sans frais ou a colit réduit, et uti-
lisés lors de la production et de la vente pour
’exportation des marchandises importées, dans
la mesure ol cette valeur n’a pas été inclusc
dans le prix effectivement payé ou a payer:

i) Matiéres, composants, parties et éléments
similaires incorporés dans les marchan-
dises importées;

ii) Outils, matrices, moules et objets simi-
laires utilisés pour la production des mar-
chandises importées;

iif) Matiéres consommées dans la production
des marchandises importées;

iv) Travaux d’ingénierie, d'étude, d’art et
de design, plans et croquis, exécutés ail-
leurs que dans le pays d’importation et
nécessaires pour la production des mar-
chandises importées;

¢) Les redevances et les droits de licence relatifs
aux marchandises a évaluer, que l’acheteur
est tenu d’acquitter, soit directement soit in-
directement, en tant que condition de la vente
des marchandises & évaluer, dans la mesure
ou ces redevances et droits de licence n’ont
pas été inclus dans le prix effectivement payé
ou a payer;

d) La valeur de toute partie du produit de toute
revente, cession ou utilisation ultérieure des
marchandises importées qui revient directe-
ment ou indirectement au vendeur.

2 — Lors de I'élaboration de sa législation, chaque
Partie prendra des dispositions pour inclure dans la
valeur en douane, ou en exclure, en totalité ou en
pattie, les éléments suivants:

a) Frais de transport des marchandises importées
jusqu’au port ou lieu d’importation;

b) Frais de chargement, de déchargement et de
manutention connexes au transport des mar-
chandises importées jusqu’au port ou lieu
d’importation; et

¢) Cofit de l’assurance.

3 — Tout élément qui sera ajouté par application
des dispositions du présent article au prix effective-
ment payé ou a payer sera fondé exclusivement sur
des données objectives et quantifiables.

4 — Pour la détermination de la valeur en douane,
aucun élément ne sera ajouté au prix effectivement payé
ou 2 payer, 2 I'exception de ceux qui sont prévus par
le présent article.

ARTICLE 9

1 — Lorsqu’il est nécessaire de convertir une mon-
naie pour déterminer la valeur en douane, le taux de
change a utiliser sera celui qui aura été diment publié
par les autorités compétentes du pays d’importation
concerné et reflétera de fagon aussi effective que pos-
sible, pour chaque période couverte par une telle pu-
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blication, la valeur courante de cette monnaie dans les
transactions commerciales, exprimée dans la monnaie
du pays d'importation.

2 — Le taux dec conversion a utiliser sera celui en
vigueur au moment de I'exportation ou au moment de
I'importation, selon ce qui sera prévu par chaque
Partie.

ARTICLE 10

Tous les renseignements qui seraient de nature con-
fidentielle, ou qui seraient fournis 2 titre confidentiel
aux fins de I'évaluation en douane, seront traités
comme strictement confidentiels par les autorités con-
cernées qui ne les divulgueront pas sans 1'autorisation
expresse de la personne ou du gouvernement qui les
aura fournis, sauf dans la mesure ot elles pourraient
¢tre tenues de le faire dans le cadre de procédures
judiciaires.

ARTICLE 11

1 — La lI¢gislation de chaque Partie prévoira un
droit d’appel n'entrainant aucune pénalité, concer-
nant tout détermination de la valeur en douane, pour
I'importateur ou toute autre personne qui pourrait étre
redevable des droits.

2 — Un premier droit d'appel n’entrainant aucune
pénalité peut étre ouvert devant une instance de 'admi-
nistration des douanes ou un organe indépendant, mais
la législation de chaque Partie prévoira un droit d'ap-
pel n’entrainant aucune pénalité devant une instance
judiciaire.

53 — Notification de la décision rendue en appel
scra faite a l'appelant et les raisons de la décision
seront exposées par €crit. L’appelant sera également
inform¢ de ses droits éventuels a2 un appel ultérieur.

ARTICLE 12

Les lois, réglements, décisions judiciaires et déci-
sions administratives d’application générale donnant
effet au présent Accord seront publiés par le pays
d’importation concerné conformément a I’article x de
I'Accord général.

ARTICLE 13

Si, au cours de la détermination de la valeur en
douane de marchandises importées, il devient néces-
saire de différer la détermination définitive de cette
valeur, l'importateur pourra néanmoins disposer de
ses marchandises hors douane, & condition de fournir,
si demande lui en est faite, une garantie suffisante sous
la forme d'une caution, d'un dépét ou d’un autre
instrument approprié, couvrant l'acquittement des
droits de douane dont les marchandises pourront en
définitive étre passibles. La législation de chaque
Partie prévoira des dispositions applicables dans ces
circonstances.

ARTICLE 14

Les notes figurant a l'annexe 1 du présent Accord
font partie intégrante dudit Accord, et les articles de
I’Accord doivent étre lus et appliqués en liaison avec
les notes qui s’y rapportent. Les annexes 11 et 111 font
¢galement partic intégrante du présent Accord.

ARTICLE 15

1 — Dans le présent Accord:

a) L’expression «valeur en douane des marchan-
dises importées» désigne la valeur des mar-
chandises déterminéc en vue de la perception
de droits de douane ad valorem sur les mar-
chandises importces;

b) L’expression «pays d’importation» désigne le
pays ou territoire douanier d’importation;

¢) Le terme «produites» signifie également cul-
tivées, fabriquées ou extraites.

2:

a) Dans le présent Accord, I'cxpression «mar-
chandises identiques» désigne les marchandi-
ses qui sont les mémes a tous égards, y com-
pris les caractéristiques physiques, la qualité
et la réputation. Des différences d’aspect mi-
neures n'empécheraient pas des marchandises
conformes par ailleurs a la définition d’étre
considérées comme identiques.

b) Dans le présent Accord, 'expression «marchan-
dises similaires» désigne des marchandises qui,
sans étre pareilles a tous égards, présentent
des caractéristiques semblables ¢t sont com-
posées de matiéres semblables, ce qui leur per-
met de remplir les mémes fonctions et d'étre
commercialement interchangeables. La qualité
des marchandises, leur réputation et l'exis-
tence d'une marque de fabrique ou de com-
merce sont au nombre des éléments a prendre
en considération pour déterminer si des mar-
chandises sont similaires.

¢) Les expressions «marchandises identiques» et
«marchandises similaires» ne s'appliquent pas
aux marchandises qui incorporent ou com-
portent, selon le cas, des travaux d’ingénierie,
d’étude, d’art ou de design, ou dcs plans
et des croquis, pour lesquels aucun ajuste-
ment n'a été fait par application des dispo-
sitions de l’article 8, paragraphe 1, b), iv),
du fait que ces travaux ont été exécutés dans
le pays d’importation.

d) Des marchandises ne seront considérées comme
«marchandises identiques» ou «marchandises
similaires» que si elles ont été produites dans
le méme pays que les marchandises a évaluer.

¢) Des marchandises produites par une personne
diflérente ne seront prises en considération
que s’'il n'existe pas de marchandises iden-
tiques ou de marchandises similaires, selon
le cas, produites par la méme personne que
les marchandises a évaluer.

3 — Dans le présent Accord, P’expression «marchan-
dises de la méme nature ou de la méme espéce» dé-
signe des marchandises classées .dans un groupe ou
une gamme de marchandises produites par une bran-
che de production particuliére ou un secteur parti-
culier d'une branche de production, et comprend les
marchandises identiques ou similaires.

4 — Aux fins du présent Accord, des personnes
ne seront réputées étre lides que:

a) Si P'une fait partie de la direction ou du con-
seil d’administration de I'entreprise dc I'autre,
et réciproquement:
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b) Si clles ont juridiquement la qualité d’associés;

¢) Si l'une est 'employcur de l'autre;

d) Si une personne quelconque posséde, controle
ou détient directement ou indirectement 5
pour cent ou plus des actions ou parts émises
avee droit de vote, de l'une et de l'autre;

e) Si l'une d’elles controle l'autre directement ou
indirectement;

/) Si toutes deux sont directement ou indirecte-
ment contrdlées par une tierce personne;

g) Si, ensemble, elles controlent directement ou
indirectement une tierce personne; ou

h) Si elles sont membres de la méme famille.

5 — Les personnes qui sont associées en affaires
entre elles du fait que I'une est l'agent, le distributeur
ou le concessionnaire exclusif, quelle que soit la dé-
signation employée, de l'autre, seront réputées étre
liées aux fins du présent Accord si elles répondent a
I'un des critéres noncés au paragraphe 4 du présent
article.

ARTICLE 16

Sur demande présentée par dcrit, I'importateur aura
le droit de se faire remettre par l'administration des
douanes du pays d’importation une explication écrite
de la maniére dont la valeur en douane des marchan-
dises importées par lui aura été déterminée.

ARTICLE 17

Aucune disposition du présent Accord ne sera in-
terprétée comme restreignant ou contestant les droits
d’une administration des douanes de s'assurer de la
véracité ou de l'exactitude de toute affirmation, picce
ou déclaration présentée aux fins de I’évaluation en
douane.

PARTIE 11

Administration de |’Accord, consultations
et reglements des différends

Institutions

ARTICLE 18

Il sera institeué, en vertu ru présent Accord:

1) Un comité de l'évaluation en douane ci-aprés
dénommé «le comité»), composé de représentants de
chacune des Parties. Le comité élira son président et
se réunira normalement une fois 1’an, ou selon les
modalités envisagées par les dispositions pertinentes
du présent Accord, afin de donner aux Parties la pos-
sibilité de procéder a des consultations sur les ques-
tions concernant l'administration du systtme d’éva-
tuation en douane par toute Partie, dans la mesure
ot elle pourraict affecter I'application dudit Accord
ou la poursuite de ses objectifs, et afin d’exercer les
autres attributions qui pourront lui étre conférées
par les Parties. Le secrétariat du GATT assurera le
secrétariat du comité;

2) Un comité technique de I’évaluation en douane
(ci-aprés dénommé «le comité technique»), placé sous
les auspices du Conseil de coopération douaniére,
qui exercera les attributions énoncées a l'annexe 1t

du présent Accord et s’acquitetera de ses fonctions con-
formément aux régles de procédure reprises dans
ladite annexe.

Consultations

ARTICLE 19

1 — Dans le cas olt une Partie considére qu'un avan-
tage résultant pour clle directement ou indirectement
du présent Accord se trouve annulé ou compromis,
ou que la réalisation de l'un des objectifs dudit Accord
est compromise, du fait des actions d'une autre ou
d’autres Parties, elle pourra, en vue d’arriver a une solu-
tion mutuellement satisfaisante de la question, dem-
mander 2 tenir des consultations avec la ou les Parties
en question, Chaque Partie examinera avec comprés-
hension teoute demande de consultations formulée par
une autre Partie.

2 — Les Parties concernées engageront dans les
moindres délais les consultations demandées.

3 — Les Parties qui procéderont a des consultations
sur une question particuliere touchant ['application
du présent Accord s’efforceront de mener ces consul-
tations & leur terme dans un délai raisonnablement
court. Le comité technique fournira, sur demande, des
conseils et une aide aux Parties procédant & des con-
sultations.

Réglement des différends
ARTICLE 20

1 —Si aucune solution mutuellement satisfaisante
n’a été trouvée par les Parties concernées lors de
consultations engagées conformément a l'article 19
ci-dessus, le comité se réunira a la demande de toute
partie au différend dans les trente jours a compter de
la réception d’une telle demande, pour examiner la
question en vue de favoriser une solution mutuel-
lement satisfaisante.

2 — Au cours de I’examen de la question et en choi-
sissant ses procédures, le comité considérera s’il s'agit
de questions litigieuses liées a des considérations de
politique commerciale ou a des questions nécessitant
un examen technique détaillé. Le comité pourra, de
sa propre initiative, demander au comité technique
de procéder, ainsi qu’il est prévu au paragraphe 4
ci-aprés, 2 I’examen de toute question nécessitant un
examen technique. A la demande de toute partie au
différend qui estimera que la question litigieuse est
liée a des problemes d’ordre technique, le comité
demandera au comité technique de procéder a un
tel examen.

3 — Au cours de toute phase d'une procédure de
réeglement d'un différend, des organismes compétents
et des experts spécialisés dans les questions considé-
rées pourront étre consultés; des renseignements et
une assistance appropriés pourront étre demandés a
ces organismes et & ces experts. Le comité prendra en
considération les résultats de tous travaux se rap-
portant a la question litigieuse qui auront été effectués
par le comité technique.

Questions techniques:

4 — Lorsque le comité technique y aura été invité
conformément aux dispositions du parapraphe 2 ci-
dessus, il examinera la question et présentera un rap-
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port au comité dans un délai qui n’excédera pas trois
mois a compter du jour ol il aura é1é saisi de la ques-
tion technique, sauf si ce délai est prorogé d'un com-
mun accord par les parties au différend.

Procédures des groupes spéciaux («panels»):

5-—Dans les cas olt la question n'est pas portée
devant le comité technique, le comité instituera un
groupe spécial a la demande de toute partie au diffé-
rend si aucune solution mutuellement satisfaisante
n’a été trouvée dans les trois mois & compter du jour
ou le comité aura été invité a examiner la question.
Si la question est portée devant le comité technique,
le comité instituera un groupe spécial & la demande
de toute partie au différend si aucune solution mutuel-
lement satisfaisante n'a été trouvée dans un délai
d’'un mois a compter du jour ol le comité technique
aura présenté son rapport au comité.

6:

a) Lorsqu’un groupe spécial sera institué, il sera
régi par les procédures définies a 'annexe 111.

b) Si le comité technique a présenté un rapport
sur les aspects techniques de la question liti-
gicuse, le groupe spécial s'appuiera sur ce
rapport pour procéder & l'examen de ces as-
pects.

Exécution des obligations:

7 — Lorsque l'examen sera terminé, ou lorsque le
comité technique ou le groupe spécial aura présenté
son rapport au comité, celui-ci se saisira de la ques-
tion dans les moindres délais. En ce qui concerne
les rapports des groupes spéciaux, il y donnera suite
comme il convient, normalement dans les trente jours
a compter de leur réception. Il devra notamment:

i) Exposer les faits de la cause; et

i) Faire des recommandations a une ou plusieurs
Partics ou statuer de toute autre maniére qu'il
jugera appropriée.

8 — Si une Partie 4 qui des recommandations au-
raient ét¢ adressées estimait ne pas étre en mesure de
les mettre en ceuvre, elle devrait, dans les moindres
délais, en fournir les raisons par écrit au comité.
Dans ce cas, celui-ci examinera quelles autres suites
seraient appropriées.

9 —Si le comité considére que les circonstances
sont suffisammente grave pour justifier une telle mesure,
il pourra autoriser une ou plusicurs Parties a suspendre,
a l’égard de telle autre ou telles autres Parties, 1’ap-
plication de toute obligation résultant du présent Ac-
cord dont il estimera la suspension justifiée compte
tenu des circonstances.

10 — Le comité tiendra sous surveillance toute ques-
tion au sujet de laquelle il aura fait des recomman-
dations ou statué.

11 — Si un différend relatif 4 des droits et obligations
résultant du présent Accord survient entre des Parties
celles-ci devraient épuiser les procédures de réglement
des différends prévues dans ledit Accord avant de
faire valoir les droits qu’elles peuvent tenir de 1I'Ac-
cord général, y compris celui d’invoquer I'article xxiit
dudit Accord général.

PARTIE I

Traitement spécial ot différencié
ARTICLE 21

1 — Les pays en voie de développement Parties au
présent Accord pourront différer I'application de ses
dispositions pendant une période qui n'excédera pas
cinq ans a compter du jour ou ledit Accord sera entré
en vigueur pour lesdits pays. Les pays en voie de dé-
veloppement Parties 4 ’Accord qui opteront pour une
application différée dudit Accord notifieront leur dé-
cision au Directeur général des Parties Contractantes
a I'Accord général.

2 — Outre les dispositions du paragraphe 1 ci-dessus,
les pays en voie de développement Parties au présent
Accord pourront différer I'application de ’article pre-
mier, paragraphe 2, b), iii), et de I'article 6 pendant
une période qui n'excédera pas trois ans a4 compter
du jour ou ils auront mis en application toutes les
autre dispositions de I'Accord. Les pays en voie de
développement Parties a I'Accord qui opteronte pour-
une application différée des dispositions visées au
présent paragraphe notifieront leur décision au Di-
recteur général des Parties Contractantes a 1'Accord
général.

3 — Les pays développés Parties au présent Accord
fourniront, selon des modaliteés convenues d'un
commun accord, une assistance technique aux pays en
voie de développement Parties audit Accord qui en
feront la demande. Sur cette base, les pays dévelippés
Parties a I’Accord établiront des programmes d’assis-
tance technique qui pourront comporter, entre autres,
la formation de personnel, une assistance pour I’établis-
semente de mesures de mise en oeuvre, l'accés aux
sources d’information concernant la méthodologie en
mati¢re de détermination de la valeur en douane, et
des conseils au sujet de l'application des dispositions
du présent Accord.

PARTIE 1V
Dispositions finales

Acceptation et accession
ARTICLE 22

1 — Le présent Accord sera ouvert a |’acceptation,
par voie de signature ou autrement, des gouvernements
qui sont parties contractantes a 'Accord général et
de la Communauté économique européenne.

2 — Le présent Accord sera ouvert & l'acceptation,
par voie de signature ou autrement, des gouverne-
ments qui ont accédé a titre provisoire & 1'Accord
général, a des conditions, se rapportant a I’applica-
tion effective des droits et obligations qui résultent du
présent Accord, que tiendront compte des droits et obli-
gations énoncés dans leurs instruments d’accession pro-
visoire.

3 — Le présent Accord sera ouvert a P’accession de
tout autre gouvernement, a des conditions, se rappor-
tant & l'application effective des droits et obligations,
qui résultent du présent Accord, & convenir entre ce-
gouvernement et les Parties, par dépdt auprés du
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Directeur général des Parties Contractantes & 1’'Accord
général d’un instrument d’accession énongant les con-
ditions ainsi convenues.

4 — En ce qui concerne l'acceptation, les disposi-
tions du paragraphe 5, alinéas a) et b), de larti-
cle xxvi de I’Accord général seront applicables.

Réserves
ARTICLE 23

Il ne pourra étre formulé de réserves en ce qui con-
cerne des dispositions du présent Accord sans le consen-
tement des autres Parties.

Entrée en vigueur
ARTICLE 24

Le présent Accord entrera en vigueur le 1 janvier
1981 pour les gouvernements (*) qui I'auront accepté
ou qui y auront accédé a cette date. Pour tout autre
gouvernement, il entrera en vigueur le trenti®me jour
qui suivra celui de son acceptation ou de son acces-
sion.

Législation nationale
ARTICLE 25

{ — Chaque gouvernement qui acceptera le présent
Accord ou qui y accédera assureda, au plus tard &
la datee o ledit Accord entrer en vigueur en ce qui
le concerne, la conformité de ses lois, réglements et
procédures administratives avec les dispositions dudit
Accord.

2 — Chaque Partie informera le comité de toute
modification apportée & ses lois et réglements en rap-
port avec les dispositions du présent Accord, ainsi
qu’a ’'administration de ces lois et réglements.

Examen
ARTICLE 26

Le comité procédera chaque année a un examen
de la mise en ceuvre et de I'application du présent Ac-
cord, en tenant compte de ses objectifs. Le comiteé in-
formera chaque année les Parties Contractantes &
I’Accord général des faits intervenus pendant la période
sur laquelle portera cet examen.

Amendements
ARTICLE 27

Les Parties pourront modifier le présent Accord eu
égard, notamment, a I’expérience de sa mise en ceuvre.
Lorsqu’un amendement aura été approuvé par les Par-
ties conformément aux procédures établies par le
comité, il n’entrera en vigueur a 1’égard d’une Partie
que lorsque celle-ci I'aura accepté.

(*) Le terme «gouvernement» est réputé comprecndre les autorités
compétentes de la Communauté économique européenne.

Dénonciation

ARTICLE 28

Toute Partie pourra dénoncer le présent Accord.
La dénonciation prendra effet & I'expiration d’un délai
de soixante jours a compter de celui ou le Directeur
général des Parties Contractantes a ’Accord général
en aura recu notification par écrit. Dés réception de
cette notification, toute Partie pourra demander la
réunion immédiate du comité.

Secrétariat
ARTICLE 29

Le secrétariat du GATT assurera le secrétariat du
présent Accord, sauf en ce qui concerne les atribu-
tions spécifiquement conférées au comité technique
dont le secrétariat sera assuré par le Conseil de co-
opération douaniere.

Dépot
ARTICLE 30

Le présent Accord sera déposé auprés du Directeur
général des Parties Contractantes a I’Accord général,
qui remettra dans les moindres délais a chaque Partie
au présent Accord et a chaque Partiec Contractante 2
I’Accord général une copie certifiée conforme de 'Ac-
cord et de tout amendement qui y aura été apporté
conformément a I'article 27, ainsi qu’une notification
de chaque acceptation ou accession conformément a
I’article 22, et de chaque dénonciation conformément
a l'article 28.

Enregistrement

ARTICLE 31

Le présent Accord sera enregistré conformément
aux dispositions de l'article 102 de la Charte des
Nations Unies.

Fait & Genéve le douze avril mil neuf cent soixante-
dix-neuf, en un seul exemplaire, en langues francaise,
anglaise et espagnole, les trois textes faisant foi.

ANNEXE |
Notes interprétatives
Note général

Application successive des méthodes d’évaluation:

1 — Les articles premier a 7 inclus définissent la
maniére dont la valeur en douane des marchandises
importées doit étre déterminée par application des
dispositions du présent Accord. Les méthodes d’éva-
luation sont énoncées dans l'ordre ol elles sont appli-
cables. La méthode premiére pour la détermination
de la valeur en douane est définie a 'article premier,
et les marchandises importées doivent étre évaluées
conformément aux dispositions de cet article chaque
fois que les conditions prévues sont remplies.

2 — Lorsque la valeur en douane ne peut étre dé-
terminée par application des dispositions de l'article
premier, il y a lieu de passer successivement aux ar-
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ticles suivants jusqu'au premier de ces articles qui
permettra de déterminer la valeur en douane. Sous ré-
serve des dispositions de l'article 4, c’est seulement
lorsque la valeur en douane ne peut étre déterminée
par application des dispositions d'un article donné
qu'il est loisible de recourir aux dispositions de I'ar-
ticle qui vient immddiatement aprés lui dans I'crdre
d’application.

3 —Si l'importateur ne demande pas que lordre
des articles 5 et 6 soit inversé, l'ordre d’application
normal doit étre respecté. Si cette demande est for-
mulée, mais qu'il se révéle ensuite impossible de dé-
terminer la valeur en douane par application des dis-
positions de ['article 6, la valeur en douane doit étre
déterminée par application des dispositions de l'ar-
ticle 3 si cela est possible.

4 — Lorsque la valeur en douane ne peut étre dé-
terminée par application des dispositions d'aucun des
articles premier & 6 inclus, elle doit I’étre par appli-
cation des dispositions de l'article 7.

Application de principes de comptabilité généralement
admis:

| — Les «principes de comptabilité généralement
admis» sont ceux qui font l'objet, dans un pays et a
un moment donné, d’un consensus reconnu ou d’une
large adhésion de sources faisant autorité et qui dé-
terminent quelles sont les ressources et les obligations
économiques a enregistrer a l'actif et au passif, quels
sont les changements intervenant dans l'actif et le
passif qui devraient étre enregistrés, comment ['actif
et le passif, ainsi que les changements intervenus,
devraient étre mesurés, quels renseignements devraient
étre divulgués et de quelle maniére, et quels états
financiers devraient étre établis. Ces normes peuvent
consister en larges principes directeurs d’application
générale aussi bien qu’en pratiques et procédures
détaillées. :

2 — Aux fins du présent Accord, I'administration des
douanes de chaque Partie utilisera les renseignements
établis d'une mani¢re compatible avec les principes
de comptabilité généralement admis dans le pays ap-
proprié vu [larticle en question. Par exemple, les
bénéfices et frais généraux habituels, au sens des dis-
positions de Particle 5, seraient déterminés en utilisant
des renscignements ¢tablis d’une maniére compatible
avec les principes de comptabilité généralement admis
dans le pays d'importation. Par contre, les bénéfices
et frais généraux habituels, au sens des dispositions
de l'article 6, seraient déterminés en utilisant des ren-
seignements établis d'une maniére compatible avec les
principes de comptabilieté généralement admis dans le
pays de production. Autre exemple: la détermination
d’un élément visé¢ a l'arteicle 8, paragraphe 1, b), ii),
qui serait exécutée dans le pays d’importaetion, utili-
serait les renseignements d’une maniére compatible
avec les principes de comptabilité généralement admis
dans ce pays.

Note relative & I'article premier

Prix effectivement payé ou a payer:

Le prix effectivement payé ou a payer est le paie-
ment total effectué¢ ou a effectuer par l'acheteur au
vendeur, ou au bénéfice de celui-ci, pour les marchan-

dises importées. Le paiement ne doit pas nécessaire-
ment étre fait en argent. Il pourra éwre fait par let-
tres de crédit ou instruments négociables. 11 pourra
s’effectuer directement ou indirectement. Un exemple
de paiement indirect serait le réglement total ou partiel,
par P'acheteur, d’'une dette du vendeur.

Les activitds entreprises par I'acheteur pour son
propre compte, autres que celles pour lesquelles un
ajustement est prévu a l'article 8, nc sont pas consi-
dérées comme un paicment indirect au vendeur, méme
si 'on peut considérer que le vendeur en bénéficie.
Il en resulte que, pour la détermination de la valeur en
douane, le colt de ces activités ne sera pas ajouté
au prix effectivement payé ou a payer.

La valeur en douane ne comprendra pas les frais
ou cofits ci-apres, a la condition qu’ils soient distincts
du prix effectivement payé ou a payer pour les mar-
chandises importées:

a) Frais relatifs & des travaux de construction,
d’installation, de montage, d’entretien ou d’as-
sistance technique entrepris aprés l'importa-
tion en ce qui concerne des marchandises im-
portées, telles que des installations, des ma-
chines ou du matériel industriels;

b) Colt du transport aprés I'importation;

¢) Droits et taxes du pays d’importation.

Le prix effectivement payé ou 2 payer s'entend du
prix des marchandises importées. Ainsi, les transferts
de dividendes et les autres paicments de ['acheteur
au vendeur qui ne se rapportent pas aux marchan-
dises importées ne font pas partie de la valeur en
douane.

Paragraphe 1, a), iii):

Parmi les restrictions qui ne rendraient pas un
prix cffectivement payé ou & payer inacceptable figu-
rent les restrictions qui n’affectent pas substantiel-
lement la valeur des marchandises. Ce pourrait étre
le cas, par exemple, lorsqu'un vendeur demande 2
un acheteur d’automobiles de ne pas les revendre ou
les exposer avant une date déterminée marquant le
début de I'année pour les modéles en question.

Paragraphe, 1, b):

Si la vente ou le prix sont subordonnées a des con-
ditions ou 2 des prestations dont la valeur, dans le
cas des marchandises & évalcur, ne peut étre déter-
minée, la valeur transactionnelle ne sera pas acceptable
a des fins douanigres. Il pourra s'agir, par exemple, des
situations suivantes:

a) Le vendeur établit le prix des marchandises
importées en le subordonnant a la condition
que Pacheteur achétera également d’autres
marchandises en quantités déterminées;

b) Le prix des marchandises importées dépend
du ou des prix auxquels P'acheteur des mar-
chandises importées vend d’autres marchandi-
ses au vendeur desdites marchandises impor-
tées;

¢) Le prix est établi sur la base d'un mode de
paiement sans rapport avec les marchandises
importées: par exemple, lorsque les marchan-
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dises importées sont des produits semi-finis
que le vendeur a fournis a la condition de re-
cevoir une quantité déterminée de produits
finis.

Toutefois, des conditions ou prestations qui se rap-
portent 4 la production ou a la commercialisation des
marchandises importées n’entraineront pas le rejet de
la valeur transactionnelle. Par exemple, le fait que
I'acheteur fornit au vendeur des travaux d’ingénierie
ou des plans exécutés dans le pays d’importation n'en-
trainera pas le rejet de la valeur transactionnelle aux
fins de l'article premier. De méme, si l'acheteur en-
treprend pour son propre compte, méme dans le
cadre d’un accord avec le vendeur, des activités se
rapportant 2 la commercialisation des marchandises
importées, la valeur de ces activités ne fait pas partie
de la valeur en douane et lesdites activités n’entrai-
neront pas non plus le rejet de la valeur transaction-
nelle.

Paragraphe 2:

| — Les paragraphes 2, a), et 2, b), de 'article pre-
micr prévoient différents moyens d’établir I'accepta-
bilit¢ d'unc valeur transactionnelle.

2 — Le paragraphe 2, @), prévoit que, lorsque I’a-
cheteur et le vendeur sont liés, les circonstances pro-
pres a la vente seront examinées et la valeur tran-
sactionnelle admise comme valeur en douane pour
autant que ces liens n’ont pas influencé le prix. 1l ne
faut pas entendre par la que les circonstances de
la vente devraient étre examinées chaque fois que
I'acheteur et le vendeur sont liés. Cet examen en sera
exigé que lorsqu'il aura doute quant & I'acceptabilité
du prix. Lorsque l'administration des douanes n’a
aucun doute quant a I’acceptabilité du prix, celui-ci
devrait étre accepté sans que l’importateur soit tenu
de fournir des renseignements complémentaires. Par
exemple, 'administration des douanes peut avoir exa-
miné précédemment la question des liens, ou étre
déja en possession de renseignements détaillés concer-
nante ’acheteur et le vendeur, et étre déja convaincue,
sur la base de cet examen ou de ces renseignements,
que les liens n’ont pas influencé le prix.

3 — Lorsque "administration des douanes n’est pas
en mesure d'accepter la valeur transactionnelle sans
complément d’enquéte, elle devrait donner & I'impor-
tateur la possibilité de fournir tous les autres renseigne-
ments détaillés qui pourraient étre nécessaires pour
lui permettre d’examiner les circonstances de la vente.
A cet égard, I'administration des douanes devrait étre
prééte & examiner les aspects pertinents de la transac-
tion, y compris la fagon dont I'acheteur et le vendeur
organisent leurs rapportes commerciaux et la fagon
dont le prix en question a été arrété, afin de déterminer
si les liens ont influencé le prix. S’il pouvait étre prouvé
que l'acheteur et le vendeur, bien que liés au sens de
'article 15, achétent et vendent I'un & l'autre comme
s'ils n'étaient pas liés, il serait ainsi démontré que les
liens n'ont pas influencé le prix. Par exemple, si le
prix avait été arrété de manitre compatible avec les
pratiques normales de fixation des prix dans la branche
de production en question, ou avec la fagon dont
fe vendeur arréte ses prix pour les ventes a des ache-
teurs qui ne lui sonte pas liés, cela démontrerait que
les liens n'onte pas influencé le prix. De méme, lorsqu’il

serait prouvé que le prix est suffisant pour couvrir tous
les coflits et assurer un bénéfice représentatif du bé-
néfice global réalisé par I'entreprisc sur une période
représentative (par exemple sur une base annuelle)
pour des ventes de marchandises de la méme nature
ou de la méme espéce, il serait ainsi démontré que
le prix n'a pas été influencé.

4 — Le paragraphe 2, b), prévoit que I'importateur
aura la possibilité¢ de démontrer que la valeur transac-
tionnelle est trés proche d'une valeur «critére» pré-
cédemment acceptée par 'administration des douanes
et qu'elle est par conséquent acceptable selon les
dispositions de l'article premier. Lorsqu'il est satis-
fait a l'un des critéres prévus au paragraphe 2, b),
il n’est pas nécessaire d'examiner la question de
I'influence visée au paragraphe 2, a). Si l'administra-
tion des douanes est déja en possession de renseigne-
ments suffisants pour étre convaincue, sans recherches
plus approfondies, qu'il est satisfait a 'un des critéres
prévus au paragraphe 2, b), elle n'aura pas de raison
d'exiger de I'importateur qu'il en apporte la démons-
tration. Dans le paragraphe 2, b), I'expression «ache-
teurs non liés» s'entend d’acheteurs qui ne sont liés
au venreur dans aucun cas particulier.

Paragraphe 2, b):

Un certain nombre d’éléments doivent étre pris
en considération pour déterminer si une valeur «est
trés proche» d’une autre valeur. Il s’agit notamment
de la branche de production considérée, de la naturc
de la branche de production considérée, de la saison
pendant laquelle les marchandises sont importées, et
du point de savoir si la différence de valeur est signi-
ficative du point de vue commercial. Comme ces €l¢-
ments peuvent varier d'un cas a l'autre, il serait im-
possible d’appliquer dans tous les cas une norme uni-
forme, telle qu'un pourcentage fixe. Par exemple,
pour déterminer si la valeur transactionnelle est tres
proche des valeurs «critéres» énoncées a l'article pre-
mier, paragraphe 2, b), une petite différence de valeur
pourrait étre inacceptable dans un cas concernant tel
type de marchandise, tandis qu’une différence impor-
tante serait peut-étre acceptable dans un cas concernant
tel autre type de marchandise.

Note relative & ['article 2

1 — Lors de I'application de l'article 2, ’adminis-
tration des douanes se référera, chaque fois que cela
sera possible, & une vente de marchandises identi-
ques, réalisée au méme niveau commercial et portant
sensiblement sur la méme quantité que la vente des
marchandises & évaluer. En I'absence de telles ventes,
il sera possible de se référer a une vente de marchan-
dises identiques réalisée dans l'une quelconque des
trois situations suivantes:

a) Vente au méme niveau commercial, mais por-
tant sur une quantité différente;

b) Vente & un niveau commercial différent, mais
portant sensiblement sur une méme quantité;
ou

¢) Vente a un niveau commercial différent et por-
tant sur une quantité différente.
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2—S'il y a eu vente constatée dans l'une quel-
conque de ces trois situations, des ajustements seront
opérés pour tenir compte, selon le cas:

a) Uniquement du facteur quantité;

b) Uniquement du facteur niveau commercial; ou

c) A la fois du facteur niveau commercial et du
facteur quantité.

3 — L’expression «et/ou» donne la faculté de se
référer aux ventes et d’opérer les ajustements néces-
saires dans l'une quelconque des trois situations dé-
crites ci-dessus.

4 — Aux fins de I'article 2, la valeur transactionnelle
de marchandises importées identiques s’ecntend d'une
valeur en douane, ajustée conformément aux disposi-
tions des paragraphes 1, b), et 2 dudit article, qui a
déja été acceptée en vertu de l'article premier.

5 — Une condition de tout ajustement effectué en
raison de différences de niveau commercial ou de
quantité est que cet ajustement, qu'il conduise & une
augmentation ou une diminution de la valeur, ne soit
opéré que sur la base d'éléments de preuve produits,
¢tablissant clairement qu'il est raisonnable et exact,
par exemple de prix courants en vigueur ot figurent
des prix qui se rapportent a des niveaux différents
ou a des quantités différentes. Par exemple, si les mar-
chandises importées a évaluer consistent en un envoi
de dix unités, que les seules marchandises importées
identiques pour lesquelles il existe une valeur tran-
sactionnelle ont été vendues en quantité de 500 unités,
et qu'il est reconnu que le vendeur accorde des rabais
de quantité, 'ajustement nécessaire pourra étre opéré
en invoquant le prix courant du vendeur et en utili-
sant le prix applicable & une vente de dix unités.
11 n'est pas nécessaire pour cela qu’une de dix unités
ait eu lieu, des lors qu’il aura été établi, du fait de ventes
portant sur des quantités différentes, que le prix cou-
rant est sincere et véritable. Toutefois, en I'absence d’un
tel critere objectif, la détermination de la valeur en
douane selon les dispositions de l’article 2 n’est pas
approprice.

Note relative & l'article 3

| — Lors de l'application de l'article 3, ’adminis-
tration des douanes se référera, chaque fois que cela
sera possible, & une vente de marchandises similaires,
réalisée au méme niveau commercial et portant sen-
siblement sur la méme quantité que la vente des
marchandises a évaluer. En ['absence de telles ventes,
il sera possible de se référer & une vente de marchan-
dises similaires, réalisée dans l’'une quelconque des
trois situations suivantes:

a) Vente au méme niveau commercial, mais por-
tant sur une quantité différente;

b) Vente & un niveau commercial différent, mais
portant sensiblement sur une méme quan-
tité; ou

¢) Vente & un niveau commercial différent et
portant sur une quantité différente.

2—S'il y a eu vente constatée dans l'une quel-
conque de ces trois situations, des ajustements seront
opérés pour tenir compte, selon le cas:

a) Uniquement du facteur quantité;

b) Uniquement du facteur niveau commercial; ou

o) A la fois du facteur niveau commercial et
du facteur quantité.

3 — L’expression «et/ou» donne la faculté de se
référer aux ventes et d’opérer les ajustements néces-
saires dans |'une quelconque des trois situations dé-
crites ci-dessus.

4 — Aux fins de l'article 3, la valeur transactionnelle
de marchandises importées similaires s’entend d'une
valeur en douane, ajustée conformément aux disposi-
tions des paragraphes 1, b), et 2 dudit article, qui
a déja été acceptée en vertu de l'article premier.

5 — Une condition de tout ajustement cffectué en
raison de différences de niveau commercial ou de .
quantité est que cet ajustement, qu'il conduise 4 une
augmentation ou une diminution de la valeur, ne soit
opéré que sur la base d’éléments de preuve produits,
établissant clairement qu'il est raisonnable et cxact,
par exemple de prix courants en vigueur ou figurent
des prix qui se rapportent i des niveaux différents ou
4 des quantités différentes. Par exemple, si les mar-
chandises importées & évaluer consistent en un envoi
de dix unités, que les seules marchandiscs importées
similaires pour lesquelles il existc une valeur transac-
tionnelle ont été vendues en quantité de 500 unités,
et qu’il est reconnu que le vendeur accorde des rabais
de quantité, I'ajustement nécessaire pourra étre opéré
en invoquant le prix courant du vendeur et en utili-
sant le prix applicable & une vente de dix unités.
Il n’est pas nécessaire pour cela qu’une vente de
dix unités ait eu lieu, dés lors qu'il aura &té établi,
du fait de ventes portant sur des quantités différentes,
que le prix courant est sincére et véritable. Toutefois,
en I'absence d'un tel critére objectif, la détermination
de la valeur en douane selon les dispositions de I'ar-
ticle 3 n’est pas appropride.

Note relative a l'article 5

I — L’expression «prix unitaire correspondant aux
ventes [...] totalisant la quantité la plus élevée» s'en-
tend du prix auquel le plus grand nombre d'unités
est vendu, lors de ventes a des personnes qui ne sont
pas liées aux personnes auxquelles elles achétent les
marchandises en question, au premier niveau com-
mercial suivant I'importation auquel s’effectuent ces
ventes.

2 — Par exemple: des marchandises sont vendues
sur la base d'un prix courant comportant des prix uni-
taires favorables pour les achats en relativement gran-
des quantités.

Quantité

Quantité par vente Prix unitaire Nombre de ventes totale vendue

& chague prix
10 ventes de 5 1
. ‘s unités. 65
I a 10 unités 100 5 ventes de 3
unités.
11 a 25 unités 95 | 5 ventes de 11 55
| unités. i
1 vente de 30
. unités,
Ph:;sde 25 uni- 90 i vente de 50 80
' unités.

Le plus grand nombre d’unités vendues a un prix
donné est de 80; en conséquence, le prix unitaire cor-
respondant aux ventes totalisant la quantité la plus
élevée est de 90.
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3 — Autre exemple: deux ventes ont licu. Dans la
premiére, 500 unités sont vendues au prix de 93 unitds
monétaires chacune. Dans la sceonde, 400 unités sont
vendues au prix de 90 unités monétaires chacune. Dans
cet exemple, le plus grand nombre d’unités vendues a
un prix donné est de 500: en conséquence, le prix
unitaire correspondant 4 la vente totalisant la quantité
la plus élevée est de 95.

4 — Troisitme exemple: dans la situation suivante,
diverses quantités sont vendues a des prix différents:

d) Ventes:

Quantité par vente: P
40 unités oo 100

30 unités 90

15 unités 100

50 unités 93

25 unités 105

35 unités 90

5 unités 100

b) Totaux:

Quantité totale venduc: un'::;;‘r:
90

95

100

105

Dans cet exemple, le plus grand nombre d'unités
vendues 8 un prix donné cst de 63 ¢n conséquence,
le prix unitaire correspondant aux ventes totalisant la
quantité la plus élevée est de 90.

5 — Une vente effectuée dans le pays d'importation,
dans les conditions décrites au paragraphe | ci-dessus,
a une personne qui fournit, directement ou indirecte-
ment et sans frais ou & colt réduit, pour étre utilisé
dans la production et dans la vente pour l'exportation
des marchandises importées, 'un quelconque des él¢-
ments précisés a larticle 8, paragraphe 1, b), ne de-
vrait pas étre prise en considération pour ¢tablir le prix
unitaire aux fins de Particle 3.

6 — 11 convient de noter que les «bénéfices et frais
généraux» visés a l'article 5, paragraphe 1, devraient
&tre considérés comme un tout. Le chiffre retenu pour
cette déduction devrait étre déterminé sur la base des
renseignements fournis par l'importateur ou en” son
nom, & moins que les chiffres de importateur ne soint
incompatibles avec ceux qui correspondent normale-
ment aux ventes de marchandises importées de la méme
nature ou de la méme espece dans le pays d’importa-
tion. Lorsque les chiffres de I'importateur sont incom-
patibles avec ces derniers chiffres, le montant a retenir
pour les bénéfices et frais généraux peut se fonder sur
des renseignements pertinents autres que ceux qui ont
¢t¢ fournis par l'importateur ou en son nom,

7 — Les «frais généraux» comprennent les cofts
directs et indirects de la commergialisation des mar-
chandises en question.

8 — Les impOts locaux a payer ¢n raison de la vente
des marchandises ¢t qui ne donnent pas lieu a déduc-
tion en vertu des dispositions de larticle 5, para-
graphe 1, a), iv). devront &tre®déduits conformément
aux dispositions de I'article 5, paragraphe 1, a), i).

9 — Pour déterminer les commisions ou les bénéfices
et frais généraux habitucls conformément aux dispo-
sitions de l'article 5, paragraphe 1, la questions de sa-

voir si certaines marchandises sont «de la méme nature
ou de la méme espéce» que d’autres marchandises
doit étre tranchée cas par cas en tenant compte des
circonstances. 1l devrait étre procédé a un examen des
ventes, dans le pays d'importation, du groupe, ou
gamme, le plus étroit de marchandises importées de la
méme nature ou de la méme espéce. comprenant les
marchandises a ¢évaluer, sur lesquelles les rensecigne-
ments néeessaires peuvent étre fournis. Aux fins de
I'article 5, les «marchandises de la méme nature ou de
la méme espéce» englobent les marchandises importées
du méme pays que les marchandises & dvaluer, ainsi
que les marchandises importces en provenance d'autres
pavs.

10 — Aux fins de P'article 5, paragraphe 1, b), la
«date la plus proche» sera la date & laquelle les mar-
chandises importées ou des marchandises identiques ou
similaires importées sont vendues ¢n quantité sufisante
pour que le prix unitaire puissc étre Stabli.

11 — Lorsqu'il est recouru a la méthode de ar-
ticle 3, paragraphe 2, Ies déductions opérées pour tenir
compte de la valeur ajoutée par I'ouvraison ou la trans-
formation ultéricure sc fonderont sur des donndes ob-
jectives et quantifiables relatives au colit de ce travail.
Les caleuls s'effectucront sur la base des formules,
recettes et méthodes de caleul admises dans Ta branche
de production et des autres pratiques de cette branche.

12 — 11 est reconnu que la méthode d'évaluation
prévue a larticle 5, paragraphe 2, nc serait normale-
ment pas applicable lorsque, par suite d'ouvraison ou
de transformation ultéricure, les marchandises impor-
tées ont perdu leur identité. Toutefois, il peut y
avoir des cas ou, bicn que les marchandises importdes
aient perdu leur identité, la valeur ajoutée par l'ou-
vraison ou la transformation peut tre déterminde avec
précision sans difficulté excessive. A l'inverse, il peut se
presenter des cas ot les marchandises importées conser-
vent leur identité, mais constituent un éedfent tellement
minicur des marchandises vendues dans le pays d'impor-
tation que l¢ decours a cette méthode d'¢valuation
scrait injustifi¢. Etant donné les considérations gui
précedent, les situations de ce type doivent étre exami-
nées cas par cas. .

Note relative a l'article 6

1 — En régle générale, la valeur en douance est dé-
terminde, en vertu du présent Accord, sur la base de
renseignements immédiatement disponibles dans le pays
d’importation. Toutefois, afin de déterminer une valeur
calculée, il pourra &tre néeessaire d'examiner les colts
de production des marchandises a ¢valuer et d’autres
renseignements qui devront étre obtenus en dehors du
pays d'importation. En outre, dans la plupart des cas,
le producteur des marchandises ne relévera pas de la
juridiction des autorités du pays d'importation. L'utili-
sation de la méthode de la valeur calculée scra, en
général, limitée aux cas ou l'acheteur et Ie vendeur
sont liés et ou le producteur est disposé & communiquer
les données nécessaires concernant 'établissement des
couts aux autorités du pays d’importation et a accorder
des facilités pour toutes vérifications ultéricures qui
pourraient €tre ndcessaires.

2 — Le «colt ou la valeur» visé a Varticle 6, para-
graphe 1, @), est & déterminer sur la base de renscig-
nements relatifs & la production des marchandises &
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évuluer, qui seront fournis par le producteur ou en
son nom. I} se fondera sur la comptabilité commerciale
du producteur, & condition que cette comptabilité soit
compatible avec les principes de comptabilité généra-
lement admis qui sont appliqués dans le pays de pro-
duction des marchandiscs.

5 — Le «cott ou la valeur» comprendra le coit des
¢iéments précisé a Particle 8, paragraphe 1, a), i)
et iit). 11 comprendra aussi la valeur, imputée dans les
proportions appropriées conformément aux dispositions
de ta note relative 4 IMarticle 8, tout élément spécifié au
paragraphe 1. b}, dudit article qui aura été fourni diree-
tement ou indirectement par 'acheteur pour &tre utilisé
lors de la production des marchandises importées. La
valeur des travaux spéeifiés a l'article 8, paragraphe 1,
by, i), qui sont exéeutés dans le pays d'importation
ne seraincluse que dans la mesure ol ces travaux sont
mis & la charge du producteur. 11 devra étre entendu que
fe cout ou la valeur d’aucun des éléments visés dans
ce paragraphe ne devra étre compté deux fois dans la
détermination de la valeur caleulée.

4 — L¢ «montant pour les bénéfices et frais géné-
raux» visé & larticle 6, paragraphe 1, b), devra étre
déterminé sur la base des renscignements fournis par
le producteur ou en son nom, 2 moins que les chiffres
qu’il communique ne soient incompatibles avec ceux
qui correspondent normalement aux ventes de mar-
chandises de la méme nature ou de la mémc espéce
que les marchandises & évaluer, réalisées par des pro-
ducteurs du pays d'exportation pour l'exportation a
destination du pays d’importation.

5 — I convient de noter, & ce sujet, que le «mon-
tant pour les bénéfices et frais généraux» doit étre
considéré comme un tout. Il s'ensuit que, si, dans un
cas particulier, le bénéfice du producteur est faible et
ses frais géndraux élévés, son bénéfice et ses frais géné-
raux pris cnsemble pourront néanmoins étre compatibles
avee ceux qui correspondent normalement aux ventes
de marchandises de la méme nature ou de la méme
espéce. Tel pourrait étre le cas, par exemple, si on
langait un produit dans le pays d'importation et si le
producteur se¢ contentait d'un bénéfice nul ou faible pour
contrebalancer les frais généraux édlevés afférents au
lancement. Lorsque le producteur peut démonstrer que
c’est en raison de circonstances commerciales parti-
culieres qu'il prend un bénéfice faible sur ses ventes des
marchandises importées, les chiffres de ses bénéfices
effectifs devraient étre pris en considération a la con-
dition qu'il les justific par des raisons commercialcs
valables et que sa politique de prix reflete les politi-
ques de prix habituelles de la branche de production
concernée. Tel pourrait étre le cas, par exemple, lorsque
des producteurs ont été contraints d’abaisser tempo-
rairement leurs prix en raison d'une diminution impré-
visible de la demande, ou lorsqu’ils vendent des mar-
chandises pour compléter une gamme de marchandises
produites dans le pays d'importation et qu'ils se conten-
tent d'un bénéfice faible afin de maintenir leur compé-
titivité. Lorsque les chiffres des bénéfices et frais géné-
raux fournis par le producteur ne sont pas compatibles
avec ceux qui correspondent normalement aux ventes
de marchandises de la méme nature ou de la méme
espéce que les marchandises & évaluer, réalisées par
des producteurs du pays d’exportation pour l’expor-
tation a destination du pays d’importation, le montant
des bénéfices et frais généraux pourra se fonder sur des

renscignements pertinents autres que ceux qui auront
été fournis par le producteur des marchandises ou en
son nom.

6 — Lorsque des renseignements autres que ceux
qui auront été fournis par le producteur ou en son
nom scront utilisés afin de déterminer une valeur cal-
culée, les autorités du pays d’importation informeront
I'importateur, s'il en fait la demande, de la source de
ces renseignements, des données utilisées et des calculs
effectudes sur la base de ces données, sous réserve des
dispositions de l'article 10.

7 — Les «frais généraux» visés a l'article 6, para-
graphe 1, b), comprennent les cotts directs et indirects
de la production ¢t de¢ la commercialisation des mar-
chandises pour 1'exportation qui ne sont pas inclus cn
vertu de l'alinéa @) dudit paragraphe.

8 — Pour déterminer si certaines marchandises sont
«de la méme nature ou de la méme espéce» que d'au-
tres marchandises, il faudra procéder cas par cas en
tenant compte des circonstances. Pour déterminer les
bénéfices et frais généraux habituels conformément
aux dispositions de l'article 6, il devrait étre procédé
& un examen des ventes, pour l'exportation i destina-
tion du pays d’importation, du groupe, ou gamme, dc
marchandises le plus étroit, comprenant les marchan-
dises a ¢valuer, sur lesquelles les renseignements né-
cessaires peuvent étre fournis. Aux fins de 'article 6,
les «marchandises de la méme nature ou de la méme
espéce» doivent provenir du méme pays que les mar-
chandises a évaluer.

Note relative a l'article 7

I — Les valeurs en douane déterminées par appli-
cation des dispositions de I'article 7 devraient, dans
la plus grande mesure possible, se fonder sur des
valeurs en douane déterminées antérieurement.

2 — Les méthodes d'évaluation a employer en vertu
de l'article 7 devraient étre celles que définissent les
articles premier & 6 inclus, mais une souplesse raison-
nable dans I'application de ces méthodes serait con-
forme aux objectifs et aux dispositions de larticle 7.

3 — Quelques exemples montreront ce qu'il faut
entendre par souplesse raisonnable:

a) Marchandises identiques — la prescription se-
lon laquelle les marchandises identiques de-
vraicnt étre exportées au méme moment ou 2
peu prés au méme moment que les marchan-
dises a évaluer pourrait étre interprétée avec
souplesse; des marchandises importées iden-
tiques, produites dans un pays autre que le
pays d’exportation des marchandises a évaluer,
pourraient fournir la base de I’évaluation en
douane; on pourrait utiliser les valeurs en
douane de marchandises importées identiques,
déja déterminées par application des disposi-
tions des articles 5 ou 6.

b) Marchandises similaires — la prescription se-
lon laquelle les marchandises similaires de-
vraient étre exportées au méme moment ou
a peu prés au méme moment que les marchan-
dises a évaluer pourrait étre interprétée avec
souplesse; des marchandises importées simi-
laires, produites dans un pays autre que le
pays d’cxportation des marchandises a évaluer,
pourraient fournir la basec de I'évaluation en
douanc; on pourrait utiliser les valeurs en
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douane de marchandises importées similaires,
déja détermindes par application des dispo-
tions des articles 5 ou 6.

¢) Mdéthode déductive — la prescription sclon la-
quelle fes marchandises  devront avoir €1é
vendues «en 'état o clles sont importées»,
qui figure a l'article 3, paragraphe 1, «), pour-
rait étre interprétée avee souplesse; o délai
de «quatre-vingt-dix jours» pourrait ¢tre mo-
dulé avee souplesse.

Note relative a l'article 8

Puragraphe 1. a), 1):

I.'cxpression «ommissions d'achat» s'entend des som-
mes versdes par un importateur & son agent pour le
service qui a consisté a le reprdsenter & ['étranger en
vue de Pachat des marchandises a ¢valuer.

Puaragraphe 1, b). ii):

| — Deux considérations interviennent dans 1im-
putation des éléments précisés @ Tarticle 8, paragra-
phe 1, b)Y, i), sur les marchandises importées, 4 suvoir
la valeur de Vélément lui-méme et la fagon dont cette va-
leur doit étre imputée sur les marchandises importées.
L'imputation de ces Sléments devrait s'opérer de
facon raisonnable, appropride aux circonstances ¢t
conforme aux principes de comptabilit¢ généralement
admis.

2 — En co qui concerne la valeur de P'élément, si
importateur acquicert ledit ¢lément d'un vendeur qui
ne lui est pas lié, pour un cott donné, ce cotit constitue
la valeur de 1'é1¢ment. Si I'élément a &té produit par
l'importateur ou par une personne qui lui est lide,
sa valeur serait le cofit de sa production. Si I'élément a
Sté utilisé prégédemment par Vimportateur, qu'il ait
ou non ¢té acquis ou produit par celui-ci, le comt
initial d'ucquisition ou de production devrait e
minoré pour tenir compte de cette utilisation, afin
d'obtenir la valeur de I'dlément.

3 — Une fois déterminée la valeur de ['élément, il
est nécessaire de l'imputer sur les marchandises im-
portées. 11 existe diverses possibilitds i cet cflet. Par
exemple, la valeur pourrait étre entitrement imputée
sur le premier envoi, si Pimportateur désire payer les
droits en une seule fois sur la valeur totale. Autre exem-
ple: Pimportateur peut demander que la valear soit
imputée sur le nombre d'unités produites jusquau
moment du premicr envoi. Autre exemple encore: il
peut demander que la valeur soit imputée sur la
totalité de fa production prévue, si des contrats ou des
engagements fermes existent pour cette production.
La méthode dimputation utilisée dépendra de la do-
cumentation fournie par l'importateur.

4 — A titre d'ilustration de ce qui préctde. on peut
considérer le cas d'un importateur yui fornit au
producteur un moule a utiliser pour la production des
marchandises 4 importer et qui passe avee lui un con-
trat d'achat portant sur 10 000 unités. Au moment de
'arrivée du premier envoi, qui comprend 1000 unités,
le producteur a déja produit 4000 unités. L'importa-
teur peut demander a Padministration des douances
d'imputer la valeur du moule sur 1000, 4000 ou 10 000
unitds,

Paragraphe 1. b). iv):

{ — Les valeurs a ajouter pour les éléments préciscs
a l'article 8, paragraphe 1, b), iv), devraient s¢ fonder
sur des donndes objectives ¢t quantifiables. Afin de
réduire au minimum la tache que représente. pour
I'importateur ¢t pour I'administration des douancs, la
détermination des valeurs @ ajouter, il conviendrait
d'utiliser, dans la mesure du possible, les donndes
immédiatement disponibles dans le systéme d'éeritures
commerciales de Pacheteur.

2 — Pour les éléments fournis par acheteur et
qu'il a achetés ou pris en location, la valeur a ajouter
serait le cott de 'achat ou de la location. Les ¢léments
qui sont du domaine public ne donncront licu a au-
cune autre adition que celle du codt des copics.

3 — Les valeurs i ajouter pourront étre calculées avee
plus ou moins de facilité sclon la structure de I'entre-
prisc considérée, ses pratiques de gestion ct ses métho-
des comptables.

4 — Par exemple, il peut arriver qu'une entreprise
qui importe divers produits en provenance de plusicurs
pays ticnne la comptabilit¢ de son centre de design,
situé hors du pays d'importation, de manitre a faire
apparaitre avee exactitude les colits imputables sur un
produit donné. En parcil cas, un ajustement direct
pourra ¢tre opéré de fagon appropri¢e par application
des dispositions de 1'article 8.

5 — D'autre part, il peut arriver gu'unce cntreprise
passe les codts de son centre de design, situ¢ hors du
pays d'importation, dans ses frais généraux, sans les
imputer sur les produits déterminds. En parcils cas.
il scrait possible d'opérer, par application des disposi-
tions de Particle 8. un ajustement appropri¢ ¢n ce qui
concerne les marchandises importées, en imputant le
total des cotts du centre de design sur 'ensemble de la
production qui béndficic des services de ce centre ot
en ajoutant les colits ainsi imputés au prix des marchan-
dises importées, en fonction du nombre d'unités.

6 — Los variations dus circonstances susmentionnées
néeessiteront, bien centendu, la prise en considération
de facteurs différents pour la détermination de la md-
thode d'imputation appropriée,

7 — Dans les cas ot la production de I'élément en
question fait intervenir un certain nombre de pays et
s'échelonne sur un certain laps de temps, ajustement
devrait étre limité & la valeur effectivement ajoutée @
cet ¢lément en dehors du pays d'importation.

Paragruphe 1, ¢):

1 — Les redevances ct les droits de licence visés &
I"article 8, paragraphe 1, ¢), peuvent comprendre, entre
autres, Jes paiements cffectuds au titre des brevets.
marques de fabrigue ou de commerce et droits de re-
production. Toutefois, lors de la détermination de lu
valeur en douanc, les frais relatifs ou droit de repio-
duire les marchandises importées dans le pays d'impor-
tation ne scront pas ajoutés au prix cffectivement payd
ou & payer pour les marchandises importées.

2 — Les paicments effectuds par Tacheteur en con-
trepartic du droit de distribuer ou de revendre les
marchandiscs importées ne scront pas ajoutés au prix
effectivement payé ou & payer pour les marchandises
importées si ces paiements ne sont pas unc condition
de la vente, pour l'exportation, des marchandises im-
portées a destination du pays d'importation.
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Paragraphe 3:

Lorsqu’il n’existe pas de donnés objectives et quan-
tifiables en ce qui concerne les éléments qu’il est
prescrit d’ajouter conformément aux dispositions de
I'article 8, la valeur transactionnelle ne peut étre dé-
terminée par application des dispositions de ['article
premier. Tel peut &tre le cas, par exemple, dans la
situation suivante: une redevance est versée sur la
base du prix de vente, dans le pays d'importation, d’un
litre d'un produit donné, qui a été importé au kilo-
gramme et transformé en solution aprés I'importation.
Si la redevance se fonde em partie sur les marchan-
dises importées et en partie sur d’autres éléments qui
n‘ont aucun rapport avec celles-ci (par exemple,
lorsque les marchandises importées sont mélangées a
des ingrédients d’origine nationale et ne peuvent plus
étre identifides séparément, ou lorsque la redevance
ne peut &tre distinguée d’arrangements financiers spé-
ciaux entre ’acheteut et le vendeur), il serait inappro-
pri¢ de tenter d’ajouter un élément correspondant 2
cette redevance. Toutefois, si le montant de la rede-
vance ne se fonde que sur les marchandises importées
et peut Ctre facilement quantifié, on peut ajouter un
¢lément au prix effectivement payé ou i payer.

Note relative & l'article 9

Aux fins de I'article 9, le «moment de I'importation»
peut étre celui de la déclaration en douane.

Note relative a I'article 11

I — L’article 11 confére & I'importateur un droit
d’appel contre une détermination de la valeur faite par
I'administration des douanes concernant les marchan-
dises a évaluer. Il pourra étre fait appel d’abord devant
une autorité supérieure de 'administration des doua-
nes, mais limportateur aura le droit, en dernier
ressort, d'interjeter appel devant les instances judi-
ciaires.

2 — «N'entrainant aucune pénalité» signifie que I'im-
portateur ne sera pas passible ou menacé d'une amende
pour la simple raison qu'il aura choisi d'exercer son
droit d’appel. Les frais normaux de justice et les ho-
noraires d'avocats ne seront pas considérés comme une
amende.

3 — Toutefois, aucune des dispositions de I'article 11
n'empéchera une Partie d'exiger que les droits de
douane fixés soient intégralement acquittés avant que
I'appel ne soit interjeté. :

Note relative & I'article 15
Paragraphe 4.

_Aux fins de cet article, le terme «personnes» s’appli-
que, l¢ cas échéant, aux personnes morales.

Paragraphe 4, e}:

Aux fins du présent Accord, une personne sera ré-
puté en contrdler une autre lorsqu’elle sera, en droit
ou en fait, en mesure d’exercer sur celle-ci un pouvoir
de contrainte ou d’orientation.

ANNEXE 11

Comité technique de Iévaluation en douane

I — Conformément & I'article 18 du présent Accord,
le comité technique sera institué sous les auspices du
Conseil de coopération douaniere en vue d'assurer, au
niveau technique, I'uniformité d'interprétation et d’ap-
plication du présent Accord.

2 — Les attributions du comité technique seront les
suivantes;

a) Examiner les problemes techniques spécifiques
qui se poseront dans I'administration quoti-
dienne des systémes d'évaluation en douane
des Parties, et donner des avis consultatifs
concernant les solutions appropriées, sur la
base des faits présentds;

b) Etudier, sur demande, les lois, procédures et
pratiques en mati¢re d’évaluation, dans la
mesure ou elles relevent du présent Accord,
et ¢tablir des rapports sur les résultats de ces
études;

¢) Etablir ¢t distribuer des rapports annuels sur
les aspects techniques de I'application et du
présent Accord;

d) Donner, au sujet de toute question concernant
I'évaluation en douane des marchandises im-
portées, les renseignements et les avis qui
pourraient étre demandés par toute Partie ou
par le comité. Ces renscignements et avis
pourront prendre la forme d'avis consultatifs,
de commentaires ou de notes explicatives;

e) Faciliter, sur demande, l'octroi d'une assis-
tance technique aux Parties en vue de pro-
mouvoir l'acceptation du présent Accord sur
le plan international; et

f) Exercer toutes autres attributions quc pourra
lui confier le comité.

Considérations générales:

3—Le comité technique s'efforcera de mener a
leur terme dans un délai raisonnablement court ses
travaux sur des questions spécifiques, notamment cel-
les dont il aura été saisi par des Parties ou par le
comité,

4 — Dans ses activités, le comité technique scra
assisté comme il conviendra par le Secrétariat du Con-
seil de coopération douaniére.

Représentation:

5 — Chaque Partic aura le droit d'étre représentée
au comité technique. Chaque Partie pourra désigner
un délégué et un ou plusieurs suppléants pour la re-
présenter au comité technique. Toute Partie ainsi re-
présentée au comité technique est ci-aprés dénommée
membre du comité technique. Les représentants des
membres du comité technique pourront s’adjoindre des
conseillers. Le secrétariat du GATT pourra également
assister aux réunions du comité avec le statut d'obser-

.. vateur.

6 — Les membres du - Conseil de coopération qui
ne sont pas Parties pourront se faire représenter aux
réunions du comité technique par un délégué et un
ou plusieurs suppléants. Ces représentants assisteront
comme observateurs aux réunions du comité techni-
que.
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7 — Sous réserve de l'agrément du président du
comité technique, le Secrétaire général du Conseil de
coopération douaniére (ci-aprés dénommé «le Secré-
taire général») pourra inviter des représentants de
gouvernements qui ne sont ni Parties ni membres du
Conseil de coopération douaniere, ainsi que des repré-
sentants d'organisations gouvernementales et profes-
sionelles internationales, & assister comme observateurs
aux réunions du comité technique.

8 — Les désignations des délégués, suppléants et
conseillers aux réunions du comité technique seront
adressées au Secrétaire géndral.

Réunions du comité technique:

9 — Le comité technique se réunira selon qu'il sera
nécessaire, mais au moins deux fois I'an, La date de
chaque réunion sera fixée par le comité technique a sa
session précédente. La date de la réunion pourra étre
modifiée soit a la demande d'un membre du comité
technique confirmée par la majorité simple des mem-
bres de ce comité soit, pour les cas urgents, & la de-
mande du président.

10 — Les réunions du comité technique se tiendront
au sitge du Conseil de coopération douaniére, sauf
décision contraire.

11— Sauf dans les cas urgents, le Sccrétaire géné-
ral informera au moins trente jours 4 l'avance de la
date d'ouverture de chaque session du comité techni-
que tous les membres du comité et les participants
visés aux paragraphes 6 ¢t 7.

Ordre du jour:

12— Un ordre du jour provisoire de chaque ses-
sion sera établi par le Sccrétaire général et communi-
qué aux membres du comité technique ¢t aux parti-
cipants visés aux paragraphes 6 et 7, au moins trente
jours avant l'ouverture de la scssion, sauf dans les cas
urgents. Cet ordre du jour comprendra tous les points
dont linscription aura été approuvée par le comité
technique a sa scssion précédente, tous les points ins-
crits par le président de sa propre initiative, ct tous
les points dont I'inscription aura été demandée par le
Secrétaire général, par le comité ou par tout membre
du comité tecnique.

13 — Le comité tecnique arrétera son ordre du jour
a l'ouverture de chaque session. Au cours de la ses-
sion, l'ordre du jour pourra étre modifié a toul mo-
ment par le comité technique.

Composition du bureau et réglement intérieur:

14 — Le comité technique Clira parmi les délégués
de ses membres un président et un ou plusieurs vice-
présidents. Le mandat du président et des vice-prési-
dents sera d’un an. Lc président et les vice-présidents
sortants seront rééligibles. Un président ou un vice-
président qui cessera d'étre représentant d'un membre
du comité technique perdra automatiquement son man-
dat.

15— Si le président est absent lors d'une séance
ou d'une partic de séance, un vice-président assurera
la présidence avec les mémes pouvoirs et les mémes
devoirs que le président.

16 — Le président de séance participera aux dé-
bats du comité technique en qualité de président et
non en qualité de représentant d'un membre du co-
mité technique.

17 — Qutre I'exercice des pouvoirs qui lui sont con-
férés par d’autres dispositions du présent réglement,
le président prononcera l'ouverture et la cléture de
chaque séance, dirigera les débats, donnera la parole
et, conformément au présent réglement, réglera les
travaux. Le président pourra également rappeler a
Pordre un orateur si les observations de ce dernier ne
sont pas pertinentes.

18 — Lors du débat sur toute question, toute délé-
gation pourra présenter une motion d’ordre. Dans ce
cas, le président statuera immédiatement. Si sa déci-
sion est contestée, le président la mettra aux voix. Elle
sera maintenue telle quelle si elle n’est pas infirmée.

19 — Le Secrétaire général, ou les membres du Se-
crétariat qu'il désignera, assureront le secrétariat des
réunions du comité techique.

Quorum et scrutins:

20 — Le quorum sera constitué par les représentants
de la majorité simple des membres du comité technique.

21 — Chaque membre du comité technique dispo-
sera d’une voix. Toute décision du comité technique
sera prise 4 la majorité des deux tiers au moins des
membres présents. Quel que soit le résultat du scrutin
sur une question donnée, le comité technique aura la
faculté de présenter un rapport complet sur cette ques-
tion au comité et au Conseil de coopération douaniére,
en indiquant les différents points de vue exprimés lors

‘des débats y relatifs.

Langues et documents:

22 — Les langues officiclles du comité technique se-
ront le frangais, I'anglais ¢t I'espagnol. Les interven-
tions ou déclarations prononcées dans 'une de ces trois
langues seront immédiatement traduites dans les au-
tres langues officiclles, a8 moins que toutes les déléga-
tions ne soient convenues de renoncer a leur traduc-
tion. Les interventions ou déclarations prononcées dans
une autre langue seront traduites en frangais, en an-
glais et ¢n espagnol, sous réserve des mémes condi-
tions, mais, en l'occurence, la délégation concernée
en fournira la traduction en frangais, en anglais ou
cn espagnol. Le frangais, I'anglais et 'espagnol seront
les seules langues utilisées dans les documents officiels
du comité technique. Les mémoires et la correspon-
dance soumis & I'examen du comité technique devront
étre présentés dans Pune des langues officielles.

23 — Le comité technique établira un rapport sur
chacunc de ses sessions et, si le président le juge né-
cessaire, des procés-verbaux ou de comptes rendus
analytiques de ses réunions. Le président ou la per-
sonne qu'il désignera présentera un rapport sur les
travaux du comité technique & chaque session du co-
mit¢ ¢t & chaque session du Conseil de coopération
douaniére.

ANNEXE 11
Groupes spéciaux («panels»)

| — Les groupes spéciaux institués le cas échéant
par le comité en vertu du présent Accord auront les
attributions suivantes:

a) Examiner la question qui leur aura été ren-
voyée par le comité;
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b} Avoir des consultations avec les partics au
différend et leur donner toutes possibilités
d’¢laborer une solution mutuellement satisfai-
sante: et

¢) Exposer les faits de la cause dans la mesure
ol ils se rapportent i 'application des dispo-
sitions du présent Accord, et formuler des cons-
tations propres & aider le comité a faire des
recommandations ou 4 statuer sur la question.

2 — Pour faciliter la constitution des groupes spé-
ciaux, le président du comité tiendra unc liste indi-
cative officicuse de fonctionnaires d'Etat informés de
la question de I'évaluation en douane et expérimentés
en maticre de relations commerciales et de développe-
ment deonomique. Des personnes qui ne seront pas
fonctionnaires d'Ctat pourront dgalement étre portées
sur cette liste. A cet égard, chaque Partie sera invitde
& indiquer au président du comité, au début de chaque
année, le nom d'un ou de deux experts gouvernemen-
taux qu'clle serait préte & mettre a sa disposition pour
cette tache. Lorsqu'un groupe spécial sera institud, le
président, aprds consultation avec les Parties concer
nées ¢t dans les sept jours & compter de cette institu-
tion, proposcra la composition de ce groupe spécial,
qui sera de trois ou ¢ing membres, de préférence fonce-
tionaires d'Etat. Les Parties directement concernées
donneront dans les sept jours ouvrables leurs avis sur
les désignations des membres d'un groupe spécial fai-
tes par le président: elles ne s‘opposeront pas a ces
désignations, sauf pour des raisons contraignantes.

Aucun ressortissant des pays dont le gouvernement
est partic @ un différend ne pourra étre membre du
groupe spéeial appelé 2 en connaitre. Les membres
des groupes spéciaux en feront partie a titre personnel
¢t non en qualit¢ de représentants d'un gouvernement
ou d'une organisation. Les gouvernements et les orga-
nisations ne leur donneront done pas d'instructions en
ce qui concerne les questions dont le groupe spécial
scrait saisi,

5 — Chaque groupe spécial arrétera lui-méme ses
procédures de travail. Toutes les Parties ayant un in-
térét substantiel dans une question, et qui en auront
donné notification au comité, auront la possibilité de
sc¢ faire entendre. Chaque groupe spécial pourra con-
sulter toute source qu'il jugera appropriée, s'informer
aupres d'elle ¢t lui demander des avis techniques.
Avant de demander & une source relevant de la juri-
diction d'unc Partie de tels renseignements ou avis
techniques, il en informera le gouvernement de cette
Partie. Toute Partie répondra dans les moindres délais
et de maniére compléte a toute demande de renseigne-
ments présentée par un groupe spécial qui jugera ces
renscignements nécessaires et appropriés. Les renseig-
nements confidentiels communiqués & un groupe spé-
cial nc seront pas divulgués san I'autorisation expresse
de la personne ou du gouvernement qui les aura four-
nis. Lorsque ces renscignements seront demandés a un
groupe spécial, mais que leur divulgation par celui-ci
ne scra pas autorisée, il en sera remis un résumé non
confidentiel avec l'autorisation de la personne ou du
gouvernement qui les aura fournis,

4 —Si les Parties & un différend n’arrivent pas a
unc solution satisfaisante, le groupe spécial présentera
ses constations par écrit. Le groupe spécial devrait nor-
malement exposer dans son rapport les justifications
de ses constations. Lorsqu’un réglement interviendra

entre les Parties, le groupe spéeial pourra, dans son
rapport, s¢ borner a exposer succinctement 'affaire et
a déelarer qu'une solution a é1¢ trouvée.

5 — Les groupes spéciaux s’appuicront sur rapport
du comité technique qui aura é1¢ présenté en vertu
de I'article 20, paragraphe 4, du présent Accord, pour
procéder & l'examen des problémes comportant des
questions d'ordre technique.

6 — Lc temps nécessaire aux groupes spéciaux va-
riera sclon l¢ cas. lls devraient s'efforcer de déposer
leurs constatations, accompagnées le cas échéant de
leurs recommandations au comité, sans retard indu,
dans un délai qui scrait normalement de trois mois a
compter du jour ou le groupe spécial aurait ét¢ ins-
titud,

7 — Pour encourager I'élaboration, entre los partics
4 un différend, de solutions mutuellement satisfaisan-
tes et recucillir leurs observations, chaque groupe spé-
cial devrait d’abord soumecttre aux Parties concernées
la partic descriptive de son rapport et ensuite sou-
mettre aux parties au différend scs conclusions, ou un
résumé de ses conclusions, en ménageant un délai rai-
sonnable avant leur communication aux Parties.

PROTOCOLE A L'ACCORD RELATIF A LA MISE EN (EUVRE
OE L'ARTICLE VI DE L'ACCORD GENERAL SUR LES TARIFS
DOUANIERS ET LE COMMERCE.

Les Partics 'Accord relatif a la mise en ccuvre de
Farticle vir de P'Accord général sur les tarifs doua-
niers et le commerce (ci-apres dénommé «l'Accord»):

Lu égard aux Négociations commerciales multilaté-
rales et au désir, exprimé par le Comité des
négociations commerciales a sa réunion des 11
¢t 12 avril 1979, d'arriver 2 una texte unique
d'accord relatif a la mise en ceuvre de lar-
ticle vit de I'Accord général sur les tarifs
douaniers et le commerce;

Reconnaissant que l'application de 1'Accord peut
poser aux pays en voie de développement des
problémes particuliers;

Considérant que les dispositions de I'article 27
de I' Accord, relatives aux amendements, ne
sont pas e¢ncore entrées en vigueur;

Par les présentes:

I — Sont convenues de supprimer la disposition con-
tenue a l'article premier, paragraphe 2. b), iv), de
I’Accord;

2 — Reconnaissent que le délai de cing ans prévu
a I'article 21, paragraphe 1, pour I'application de I'Ac-
cord par les pays en voie de développement pourrait,
dans la pratique. se révéler insuffisant pour certains
d’entre eux. Dans ce cas, un pays en voie de dévelop-
pement Partie & I'Accord pourra, avant la fin de la pé-
riode visée a l'article 21, paragraphe 1, en demander
la prolongation, étant entendu que les Parties a 1'Ac-
cord examineront une telle demande avec compréhen-
sion si le pays en voic de développement dont il s"agit
peut dGment justifier la démarche;

-3 — Reconnaissent que les pays en voie de dévelop-
pement qui évaluent actuellement les marchandises sur
la base de -valecurs minimales officicllement établies
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pourraient souhaiter faire une réserve qui leur per-
mette de conserver ces valeurs sur une base limitde
et a titre transitoire selon des clauses ¢t conditions
agréées par les Parties;

4 — Reconnaissent que les pays en voie de dévelop-
pement qui estiment que 'inversion en ce qui con-
cerne l'ordre d’application, qui est prévue a [l'arti-
cle 4 de V'Accord, si 'importateur en fait la demande.
risquerait de leur créer de réelles difficultés, pourraient
souhaiter fairc une réserve a l'article 4, dans les ter-
mes suivants: ;

Le gouvernement de |[...] se réserve lo droit
de décider que la disposition de l'article 4 de
I'Accord en la matiere ne s'appliquera que si les
autorités douani¢res acceédent a la demande d'in-
version de l'ordre d'application des articles 5 ¢t
version de I'ordre d'application des articles 5 ¢t 6.

Si des pays en voie de développement formulent une
telle réserve, les Parties & P'Accord y consentiront au
tiere de l'article 23 dudit Accord:

5 — Reconnaissent que des pays en voie de dévelop-
pement pourraient souhaiter fairc une réserve au sujet
de Particle 3, paragraphe 2, de 'Accord, dans les ter-
mes suivants:

Le gouvernement de |...] s¢ réserve le droit
de décider que les dispositions de larticle 5, pa-
ragraphe 2, de 1'Accord seront appliquées conlor-
mément a cclles de la note v relative, que 'im-
portatcur le demande ou non.

Si des pays en voie de développement formulent une
telle réserve, les Parties & 'Accord y consentiront au
titre des dispositions de Varticle 23 dudit Accord;

6 — Reconnaissent que certains pays en voie de dé-
veloppement ont exprimé la crainte que la mise ¢n
ccuvre de dispositions de Darticle premier de I'Accord
ne pose des problémes dans son application aux im-
portations effectuées dans ces pays par des agents,
distributeurs ou concessionnaires exclusifs. Les Parties
a I'Accord sont convenues que, si des problemes de
cette nature s¢ posent dans la pratique, dans les pays
en voie de développement qui appliquent I'Accord, la
question sera étudicée, sur la demande desdits pays,
afin de trouver des solutions approprides:

7 — Sont convenues que l'article 17 reconnait que,
pour appliquer I’Accord, les administrations des doua-
nes pourraicnt avoir besoin de se renseigner au sujet
de la véracité ou de l'exactitude de toute affirmation,
piece ou déclaration qui leur scrait présentée aux fins
de P’évaluation en douane. Les Parties sont également
convenues que l'article admet ainsi qu'il peut Ctre
procédé a des recherches, pour véritier par exemple
que les éléments d’appréciation de la valeur qui ont
¢1é déclarés ou présentés en douane aux fins de dé-
termination de la valeur en douane sont complets et
corrects. Elles reconnaissent que les' Parties a 1'Accord,
sous réserve de leurs lois ct de Teurs procédures na-
tionales, ont le droit de compter sur la pleine coopé-
ration des importateurs a4 ces recherches:

8 — Sont convenues que le prix cffectivement payé
ou i payer comprend tous les paiements effectuds ou
a effectuer, comme condition de la vente des marchan-
dises importées, par l’acheteur au vendeur, ou par
I'acheteur 4 unc ticrce partie pour satisfaire 2 une
obligation du vendeur.

I1

I — Les dispositions du présent Protocole seront
considérées comme faisant partic intégrante de ['Ac-
cord au moment ou celui-ci entrera en vigueur.

2 — L¢ présent Protocole sera déposé aupres du
directeur général des Parties contractantes a I'Accord
général. Il est ouvert a I'acception, par voic de signa-
turc ou autrement, des signataires de 'Accord relatif
a la mise cn ceuvre de I'article vin de I'Accord géné-
ral sur les tarifs douaniers ¢t le commerce, ¢t des au-
tres gouvernements qui acceptent P'Accord ou y acce-
dent conformément aux dispositions de 1'article 22.

Fait 4 Genéve, le premier novembre 1979, ¢n un
scul exemplaire, en langues frangaise, anglaisc et ¢s-
pagnole, les trois textes faisant foi, ;

ACORDO RELATIVO A APLICACAO DO ARTIGO VI DO ACORDO
GERAL SOBRE AS PAUTAS ADUANEIRAS E 0 COMERCIO

Preambulo

Tendo em atengdo as negociagdes comerciais multi-
latcrais, as Partes no presente Acordo (adiante deno-
minadas «Partes»):

Descjando  prosseguir os objectivos do  Acordo
Geral sobre as Pautas Aduanciras ¢ o Coméreio
(adiante  denominado «Acordo  Gerul»  ou
«GATT») ¢ de alcangar vantagens adicionais
para o comércio internacional dos paises ¢cm
via de desenvolvimento;

Reconhecendo a importancia das disposigoes do
artigo vi1 do Acordo Geral ¢ desejando claborar
regras para a sua aplicagao com o objectivo de
conscguir a este respeito uma maior uniformi-
dade ¢ seguranga;

Reconhecendo a necessidade de um sistema cqui-
tativo, uniforme: ¢ neutro de determinagio do
valor aduanciro das mercadorias que exclua a
utilizagdo de valores aduaneiros arbitririos ou
ticticios;

Reconhecendo que a base da determinagio do
valor aduaneiro das mercadorias deverd, tanto
quanto possivel, ser o valor transaccional das
mercadorias a avaliar;

Reconhecendo que o valor aduaneiro deve bascar-
-s¢ em critérios simples ¢ equitativos compati-
veis com a prédtica comercial € que 05 pracessos
de determinagdo do valor devem ser de aplica-
¢do geral, sem distingao entre fontes de abaste-
cimento; ;

Reconhecendo que os processos de determinacio

do valor ndo devem ser utilizados para combater
o dumping:

acordam no scguinte:

PARTE |
Regras de determinacdo do valor aduaneiro
ARTIGO 1.

1 — O valor aduanciro das mercadorias importadas
serd o valor transaccional, isto ¢, o prego efectivamente
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pago ou a pagar pelas mercadorias quando sao ven-
didas para exportag@o com destino ao pais de impor-
tagiio, ajustado de acordo com as disposi¢oes do ar-
tigo 8.°, desde que:

a) Nio existam restri¢Oes referentes a cedéncia ou
utitizagdo das mercadorias pelo comprador
além das restrigdes que:

) Sao impostas ou exigidas pela lei ou pe-
las autoridades competentes do pais de
importagio.

i} Limitam a zona geogréfica na qual as
mercadorias podem ser revendidas; ou

iii} Ndo afectam substancialmente o valor
das mercadorias;

) A venda ou o prego nao estejam sujeitos a
condi¢bes ou a prestagdes cujo valor nido se
possa determinar relativamente as mercadorias
a avaliar;

¢) Nao reverta directa ou indirectamente para o
vendedor alguma parte do produto de qualquer
revenda, cedéncia ou utilizagdo ulterior das
mercadorias  pelo comprador, salvo se um
ajustamento apropriado puder ser efectuado
em virtude das disposigdes do artigo 8.°; e

d) O comprador e o vendedor néo estejam ligados
ou, s¢ 0 estdo, que o valor transaccional seja
aceitavel para fins aduaneiros em virtude do
disposto no paragrafo 2 do presente artigo.

a) Para determinar se o valor transaccional é acei-
tavel para fins de aplicagdo do paragrafo 1,
o facto de o comprador e o vendedor estarem
ligados no sentido do artigo 15.° ndo consti-
tuird em si mesmo motivo suficiente para con-
siderar o valor transaccional como inaceitdvel.
Em tal caso, as circunstincias préprias da
venda serdo examinadas, e o valor transac-
cional serd admitido desde que estes lagos ndo
tenham influenciado o prego. Se, tendo em
conta informagdes fornecidas pelo importador
ou obtidas doutras fontes, a administragdo
aduaneira tiver motivos para considerar que
os lagos influenciaram o prego, comunicard os
motivos ao importador e dar-lhe-4 uma possi-
bilidade razodvel de responder. Se o importa-
dor o pedir, os motivos ser-the-do comunicados
por escrito.

b) Numa venda entre pessoas ligadas, o valor
transaccional serd aceite ¢ as mercadorias se-
rao avaliadas em conformidade com as dispo-
sicoes do pardgrafo 1, quando o importador
demonstre que o referido valor estd muito
préximo de um dos valores seguintes em vigor
no mesmo momento Ou em momento muito
aproximado:

) Valor transaccional nas vendas, a com-
pradores ndo ligados ao vendedor, de
mercadorias idénticas ou similares para
exportagdo com destino a0 mesmo pafs
de importagio;

i) Valor aduaneiro de mercadorias idénti-
cas ou similares, tal como se determina
por aplicagao das disposicoes do ar-
tigo 3.%

iii) Valor aduaneiro de mercadorias idénti-
cas ou similares tal como s¢ determina
por aplicagao das disposi¢des do  ar-
tigo 6.

iv) Valor transaccional nas vendas, a com-
pradores nao ligados ao vendedor, para
exportagdo, com destino ao mesmo pais
de importagao, de mercadorias idénticas
as mercadorias importadas, a ndo ser que
provenham de um pais de producao dile-
rente, sob reserva que em nenhuma das
transacgles, comparadas duas a duas, os
vendedores estejam ligados;

Na aplicagdo dos critérios que preccedem.,
serdo devidamente tidas em conta diferengas
demonstradas entre os niveis comerciais, as
quantidades, os clementos enumerados no ar-
ligo 8.° ¢ os custos suportados pelo vendedor
nas vendas em que o comprador ¢ ele nio cs-
tao ligados, diferengas essas que ele nao su-
porta nas vendas em que o comprador ¢ e¢le
estio ligados.

¢) Os critérios enunciados no parigrafo 2, ali-
nca b), sao para utilizar por iniciativa dJo
importador, ¢ somente para fins de compara-
¢a0. Nao podem estabelecer-se valores de subs-
titvicdo em virtude do paragrafo 2, alinea b).

ARTIGO 2

a) Se o valor aduanciro das mercadorias impor-
tadas ndo puder ser determinado por aplicagao
das disposigdes do artigo 1.°, o valor aduaneiro
serd o valor transaccional de mercadorias idén-
ticas vendidas para exportagio com destino ao
mesmo pafs de importagdo e exportadas no
mesmo momento, ou em momento muito apro-
ximado, que as mercadorias a avaliar;

b) Ao aplicar o presente artigo, o valor aduaneiro
serd determinado recorrendo-se ao valor tran-
saccional de mercadorias idénticas, vendidas
ao mesmo nivel comercial e sensivelmente na
mesma quantidade que as mercadorias a ava-
liar. Na falta de tais vendas, recorrer-se-d ao
valor transaccional de mercadorias idénticas,
vendidas a um nivel comercial diferente ¢ ou
em quantidades diferentes, ajustado para ter
em conta diferengas atribuiveis ao nivel comer-
cial e ou & quantidade, contanto que tais ajus-
tamentos, que conduzam a um aumento ou a
uma diminuigio do valor, possam apoiar-se em
elementos comprovados, estabelecendo clara-
mente que sao razodveis e exactos.

2 — Quando os custos € as despesas enumerados no
artigo 8.°, pardgrafo 2, estdio compreendidos no valor
transaccional, este valor seré ajustado para ter em conta
diferengas aprecidveis dos custos e despesas entre as
mercadorias importadas e as mercadorias idénticas con-
sideradas, em consequéncia de diferengas nas distan-
cias ¢ nos modos de transporte.

3 — Se, 20 aplicar-se o presente artigo, se verifica
mais de um valor transaccional de mercadorias idén-
ticas, recorrer-se-d ao valor transaccional mais baixo:
para determinar o valor aduaneiro das mercadorias im-
portadas.



{ SERIE — N 185 — 13-8-1985

2577

ARTIGO 3~

@) Se o valor aduaneiro das mercadorias importa-
das nao puder ser determinado por aplicacao
das disposicoes dos artigos 1.° ou 2.°, o valor
aduaneiro serd o valor transaccional de mer-
cadorias similares, vendidas para exportagao
com destino ao mesmo pais de importagao e
exportadas no mesmo momento, ou em mo-
mento muito aproximado, que as mercadorias
a avaliar.

b) Ao aplicar-se o presente artigo, o valor adua-
neiro serd determinado recorrendo-se ao valor
transaccional de mercadorias similares, vendi-
das ao mesmo nivel comercial e sensivelmente
na mesma quantidade que as mercadorias a
avaliar. Na falta de tais vendas, recorrer-se-a
ao valor transaccional de mercadorias simila-
res, vendidas a um nivel comercial diferente
¢ ou em quantidade diferente, ajustado para
ter em conta diferengas atribuiveis ao nivel
comercial e ou a quantidade, contanto que
tais ajustamentos, que conduzam a um au-
mento ou a uma diminuigao do valor, possam
apoiar-sc em elementos comprovados, estabe-
lecendo claramente que sdo razodveis e exac-
tos.

2 — Quando os custos ¢ as despesas enunciados no
artigo 8.°, pardgrafo 2, estao compreendidos no valor
transaccional, cste valor serd ajustado para ter em con-
ta diferengas apreciaveis desses custos e despesas entre
as mercadorias importadas e as mercadorias similarcs
consideradas, que resultam de diferencas de distancia e
de¢ modos de transporte.

3 — Se, ao aplicar-se o presente artigo, se verificar
mais de um valor transaccional de mercadorias simi-
lares, recorrer-se-d ao valor transaccional mais baixo
para determinar o valor aduaneiro das mercadorias im-
portadas.

ARTIGO 4-

Se o valor aduaneiro das mercadorias importadas
nio puder ser determinado por aplicacdo das dispo-
sicoes dos artigos 1.9, 2 ou 3.°, o valor aduaneiro
sera determinado por aplicagdo das disposigdes do ar-
tigo 5. ou, quando o valor aduaneiro nido possa ser
determinado por aplicag@o deste artigo, por aplicagdo
das disposigdes do artigo 6.°; contudo, pode, a pedido
do importador, ser invertida a ordem de aplicagdo dos
artigos 5.° ¢ 6.°

ARTIGO 5.

a) Se as mercadorias importadas, ou mercadorias
idénticas ou similares importadas, séo vendi-
das no pais de importagdo no mesmo estado
em que sdo importadas, o valor aduaneiro das
mercadorias importadas, determinado por apli-
cacdo das disposi¢bes do presente artigo, ba-
sear-se-4 no prego unitdrio correspondente as
vendas das mercadorias importadas, ou de
mercadorias idénticas ou similares importadas,
totalizando a quantidade mais elevada, desde
que feitas a pessoas ndo ligadas aos vendedo-

res, NO MOMeENto OU eM MOMENto Muito pro-
ximo da importagdo das mercadorias a ava-
liar, sob reserva das dedugdes scguintes:

f) Comissdes geralmente pagas ou acorda-
das, ou margens geralmente praticadas
para lucros e despesas gerais relativas
as vendas, no pais, de mercadorias im-
portadas da mesma naturcza ou da
mesma espécie;

if) Despesas habituais de transportes ¢ de
seguro, bem como despesas conexas pa-
gas no pais de importagao;

iify Custos ¢ despesas enumerados no ar-
tigo 8., parédgrafo 2, se for caso disso; ¢

iv) Direitos aduaneiros e outras taxas nacio-
nais a pagar no pais de importacio de-
vido a importagdo ou a venda das mer-
cadorias;

b) Se nem as mercadorias importadas, nem mecr-
cadorias idénticas ou similares importadas, sao
vendidas no momento ou em momento muito
préximo da importagao das mercadorias a ava-
liar, o valor aduaneiro basear-se-d, sob reserva
das disposi¢oes do paragrafo 1, alinea «), do
presente artigo, no preco unitdrio a que as mer-
cadorias importadas, ou mercadorias idénticas
ou similares importadas, sdo vendidas no pais
de importagio no mesmo estado em que sio
importadas, na data mais préxima depois da
importagdo das mercadorias a avaliar, mas
antes de 90 dias a contar desta importagao.

2 — Se nem as mercadorias importadas, nem mer-
cadorias idénticas ou similares importadas, sdo vendi-
das no pais de importagdo no mesmo estado cm que
sdo importadas, o valor aduaneiro basear-se-d, se ©
importador o pedir, no prego unitdrio correspondente
as vendas de mercadorias importadas totalizando a
quantidade mais elevada, depois de um complemento
de fabrico ou transformagdo ulterior, a pessoas, no pais
de importagdo, que ndo estdo ligadas aos vendedores.
tendo devidamente em conta o valor acrescentado pelo
complemento de fabrico ou pela transformagdo ¢ as
dedugdes previstas no paréagrafo 1, alinea a), do presen-
te artigo.

ARTIGO 6.°

1 — O valor aduaneiro das mercadorias importadas,
determinado por aplicagdo das disposigdes do presente
#rtigo, basear-se-4 num valor reconstruido. O valor re-
construido seré igual a soma dos seguintes elementos:

a) O custo ou o valor das matérias-primas e das
operagdes de fabrico ou outras efectuadas
para produzir as mercadorias importadas:

b) O montante para os lucros e despesas gerais,
igual ao que entra geralmente nas vendas de
mercadorias da mesma natureza ou da mesma
espécie que as mercadorias a avaliar, efec-
tuadas por produtores do pais de exportagio
em operagdo de exportagdo com destino ao

- pais de importagdo;

¢) O custo ou o valor de outras despesas que se
deva ter em conta conforme a opgao em ma-
téria de avalia¢do escolhida por cada Parte em
virtude do artigo 8.°, paragrafo 2.



2578

I SERIE — N." 185 — 13-8-1983

2 — Nenhuma Parte podera intimar ou obrigar uma
pessoa nao residente no seu territério a apresentar,
para exame, documentos de contabilidade ou outros
documentos, ou a permitir o acesso a documentos de
contabilidade ou a outros documentos, com o fim de
determinar um valor reconstruido. Contudo, as infor-
magdes comunicadas pelo produtor das mercadorias
para lins da determinagdo do valor aduaneiro por apli-
caciio das disposi¢bes do presente artigo poderao ser
veriiicadas num outro pais pelas autoridades do pais
de importagao, com o acordo do produtor e contanto
que estas autoridades notifiquem com suficiente ante-
cedéneia o governo do pais em questdio e que este
ultimo nao se oponha ao inquérito.

ARTIGO 7.

1 — Sc¢ o valor aduaneiro das mercadorias importa-
das nao puder ser determinado por aplicagdo das dis-
posicoes dos artigos 1.° a 6., inclusive, serd determi-
nado por critérios razodveis compaliveis com os prin-
cipios ¢ as disposigOes gerais do presente Acordo ¢ do
artigo vi1 do Acordo Geral e na base dos dados dis-
poniveis no pais de importagao.

2 — O valor aduaneiro determinado por aplicagdo
das disposi¢oes do presente artigo ndo se baseard:

u) No preco de venda no pais de importagio de
mercadorias produzidas neste pais;

b) Num sistema prevendo a aceitagdo, para fins
aduaneiros, do mais elevado de dois valores
possiveis;

, ¢) No preco de mercadorias no mercado interno
do pais de exportagao;

d) No custo de produgdo distinto dos valores re-
construidos que terdo sido determinados para
mercadorias idénticas ou similares em confor
midade com as disposi¢oes do artigo 6.°%;

¢) No prego de mercadorias vendidas para expor-
tagdo com destino a um pais distinto do pais
de importagdo;

/) Em valores aduaneiros minimos;

g) Em valores arbitrdrios ou ficticios.

3 —Sc¢ fizer o pedido, o importador serd infor-
mado por escrito do valor aduaneiro determinado por
aplicacio das disposi¢des do presente artigo e do mé-
todo utilizado para o determinar.

ARTIGO 8.

I — Para determinar o valor aduaneiro por aplica-
¢do das disposigoes do artigo 1.°, acrescentar-se-d ao
prego efectivamente pago ou a pagar pelas merca-
dorias importadas:

a) Os elementos seguintes, na medida em que sao
suportados pelo comprador mas nio foram in-
cluidos no prego efectivamente pago ou a
pagar pelas mercadorias:

i) ComissOes e despesas de corretagem, com
cxcepgao das comisses de compra;

if) Custo das taras ou embalagens que, para
fins aduaneiros, s¢ consideram como fa-
zendo um todo com a mercadoria;

iii) Custo da embalagem, compreendendo a
méao-de-obra, assim como os matcriais:

b) O valor, imputado de mancira apropriada, dos
seguintes produtos ¢ servigos quando sao for-
necidos directa ou indirectamente pelo com-
prador, sem despesas ou a custo reduzido, ¢
utilizados quando da produgdo ¢-da venda
para exportagao das mercadorias importadas,
na medida em que este valor ndo foi incluido
no prego efectivamente pago ou a pagar:

i) Matérias-primas, pegas ¢ elementos, par-
tes ¢ elementos similares incorporados
nas mercadorias importadas;

ii) Ferramentas, matrizes, moldes ¢ objec-
tos similares utilizados para a produgio
das mercadorias importadas;

iif) Matérias-primas consumidas na produ-
¢do das mercadorias importadas;

iv) Trabalhos de engenharia, de estudo. de
arte e de design, planos ¢ esbocos, exe-
cutados fora do pais de importagio ¢
necessdrios para a producao das merca-
dorias importadas;

¢) As redevances e os direitos de licenca relativos
as mercadorias a avaliar, que o comprador
¢ obrigado a pagar, quer dirccta quer indiree-
tamente, como condigdo de venda das merca-
dorias a avaliar, na medida em que cstas re-
devances e direitos de licenga ndo foram in-
cluidos no presente efectivamente pago ou a
pagar;

d) O valor de qualquer parte do produto da re-
venda, cedéncia ou utilizacao ulterior das mer-
cadorias importadas que reverta directa ou in-
directamente para o vendedor.

2 — Ao claborar a sua legislagdo, cada Parte to-
maré disposigdes para incluir no valor aduanciro, ou
excluir dele, na totalidade ou em parte, os seguintes
elementos:

a) Despesas de transporte das mercadorias impor-
tadas até ao porto ou local de importagio;

b) Despesas de carga, de descarga ¢ de manu-
tengdo ligadas ao transporte das mercadorias
importadas até ao porto ou local de impor-
tagao; e

¢) Custo do seguro.

3 — Qualquer elemento que for acrescentado. por
aplicagao das disposi¢des do presente artigo, ao prego
efectivamente pago ou a pagar basear-se-d cxclusiva-
mente em dados objectivos ¢ quantificiveis.

4 — Para a determinagio do valor aduanciro ne-
nhum elemento serd acrescentado ao prego efcctiva-
mente pago ou a pagar, com excepgao dos que sao
previstos pelo presente artigo.

ARTIGO 9

1 ~ Quando for necessdrio converter uma mocda
para determinar o valor aduaneiro, a taxa de cambio
a utilizar serd a que tiver sido devidamente publicada
pelus autoridades competentes do pais de importacio
respectivo e reflectird de maneira tdo efectiva quanto
possivel, para cada periodo coberto por uma tal publi-
cagao, o valor corrente desta moeda nas transacgdes
comerciais, expresso na moeda do pais de importagio.
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2 — A taxa dc cambio a utilizar serd a que estiver
em vigur no momento da exportagio ou no momento
da importagao, scgundo o que for previsto por cada
Parte.

ARTIGO 10~

Todas as informacdes que forem de natureza con-
fidencial, ou que forem fornecidas a titulo confiden-
cial, para fins de determinagao do valor aduaneiro
scrdo tratadas como estritamente confidenciais pelas
autoridades respectivas, que nao as divulgarido sem
autorizagao expressa da pessoa ou do governo que as
tiver fornecido, salvo na medida em que possam ser
obrigadas a divulgéd-las no quadro de processos ju-
diciais.

ARTIGO 11

] — Relativamente 3 determinagdo do valor adua-
neiro, @ legislagio de cada Parte devera prever um
dircito de recurso nao implicando qualquer penali-
dade para o importador ou para qualquer outra pes-
s0a que possa ser devedora dos dircitos.

2 — Um primeiro direito de recurso nio implicando
ncnhuma penalidade pode ser exercido perante um
orgao da administracao aduaneira ou um dOrgio in-
dependente, mas a legislagdo de cada Parte preverd
um dircito de recurso perante uma autoridade judicial.

3 —- O recorrente serd notificado da decisao pro-
nunciada no recurso ¢ as razbes da decisdo serdo ex-
postas por escrito. O recorrente serd informado igual-
mente dos seus direitos eventuais a um recurso ulte-
rior.

ARTIGO 12

As leis, regulamentos, decisdes judiciais e decisdes
administrativas de aplicagio geral destinados a dar
exccucao ao presente Acordo serdo publicados pelo
pais de importagdo respectivo em conformidade com
o artigo x do Acordo Geral.

ARTIGO 13

Se, no decurso da determinagio do valor aduaneiro
de mercadorias importadas, se tornar necessério diferir
a determinacao definitiva deste valor, o importador
poders, contudo, retirar mercadorias da alfandega, na
condicio de prestar, se isso lhe for exigido, uma ga-
rantia suficiente sob a forma de fianca, de depdsito
ou de outro mais apropriado, cobrindo o pagamento dos
dircitos aduaneiros de que as mercadorias possam ser
passiveis definitivamente. A legislagdo de cada Parte
prevera disposigoes aplicdveis nestas circunstancias.

ARTIGO 14*

As notas que figuram no anexo 1 do presente
Acordo fazem parte integrante do referido Acordo. e
os artigos do Acordo devem ser lidos ¢ aplicados em
ligagdo com as notas que se lhes referem. Os anexos It
e 111 fazem igualmente parte integrante do presente
Acordo.

ARTIGO 15.°

1 — No presente Acordo:

a) A expressdao «valor aduaneiro das mercadorias
importadas» designa o valor das mercadorias

determinado com vista a percepgao de direi-
tos aduanciros ad valorem sobre as mercado-
rius importadas;
b) A expressdo «pais de importagido» designa o
pais ou territério aduaneiro de importagao:
¢) O termo «produzidas» significa iguaimente cul-
tivadas, fabricadas ou extraidas.

2:

4) No presente Acordo, a expressao «mercadorias
idénticas» designa as mercadorias que sdo
as mesmas sob todos os aspectos, compreen-
dendo as caracteristicas fisicas, a qualidade
e o prestigio comercial. Pequenas diferencas
de aspecto ndo impedirdo de serem conside-
radas como idénticas as mercadorias que em
todo o resto estdo conformes com a definicao;

b) No presente Acordo, a expressdo «mercadorias
similares» designa mercadorias que, sem se-
rem iguais sob todos os aspectos, apresentam
caracteristicas semelhantes e sdo compostas de
matérias semeclhantes, o que lhes permite
preencher as mesmas fung¢des ¢ serem co-
mercialmente objecto de troca. A qualidade
das mercadorias, o prestigio comercial ¢ u
existéncia de uma marca comercial sao cle-
mentos a tomar em consideragdo para deter-
minar se as mercadorias sao similares;

¢) As expressdOes «mercadorias idénticas» e «mer-
cadorias similares» nao se aplicam as mercado-
rias que incorporem ou comportem, segundo o
caso, trabalhos de engenharia, de estudo, de
arte ou de design, ou planos ¢ esbogos, para
os quais nenhum ajustamcnto foi feito por
aplicagao das disposigdes do artigo 8., pari-
grafo 1, alinea b), iv), pelo facto de estes tra-
balhos terem sido executados no pais de impor-
tagao;

d) S6 serdo consideradas como «mercadorias
idénticas» ou «mercadorias similares» as mer-
cadorias que tiverem sido produzidas no
mesmo pais que as mercadorias a avaliar;

¢) SO serdao tomadas em consideragao mercado-
rias produzidas por uma pessoa diferente
quando nao existam mercadorias idénticas ou
mercadorias similares, segundo o caso, pro-
duzidas pela mesma pessoa que produziu as
mercadorias a avaliar.

3 — No presente Acordo, a expressdo «mercadorias
da mesma natureza ou da mesma espécie» designa
mercadorias classificadas num grupo ou numa gama de
mercadorias produzidas por um ramo de determinada
produgdo, ou por um sector particular de um ramo de
produgiio, e compreende as mercadorias idénticas ou
similares.

4 — Para fins do presente Acordo, as pessoas so-
mente serdo consideradas ligadas:

a) Se uma faz parte da direccdo ou do conselho
de administragdo de empresa da outra, e reci-
procamente;

b) Se tém juridicamente a qualidade de sdcios;

¢) Se uma é o empregador da outra;

d) Se uma pessoa possui, controla ou detém di-
recta ou indirectamente 5 % ou mais das
acgoOes ou titulos emitidos e com direito a voto
de ambas;
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¢) Sc¢ uma delas controla a outra directa ou in-
directamente:

1) Sc¢ ambas sdo controladas directa ou indirec-
tamente por uma terceira pessoa;

g) Sc, em conjunto, controlam directa ou indirec-
tamente uma terceira pessoa; ou

i1y Se sao membros da mesma familia.

5 — As pessoas que estdo associadas em negdcios
entre elas pelo facto de que uma é o agente, o distri-
buidor ou o concessiondrio exclusivo da outra, qual-
quer que seja a designagdo empregada, serdo conside-
radas ligadas para fins do presente Acordo se se lhes
puder ser aplicado qualquer dos critérios enunciados
no pragrafo 4 do presente artigo.

ARTIGO 16

A pedido apresentado por escrito, o importador terd
o direito de receber, remitida pela administragao adua-
neira do pais de importagdo, uma explicagdo escrita
da mancira como terd sido determinado o valor adua-
neiro das mercadorias por si importadas.

ARTIGO 17~

Nenhuma disposi¢ao do presente Acordo serd in-
terpretada como restringindo ou contestando os direi-
tos de uma administragao aduaneira se assegurar da
veracidade ou da exactidao de qualquer afirmagio,
documento ou declaragdo apresentados para fins da de-
terminagdo do valor aduanciro.

PARTE 1
Administracdo do Acordo, consultas e regulacio dos diferendos

Instituigoes

ARTIGO 18.»

Scrd instituido, em virtude do presente Acordo:

1) Um Comité da Determinacdo do Valor Adua-
nciro (adiante denominado «o Comité»), composto
de representantes de cada uma das Partes. O Comité
clegerd o seu presidente e reunir-se-d normalmente
uma vez por ano, ou segundo as modalidades consi-
deradas  pelas  disposi¢Oes  pertinentes do  presente
Acordo, a fim de dar as Partes a possibilidade de
procederem a consultas sobre as questdes relativas
4 administragdo do sistema de determinagdo do valor
aduaneiro por qualquer das Partes, na medida em
gue essa administragio poderd afectar a aplicagio
do referido Acordo ou a prossecugdo dos seus objec-
tivos, ¢ a him de exercer outras atribui¢des que lhe
poderao ser conferidas pelas Partes. O secretariado
do GATT assegurard o secretariado do Comité:

2) Um Comité Técnico da Determinagdo do Valor
Aduanciro (adiante designado «o Comité Técnico»),
colocado sob os auspicios do Conselho de Cooperagao
Aduaneira. que exercera as atribuigdes enunciadas no
anexo i1 do presente Acordo ¢ desempenhard as suas
fungdes em conformidade com as regras de procedi-
mento constantes do referido anexo.

Consultas

ARTIGO 19~

1 — No caso em que uma Parte considere que uma
vantagem resultante para ela directa ou indirecta-
mente do presente Acordo se encontra anulada ou
comprometida, ou que a realizagao de um dos objec-
tivos do referido Acordo estd comprometida, em virtude
das acgdes de outra ou de outras Partes, podera,
a fim de chegar a uma solugdo mutuamente satisfatdria
da questao, pedir para ter consultas com a ou com as
Partes em questao. Cada Parte examinard compreensi-
vamente qualquer pedido de consulias formulado por
uma outra Parte.

2— As Partes interessadas iniciardo nos menores
prazos as consultas pedidas.

3 — As Partes que procederem a consultas sobre
uma questdao particular sobre a aplicagdo do presente
Acordo esforgar-se-d0 por conduzir estas consultas
até ao fim num ‘prazo razoavelmente curto. O Comité
Técnico prestard, a pedido, assisténcia e ajuda as
Partes que procedam a consultas.

Regulacdo dos diferendos
ARTIGO 20

1 — Se nenhuma solugdo mutuamente satisfatoria
tiver sido encontrada pelas Partes interessadas quando
das consultas cfectuadas em conformidade com o ar-
tigo 19.°, o Comité reunir-se-d, a pedido de qualquer
Parte no diferendo, nos 30 dias a contar da recep¢ao
de tal pedido, para examinar a questdo e facilitar
uma solu¢ao mutuamente satisfatéria.

2 — No decurso do exame da questdao e escolhendo
os seus processos, o Comité considerard se se trata de
questoes litigiosas ligadas a consideragdes de politica
comercial ou a questdes necessitando de um exame téc-
nico pormenorizado. O Comité poderd, por sua pré-
pria iniciativa, pedir ao Comité Técnico para proceder,
como estd previsto no paragrafo 4 deste artigo ao exame
de qualquer questdo que necessite de exame técnico.
A pedido de qualquer Parte no diferendo que considere
que a questic litigiosa estd ligada a problemas de
ordem técnica, o Comité pedira ao Comité Técnico
para proceder a tal exame.

3 —Em qualquer fase de um processo de regu-
lagao de um diferendo, poderdo ser consultados orga-
nismos competentes e peritos especializados nas ques-
toes consideradas; poderao ser pedidos a estes
organismos e peritos informagdoes e assisténcia apro-
priados. O Comité tomard em consideragdo os resul-
tados de todos os trabalhos, referentes a questdo
litigiosa, que tenham sido efectuados pelo Comité
Técnico.

Questoes técnicas:

4 — Quando tiver sido convidado em conformidade
com as disposigbes do pardgrafo 2 deste artigo, o Co-
mité Técnico examinard a questdo e apresentard um
relatdrio ao Comité num prazo que nio exceda 3 me-
ses a contar do dia em que tiver sido encarregado da
questao técnica, salvo se este prazo for prorrogado
de comum acordo pelas Partes no diferendo.
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Procedimentos dos grupos especiais:

5 — Nos casos em que a questdo ndo ¢ levada
perante o Comité Técnico, o Comité instituird um
grupo especial, a pedido de qualquer Parte no diferendo,
se nenhuma solucdo mutuamente satisfatéria for en-
contrada no prazo de 3 meses a contar do dia em que
o Comité tiver sido convidado a examinar a questdo. Se
a questao € levada perante o Comité Téenico, o Comité
instituird um grupo especial a pedido de qualquer
Parte no diferendo se nenhuma solu¢do mutuamente
satisfatéria tiver sido encontrada no prazo de um més
a contar do dia em que o Comité Técnico tenha apre-
sentado o seu relatério ao Comité.

6:

«) Quando um grupo especial for instituido, serd
regido pelos processos definidos no anexo 111,

b) Se o Comité Técnico tiver apresentado um
relatdrio sobre 0s aspectos técnicos da questao
litigiosa, o grupo especial basear-se-d nesse
relatério para proceder ao exame destes as-
pectos.

Execucdao das obrigacoes:

7 — Quando o exame estiver terminado, ou quando
o Comité Técnico ou o grupo especial tiver apresen-
tado o seu relatério ao Comité, este encarregar-se-d
de examinar sem demora a questdo. No que se refere
aos relatdrios dos grupos especiais. dar-lhes-d segui-
mento como convém, normalmente os 30 dias se-
guintes 3 sua recep¢do. Deverd particularmente:

i) Expor os factos do litigio; e

ii) Fazer recomendagbes a uma ou vérias Partes
ou estatuir de qualquer outra maneira que
julgue apropriada.

8 — Se uma Parte a que tiverem sido feitas reco-
mendagdes considerar ndo estar em condigbes de as
aplicar, deverd comunicar sem demora € por escrito
as razdes ao Comité. Neste caso, o Comité examinard
quais serdo as outras medidas apropriadas.

9 — Se o Comité considerar que as circunstancias
sdo suficientemente graves para justificar tal medida,
poderd autorizar uma ou vérias Partes a suspender,
relativamente a outra ou outras Partes, a aplicagdo
de qualquer obrigagdo resultante do presente Acordo
e considerard justificada a suspensdo, tendo em conta
as circunstincias.

10 — O Comité manterd sob vigilancia qualquer
questdo a respeito da qual tenha feito recomendagdes
ou proferido qualquer resolugdo.

11 — Se surge um diferendo entre as Partes relativo
a direitos e obrigacdes resultantes do presente Acordo,
as Partes deverdo esgotar os procedimentos de regu-
lagio dos diferendos previstos no Acordo antes de
fazer valer os direitos que possam ter no Acordo
Geral, ¢ em particular o direito de invocar o ar-
tigo xx111 do referido Acordo Geral.

PARTE 111
Tratamento especial ¢ diferenciado

ARTIGO 21-°

t — Os pafses em vias de desenvolvimento Partes
no presente Acordo poderdo diferir a aplicagdo das

suas disposi¢oes durante um periodo que ndo exce-
derd 5 anos a contar do dia em que o referido Acordo
entrar em vigor para os referidos pafses. Os paiscs
em vias de desenvolvimento Partes no Acordo quc
optarem por uma aplicagdo diferida do Acordo noti-
ficardo da sua decisdo o director-geral das Partes Con-
tratantes no Acordo Geral.

2 — Além das disposi¢des do pardgrafo 1 deste ar-
tigo, os paises em vias de desenvolvimento Partes no
presente Acordo poderdo diferir a aplicacdo do ar-
tigo 1.°, paragrafo 2. alinea b), iii), ¢ do artigo 6.
durante um periodo que nao excedera 3 anos a contar
do dia em que tiveremn posto em aplicagdo todas as
outras disposigoes do Acordo. Os paises em vias de
desenvolvimento Partes no presente Acordo que opta-
rem por uma aplicagdo diferida das disposi¢bes visa-
das no presente pariagrafo notificardo da sua decisio
Lz‘dit]‘cclor-gcral das Partes Contratantes no Acordo
seral.

3 — Os paises desenvolvidos Partes no presente
Acordo fornecerdo, em condigdes combinadas de co-
mum acordo, assisténcia técnica aos paises em vias
de desenvolvimento, Partes no Acordo, que fizerem o
pedido. Nesta base, os paises desenvolvidos Partes
no Acordo estabelecerao programas de assisténcia,
técnica, que poderdo incluir, entre outros, a formacao
de pessoal, assisténcia para o estabelecimento de me-
didas de aplicagdo, acesso as fontes de informagao,
respeitantes 8 metodologia em matéria de determina-
¢ao do valor aduaneiro, ¢ conselhos a respeito da apli-
cagao das disposigdes do presente Acordo.

PARTE 1V
Disposicies finais
Aceitacéo e adesio
ARTIGO 22-°

1 — O presente Acordo estard aberto & aceitagdo,
por via de assinatura ou por outra forma, dos gover-
nos que sdo Partes Contratantes no Acordo Geral
e da Comunidade Econémica Europeia.

2 — O presente Acordo estard aberto a aceitagio,
por via de assinatura ou por outra forma, dos gover-
nos que aderiram a titulo provisério ao Acordo Geral,
em condi¢des que, relativamente a aplicagdo efectiva
dos direitos e obrigagdes, resultam do presente Acordo
¢ tenham em conta direitos e obrigag¢des enunciados
nos seus instrumentos de adesdo provisdria.

3 — O presente Acordo estard aberto a adesio de
qualquer outro governo, em condi¢des que, relativa-
mente a aplicagdo efectiva dos direitos e obrigagdes,
resultem do presente Acordo, a acordar entre este
governo e as Partes, por depésito junto do director-
-geral das Partes Contratantes no Acordo Geral de
um instrumento de adesdo enunciando as condigoes
acordadas.

4 — No que se refere a adesdo, serdo aplicadas as
disposicdes do pardgrafo 5, alineas a) e b), do ar-
tigo xxvi do Acordo Geral.
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Reservas
ARTIGO 23

Nio poderdao ser formuladas reservas no que res-
peita a disposigdes do presente Acordo sem o con-
sentimento das outras Partes.

Entrada em vigor

ARTIGO 24°

O presente Acordo entrard em vigor em | de Ja-
neiro de 1981 para os governos () que o tenham
aceite ou que a ele tenham aderido até esta data, Para
outro qualquer governo, o Acordo entrard em vigor
no trigésimo dia seguinte ao da sua publicagio ou da
sua adesio.

Legislagao nacional

ARTIGO 25~

| — Cada governo que aceitar o presente Acordo
ou que a cle aderir asscgurard, o mais tardar na data
em que o referido Acordo entrar em vigor no seu
pais, a conformidade das suas leis, regulamentos e
procedimentos administrativos com as disposicdes do
referido Acordo.

2 — Cada uma das Partes informard o Comité de
gualquer modificacdo produzida nas suas leis e regu-
lamentos de harmonia com as disposi¢des do presente
Acordo, assim como na administragdo destas leis e
regulamentos.

Exame
ARTIGO 26"

O Comité examinard todos os anos a aplicagdo ¢ o
funcionamento do presente Acordo, tendo em conta
0s scus objectivos. O Comité informard todos os anos
as Partes Contratantes no Acordo Geral dos factos
que ocorreram durante o periodo sobre o qual inci-
dird cste exame.

Emendas

ARTIGO 27~

As Partes poderao modificar o presente Acordo
tendo em conta, particularmente, a experiéncia da sua
aplicagdo. Quando uma emenda tiver sido aprovada
pclas Partes, em conformidade com os procedimentos
estabelecidos pelo Comité, s6 entrard em vigor em
relacdo a uma Parte quando esta a tiver aceite.

Denuncla

ARTIGO 28*

Qualquer Parte poderd denunciar o presente Acordo.
A denincia produzird efeito no termo de um prazo
de 60 dias a contar da data em que o director-geral
das Partes Contratantes no Acordo Geral tiver rece-

"y O termo «governos» compreende também as autoridades
competentes da Comunidade Econdmica Europeia.

bido notificagio por escrito. A partir da recepeio
desta notificagdo, qualquer Parte podera pedir a reu-
nido imediata ao Comité.

Secretariado
ARTIGO 29.

O secretariado do GATT asscgurard o sccretariado
do presente Acordo, salvo no que respeita as atribui-
¢Ocs especificamente conferidas ao Comité Técenico,
cujo sceretariado serd asscgurado pelo Conselho  de
Cooperagdo Aduancira.

Depdsito
ARTIGO 30

O presente Acordo serd depositado junto do diree-
tor-geral das Partes Contratantes no Acordo Geral,
que remeterd sem demora a cada Parte no presente
Acordo ¢ a cada Parte Contratante no Acordo Geral
uma copia  certificada do Acordo ¢ de  qualquer
emenda que tiver sido feita em conformidade com
o artigo 27.°, bem como uma notificacao de cada acei-
tacao ou adesdo em conformidade com o artigo 22
¢ de cada dentncia em conformidade com o artigo 28"

Registo
ARTIGO 31

O presente Acordo scri registado em conformidade
com as disposi¢des do artigo 102 da Carta das Na-
¢oes Unidas.

Feito em Genebra aos 12 de Abril de 1979, em um
unico exemplar, nas linguas francesa, inglesa ¢ cspa-
nhola, fazendo fé os 3 textos.

ANEXO |

Notas interpretativas

Nota geral

Aplicagao sucessiva dos métodos de avaliugdo:

I — Os artigos 1.* a 7., inclusive, definem a ma-
neira pela qual o valor aduanciro das mercadorias
importadas deve ser determinado por aplicagiao das
disposi¢oes do presente Acordo. Os métodos de ava-
liagao sao enunciados pela ordem e que sdo aplica-
veis. O primeiro método para a determinagio do valor
aduanciro ¢ delinido no artigo 1.° ¢ as mercadorias
importadas devem ser avaliadas em conformidade com
as disposiydes deste artigo sempre que estiverem preen-
chidas as condigdes previstas.

2 — Quando o valor aduaneiro nao puder ser de-
terminado por aplicagdo das disposicoes do artigo 1.¢
¢ convenicnte passar sucessivamente aos artigos se-
guintes até¢ ao primeiro destes artigos que permita
determinar o valor aduaneiro. Sob rescrva das dispo-
sigdes do artigo 4.°, somente quando o valor aduanciro
nao pode ser determinado por aplicagao das disposi-
¢Oes de um dado artigo ¢ que ¢ licito recorrer as dis-
posigoes do artigo que vem imediatamente a scguir
na ordem de aplicagio.
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3 —S¢ o importador nao pedir que a ordem dos
artigos 3. ¢ 6. seja invertida, deve ser respcitada
a ordem normal de aplicagdo. Se este pedido for for-
mulado, mas se em seguida se revelar impossivel de-
terminar o valor aduaneiro por aplicagdo das dispo-
sicoes do artigo 6., o valor aduaneiro deve ser
determinado  por aplicagdo das disposi¢des do ar-
tigo 5., s¢ isso for possivel.

4 — Quando o valor aduaneiro nao possa ser de-
terminado por aplicagdo das disposigdes dos artigos 1.°
a 6., inclusive, sera determinado por aplicacio das
disposi¢oes do artigo 7.°

Aplicacdo de principios de contabilidade geralmente
admitidos:

| — Os «principios de contabilidade geralmente
admitidos» sdo os que sao objecto, num pais ¢ num
dado momento, de um consenso reconhecido ou que
gozam de um apoio substancial e autorizado ¢ que
determinam quais s@o os recursos ¢ as obrigagoes eco-
némicas a relevar no activo e no passivo, quais sdo
as alteracdes verificadas no activo e no passivo que
deverdo ser mencionadas, como devem ser revelados
0 activo ¢ o passivo, bem como as variagdes verifica-
das. que informagdes deverdo ser divulgadas, e de que
mancira, e que situagdes financeiras deverdo ser esta-
belecidas. Estas normas podem consistir em grandes
principios orientadores de aplicagao geral, bem como
em préticas e processos pormenorizados.

2 — Para os fins do presente Acordo, a adminis-
tracdo aduancira de cada Parte utilizard as informa-
¢oes cstabelecidas de uma maneira compativel com
os principios de contabilidade geralmente admitidos
no préprio pais, segundo o artigo em questdo. Por
exemplo, os lucros ¢ despesas gerais habituais no sen-
tido das disposigdes do artigo 5.” serdo determinados
utilizando informagdes estabelecidas de uma mancira
compativel com os principios de contabilidade geral-
mente admitidos no pais de importagio. Pelo contré-
rio, os lucros e despesas gerais habituais no sentido
dus disposicdes do artigo 6.° serdo determinados uti-
lizando informagdes estabelecidas de uma maneira
compativel com os principios de contabilidade geral-
mente admitidos no pais de produgdo. Outro exem-
plo: a determinagio de um elemento visado no ar-
tigo 8., pardgrafo 1, alinea b), ii), que sera efectuada
no pais de importagdo, utilizara as informagdes de
uma maneira compativel com os principios de contabi-
lidade geralmente admitidos neste pafs.

Nota reletiva ao artigo 1.*

Preco efectivamente pago ou a pagar:

O prego cfectivamente pago ou a pagar é O paga-
mento total efectuado ou a efectuar pelo comprador
ao vendedor, ou em beneficio deste, pelas mercado-
rias importadas. O pagamento ndo deve necessaria-
mente ser fcito em dinheiro. Poders ser feito em letras
de crédito ou titulos negocidveis. Poderd efectuar-se
directa ou indirectamente. Um exemplo de pagamento
indirecto serd a satisfagdo total ou parcial pelo com-
prador de uma divida do vendedor.

As actividades empreendidas pelo comprador por
sua propria conta, distintas daquelas para as quais
estd previsto um ajustamento no artigo 8.°, ndo séo

consideradas como um pagamento indirecto ao ven-
dedor, mesmo que se possa considerar que o vendedor
beneficia disso. Dai resulta que, para a determinagao
do valor aduaneiro, o custo destas actividades nav
serd acrescentado ao prego efectivamente pago ou &
pagar.

O valor aduanciro ndo compreenderd as despesas
ou custos adiante indicados, contanto que scjam dis-
tintos do prego efectivamentc pago ou a pagar pelas
mercadorias importadas:

a) Despesas relativas a trabalhos de construgao,
instalagdo, montagem, manutengdo ou  assis-
téncia técnica realizados depois da importa-
¢do, relativamentc a mercadorias importadas,
tais como instalagbes, maquinas ou cquipa-
mentos industriais;

b) Custo do transporte ulterior a importagao;

¢) Direitos e taxas do pais de importagao.

Entende-se por prego efectivamente pago ou a pagar
o preco das mercadorias importadas. Assim, as trans-
feréncias de dividendos ¢ os outros pagamentos do
comprador ao vendedor que ndo se¢ refiram as merca-
dorias importadas nao fazem parte do valor aduanciro.

Pardgrafo 1, alinea a), iii):

Entre as restrigdes que ndo tornam inaceitdvel um
preco cfectivamente pago ou a pagar figuram as res-
tricdes que nao afectam substancialmente o valor das
mercadorias. Este poderd ser o caso, por exemplo,
quando um vendedor pede a um comprador de auto-
méveis para niio os revender ou expor antes de uma
data determinada que fixa o comego do ano para os
modelos em questéo.

Pardgrafo 1, alinea b):

Se a venda ou o prego estiverem sujcitos a condi-
¢bes ou a prestagdes cujo valor, no caso das merca-
dorias a avaliar, ndo pode ser determinado, o valor
transaccional ndo serd aceitdvel para fins aduanciros.
Podera tratar-se, por exemplo, das situagdes seguintes:

a) O vendedor estabelece o prego das mercado-
rias importadas sujeitando-se a condigao de o
comprador adquirir igualmente outras merca-
dorias determinadas;

b) O preco das mercadorias importadas depende
do ou dos precos a que o comprador das mer-
cadorias importadas vende outras mercadorias
ao vendedor das referidas mercadorias impor-
tadas;

¢) O prego ¢ estabelecido na base de um modo
de pagamento sem relagdo com as mercado-
rias importadas; por exemplo, quando as mer-
cadorias importadas sdo produtos semiacaba-
dos que o vendedor forneceu na condi¢io de
receber uma quantidade determinada de pro-
dutos acabados.

Contudo, outras condi¢hes ou prestagdoes que se re-
firam a producdo ou a comercializagdo das mercado-
rias importadas ndo conduzirio 2 rejeicdo do valor
transaccional. Por exemplo, o facto de o comprador
fornecer ao vendedor trabalhos de engenharia ou pla-
nos executados no pais de importacdo ndo conduzird
A rejeigdo do valor transaccional para fins do artigo 1.°
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Do mesmo modo, se o comprador realizar por sua
propria conta, mesmo no quadro de um acordo com
o vendedor, actividades dizendo respeito a comercia-
lizagado das mercadorias importadas, o valor destas
actividades nao faz parte do valor aduaneiro e as refe-
ridas actividades nao conduzirdo a rejeigao do valor
transaccional,

Pardgrufo 2:

I — O pardgrafo 2, alineas a) ¢ b), do artigo 1.°
prevé diferentes meios de estabelecer a aceitabilidade
de um valor transaccional.

2 — O paragrafo 2, alinea a), prevé que, quando
o comprador e o vendedor estdao ligados, as circuns-
tancias proprias da venda serdo examinadas ¢ o valor
transaccional serd admitido como valor aduaneiro
desde que estes lagos ndo hajam influenciado o prego.
Nio sc pretende com isto que as circunstancias de
venda devam ser examinadas sempre que o compra-
dor ¢ o vendedor estejam ligados. Este exame apenas
serd exigido quando houver dividas quanto 4 aceita-
bilidade do prego. Quando a administragdo aduaneira
ndo tem nenhuma divida quanto a aceitabilidade do
preco. este deverd ser aceite sem que o importador
seja obrigado a fornecer informagdes complementares.
Por exemplo, a administragdo aduaneira pode ter exa-
minado precedentemente a questdo dos lagos ou estar
de posse de informagdes pormenorizadas relativas ao
comprador ¢ ao vendedor e ja estar convencida, na
base deste exame ou destas informacgbes, que os lagos
nao influenciaram o prego.

3 — A administragdo aduaneira, quando n&o estiver
habilitada a aceitar o valor transaccional sem inquérito
complementar, deverd dar ao importador a possibili-
dade de fornecer todas as outras informagdes porme-
norizadas que possam ser necessarias para lhe permi-
tir examinar as circunstancias da venda, A este res-
peito ¢ a fim de determinar se os lagos influenciaram
o pre¢o, a administragdo aduaneira deverd estar pronta
para cxaminar os aspectos pertinentes da transacg@o,
entre 0s quais a maneira pela qual o comprador ¢ o
vendedor organizam as suas relagdes comerciais e a
maneira pela qual o prego em questdo foi calculado.
Se puder ser provado que o comprador e o vendedor,
ainda que ligados no sentido do artigo 15.°, compram
¢ vendem um 4o outro como se néo estivessem liga-
dos, ficard assim demonstrado que os lagos néo influcn-
ciaram o pre¢o. Por exemplo, se o prego tiver sido
calculado de maneira compativel com as praticas nor-
mais de fixagdo dos pregos no ramo de produgdo em
questdo ou com a maneira pela qual o vendedor cal-
cula os seus precos para as vendas a compradores que
ndo lhe estao ligados, isso demonstrard que os lagos
nao intluenciaram o prego. Do mesmo modo, quando
for provado que o prego ¢é suficiente para cobrir todos
0s custos ¢ assegurar um lucro representativo do lucro
global realizado pela empresa num periodo represen-
tativo (por exemplo numa base anual) pelas vendas
de mercadorias da mesma natureza ou da mesma espé-
¢ie, ficard assim demonstrado que o prego ndo foi
influenciado.

4 — O paragrafo 2, alinea b), prevé que o impor-
tador terd possibilidade de demonstrar que o valor
transaccional estda muito préximo de um valor «critério»
anteriormente aceite pela administragdo aduaneira e
que ¢, por consequéncia, aceitdavel, segundo as disposi-

¢oes do artigo 1. Quando ¢ satisfeito um dos critérios
previstos no paragrafo 2, alinea b), niio ¢ necessario
examinar a questdo da influéncia visada no para-
grafo 2, alinea 4). Se a administragdo aduancira ja
estiver de posse de informagdes suficientes para estar
convencida, sem buscas mais aprofundadas, de que se
satisfaz um dos critérios previstos no parigrafo 2, ali-
nea b), ndo terd razao para exigir do importador que
faga a demonstrag¢io de tal critério. No pardgrafo 2,
alinea b), a expressao «compradores nao ligados» en-
tende-se por compradores que nio estio ligados ao
vendedor ¢ nenhum caso particular.

Pardgrafo 2, alinea b):

Para determinar s¢ um valor «esta muito préximo»
de outro valor, deve ser tomado em consideragio
um certo nimero de elementos. Trata-se particular-
mente da natureza das mercadorias importadas, da
natureza do ramo de produgao considerada, da época
durante a qual as mercadorias sio importadas ¢ da
questao de saber se a diferenga de valor ¢ significativa
do ponto de vista comercial. Como estes elementos
podem variar num caso ou noutro, scri impossivel
aplicar em todos os casos uma norma uniforme, (al
como uma percentagem fixa. Por cxemplo, para deter-
minar se o valor transaccional esti muito préximo
dos valores «critérios» enunciados no artigo 1.7,
pardgrafo 2, alinca b), uma pequena diferenga de
valor poderd ser inaceitivel no caso de certo tipo
de mercadorias, enquanto uma diferenga importante
serd talvez aceite no caso de outro tipo de mercadorias.

Nota relativa ao artigo 2.°

I — Quando da aplicagao do artigo 2.°, a adminis-
tragdo aduaneira recorrerd, sempre que isso  seja
possivel, a uma venda de mercadorias idénticas, reali-
zada a0 mesmo nivel comercial ¢ sensivelmente na mes-
ma quantidade que as mercadorias a avaliar. Na falta
de tais vendas, serd possivel recorrer a uma venda
de mercadorias idénticas, realizada em qualquer das
trés situagdes seguintes:

a) Venda ao mesmo nivel comercial, mas tendo
por objecto uma quantidade diferente;

b) Venda a um nivel comercial diferente, mas
tendo por objecto sensivelmente a mesma quan-
tidade: ou

¢} Venda a um nivel comercial diferente ¢ tendo
por objecto uma quantidade diferente.

2 — Se tiver havido venda comprovada em qualquer
destas trés situagdes, serdo realizados ajustamentos para
ter em conta, segundo o caso:

a) Unicamente o factor quantidade;
b) Unicamente o factor nivel comercial; ou
¢) O factor nivel comercial ¢ o factor quantidade.

3 — A expressdo «e ou» da a faculdade de recorrer
as vendas e de realizar os ajustamentos necessarios
em qualquer das trés situagOes acima descritas

4 — Para fins do artigo 2., entende-se que o valor
transaccional de mercadorias idénticas importadas ¢
um valor aduaneiro, ajustado em conformidade com
as disposigbes dos pardgrafos 1, alinca b), ¢ 2 do
referido artigo, que ja foi aceite em virtude do ar-
tigo 1.°
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5 — Uma condi¢do de qualquer ajustamento efec-
tuado devido a diferencas de nivel comercial ou de
quantidade é que este ajustamento, quer conduza a um
aumento, quer a uma diminui¢do do valor, apenas
seja realizado na base de elementos comprovados,
estabelecendo claramente que ele é razodvel e exacto,
por exemplo, listas de pregos em vigor onde figurem
precos que se refiram a niveis diferentes ou a quanti-
dades diferentes. Por exemplo, se as mercadorias
importadas a avaliar consistem numa remessa de
10 unidades e as unicas mercadorias idénticas im-
portadas para as quais existe um valor transaccional
foram vendidas em quantidade de 500 unidades,
e se se reconhece que o vendedor concede descontos
de quantidade, o ajustamento necessdrio poderd ser
realizado consultando-se a lista de pregos do vendedor
e utilizando o prego aplicdvel a uma venda de
10 unidades. Ndo é necessdrio, para isso, que tenha
havido uma venda de 10 unidades, visto que terd sido
estabelecido, pelo facto de haver vendas tendo por
objecto quantidades diferentes, que a lista de pregos
é sincera e verdadeira. Contudo, na falta de tal critério
objectivo, ndo é apropriado aplicar as disposi¢des do
artigo 2. para a determinagdo do valor aduaneiro.

Nota relativa ao artigo 3.*

1 — Quando da aplica¢do do artigo 3.°, a adminis-
tracdo aduaneira recorrerd, sempre que isso seja
possivel, a uma venda de mercadorias similares, reali-
zada ao mesmo nivel comercial e sensivelmente na
mesma quantidade quc as mercadorias a avaliar.
Na falta de tais vendas, serd possivel recorrer a uma
venda dc mercadorias similiares, realizada em qualquer
das trés situagdes scguintes:

a) Venda ao mesmo nivel comercial, mas tendo
por objecto uma quantidade diferente;

b) Venda a um nivel comercial diferente, mas
tendo por objecto sensivelmente a mesma
quantidade; ou

¢) Venda a um nivel comercial diferente e tendo
por objecto uma quantidade diferente.

2 —Se tiver havido uma venda comprovada em
qualquer destas trés situagdes, serdo realizados ajusta-
mentos para ter em conta, segundo o caso:

a) Unicamente o factor quantidade;
b) Unicamente o factor nivel comercial; ou
¢) O factor nivel comercial e o factor quantidade.

3 — A expressio «e ou» dé a faculdade de recorrer
as vendas e de realizar os ajustamentos necessarios
em qualquer das trés situagdes acima descritas.

4 — Para fins do artigo 3., entende-se que o valor
transaccional de mercadorias similares importadas €
um valor aduanciro, ajustado em conformidade com
as disposicoes dos pardgrafos 1, alinea b), e 2 do refe-
rido artigo, que jé foi aceite em virtude do artigo 1.°

5 — Uma condigio de qualquer ajustamento efec-
tuado em razao de diferencas de nivel comercial ou
de quantidade é que este ajustamento, quer conduza
a um aumento, quer a uma diminuicio do valor,
apenas seja realizado na base de elementos compro-
vados, estabelecendo claramente que ecle é razodvel
e exacto, por exemplo, listas de pregos em vigor em
que figurem pregos que se refiram a niveis diferentes

ou a quantidades diferentes. Por exemplo, se as mer-
cadorias importadas a avaliar consistem numa remessa
de 10 unidades e as tnicas mercadorias similares
importadas para as quais existe valor transaccional
foram vendidas em quantidade de 500 unidades, e se
se reconhece que o vendedor concede descontos de
quantidade, o ajustamento necessdrio poderd ser rea-
lizado consultando-se a lista de pregos do vendedor
¢ utilizando-se o prego aplicdvel a uma venda de
10 unidades. Nao ¢ necessario, para isso, que tenha
havido uma venda de 10 unidades, visto que terd
sido estabelecido, pelo facto de haver vendas tendo
por objecto quantidades diferentes, que a lista de
precos € sincera e verdadeira. Contudo, na falta de tal
critério objectivo, n@o ¢ apropriado aplicar as dispo-
sicdes do artigo 3.° para a determina¢do do valor
aduaneiro.

Nota relativa ao artigo 5.

1 — A expressdo «pre¢o unitdrio correspondente as
vendas [...] totalizando a quantidade mais elevada»
entende-se como o prego a que o maior nimero de uni-
dades é vendido, quando de vendas a pessoas que nao
estao ligadas a outras a quem compram as mercadorias
em questdo, no primeiro nivel comercial, depois da
importagéo.

2 — Por exemplo: sdao vendidas mercadorias na
base de uma lista de pregos que estabelece pregos
unitdrios favordveis para as compras em quantidades
relativamente grandes:

i .
Quantidad ! . Quantidad
ua;or ace i uEir::;;i)n {‘ Numero de vendas tu\:‘l"\‘re.n:;i‘:a
venda | a cada prego
' 10 v‘cndas de 5
1 a 10 unidades : 100 5 u:égﬂg?'dc 3 65
i unidades.
11 a 25 unidades 95 5 vendas de 11 55
; ! unidades.
1 vgnda de 30
Mais de 25 ni-| %0 | unidades. o 80
dades. unidades.

O maior nimero de unidades vendidas a um dado
preso ¢ de 80; por consequéncia, O prego unitdrio
correspondente as vendas totalizando a quantidade
mais elevada é de 90.

35— Qutro exemplo: efectuaram-se duas vendas.
Na primeira, 500 unidades sdo vendidas ao prego
de 95 unidades monetirias cada uma. Na segunda,
400 unidades sdo vendidas ao prego de 90 unidades
monetarias cada uma. Neste exemplo, o maior niimero
de unidades vendidas a um dado prego é de 500; por
consequéncia, o prego unitdrio correspondente a venda
totalizando a quantidade mais clevada ¢ de 95.

4 — Terceiro exemplo: na situagao seguinte, diversas
quantidades sdo vendidas a pregos diferentes:

a) Vendas:
Quantidade por venda:

Preco

unitario
40 unidades ........coeeiiinii 100
30 unidades ......ccoeeeiiiiinnn, 90
15 unidades ........ e 100
50 unidades ........... 95
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Prego

unitario
25 unidades ..................... 105
35 unidades ..................... 90
5 unidades ..................... 100

b) Totais:
Quantidade total vendida:

B 90
50 95
60 100
25 105

Neste exemplo, 0 maior nimero de unidades ven-
didas a um dado preco é de 635; por consequéncia,
o pre¢o unitdrio correspondente as vendas totalizando
a quantidade mais clevada é de 90.

5 — Nio deverd ser tomada em consideragdo, para
determinar o prego unitdrio para fins do artigo 5.°,
nenhuma venda efectuada no pais de importagdo, ¢
nas condi¢Ges descritas no pardgrafo 1 supra, a uma
pessoa que fornega directa ou indirectamente, € sem
despesas ou a custo reduzido, qualquer dos elementos
especificados no artigo 8.°, paragrafo 1, alinea b), para
ser utilizado na produgdo das mercadorias importadas
ou na venda destas para exportagio.

6 — Convém notar que os «lucros e despesas gerais»
visados no artigo 5.°, pardgrafo 1, deverdo ser con-
siderados como um todo. A importancia fixada para
esta dedugdo deverd ser detcrminada na base das infor-
magdes fornecidas pelo importador ou em seu nome. a
menos que as importancias do importador sejam incom-
pativeis com as que correspondem normalmente as
vendas no pafs de importacdo dc mercadorias impor-
tadas da mesma naturcza ou da mesma espécie.
Quando as importincias do importador sio incom-
pativeis com estas (ltimas importancias, o montante
a fixar para os lucros ¢ despesas gerais pode bascar-se
em informagOes pertinentes distintas das que foram
fornecidas pelo importador ou em seu nome.

7 — As «despesas gerais» compreendem os custos di-
rectos ¢ indirectos da comercializacao das mercadorias
em questao.

8 — Os impostos locais a pagar devido 4 venda das
mercadorias ¢ que nao dao lugar a dedugiio em virtude
das disposigoes do artigo 5., pardgrafo 1, alinea a),
iv), deverdo ser deduzidos em conformidade com as
disposi¢Ses do artigo 5.°, paragrafo 1, alinea a). i).

9 — Para determinar as comissdes ou os lucros
e despesas gerais habituais em conformidade com as
disposi¢des do artigo 5.°, pardgrafo 1, a questio
de saber se certas mercadorias sdo «da mesma natureza
ou da mesma espécie» que outras mercadorias deve
ser resolvida caso por caso, tendo em conta as cir-
cunstancias. Devera proceder-sc’a um exame das ven-
das, no pais de importagao, do grupo ou gama, o mais
estreito possivel, de mercadorias importadas da mesma
natureza ou da mesma espécie, que compreenda as
mercadorias a avaliar e sobre as quais podem ser
fornecidas as necessarias informagdes. Para fins do ar-
tigo 5.°, as «mercadorias da mesma natureza ou da

mesma espécie» englobam "as mercadorias importadas

do mesmo pais que as mercadorias a avaliar, assim
como as mercadorias importadas de outros paises.

10 — Para fins do artigo 5.°, pardgrafo 1, alinea b),
«a data mais proxima» serd a data na qual as mer-
cadorias importadas, ou mercadorias idénticas ou

similares importadas, sao vendidas em quantidade
suficiente para que o prego unitdrio possa ser esta-
belecido.

1 —Quando s¢ recorre ao método do artigo 5.2,
pardgrafo 2, as dedugdes realizadas para ter em
conta o valor acrescentado pelo complemento de fa-
brico ou pela transformagao ulterior basear-se-d0 em
dados objectivos ¢ quantificaveis relativos ao custo
deste trabalho. Os cdlculos basear-se-ao nas férmulas,
processos, métodos de célculo e outras préticas admi-
tidas no ramo de produgio em causa.

12 — Reconhece-se que o método de avaliagdo pre-
visto no artigo 5.°, paragrafo 2, nio serd normalmente
aplicdvel quando, em consequéncia de complemento
de fabrico ou de transformagdo ulterior, as mercadorias
importadas perderam a sua identidade. Contudo, pode
haver casos em que, embora as mercadorias import-
tadas tenham perdido a sua identidade, o valor acres-
centado pelo complemento de fabrico ou pela trans-
formacdo pode ser determinado com precisio sem
excessiva dificuldade. Pelo contrério, podem apresen-
tar-se casos em que as mercadorias importadas con-
servem a sua identidade mas constituam nas merca-
dorias vendidas no pais de importacio um elemento
de tdo reduzida importincia que o recurso a cste
método de avaliagdo serd injustificado. Dadas as
consideragoes que precedem, as situagdes deste tipo
devem ser examinadas caso por caso.

Nota relativa ao artigo 6.

I — Regra geral, o valor aduaneiro determina-se,
em virtude do presente Acordo, na base de infor-
magoes imediatamente disponiveis no pais de im-
portacdo. Contudo, a fim de determinar um valor
reconstruido poderd ser necessdrio examinar os custos
de producao das mercadorias a avaliar e outras infor-
macOes que deverdo ser obtidas fora do pais de
importacdao. Além disso, na maior parte dos casos,
o produtor das mercadorias estard fora da jurisdicao
das autoridades do pais de importagio. A utilizagdo
do método do valor reconstruido serd, em geral, limi-
tada aos casos em que o comprador ¢ o vendedor
estdo ligados e em que o produtor estd disposto a
comunicar as autoridades do pafs de importagio
os dados necessdrios sobre o ecstabelecimento dos
custos ¢ a conceder facilidades para quaisquer veri-
ficacSes ulteriores que possam ser necessdrias.

2 — O «custo ou o valor» enunciado no artigo 6.°,
paragrafo 1, alinea a), sera determinado na base de
informagdes relativas 4 produgdo das mercadorias a
avaliar, que serdo fornecidas pelo produtor ou em
seu nome. Basear-se-d4 na contabilidade comercial do
produtor, contanto que esta contabilidade seja compa-
tivel com os principios de contabilidade geralmente

admitidos que se aplicam no pais de produgéo das

mercadorias.

3— O «custo ou o valor» compreenderd o custo
dos elementos especificados no artigo 8.°, paragrafo 1,
alinea a), ii) e iii). Compreenderd também o valor,
imputado nas proporgdes apropriadas em conformi-
dade com as disposicdes da nota relativa ao artigo 8.°,
de qualquer elemento especificado no paragrafo 1,
alinea b), do referido artigo que tenha sido fornecido
directa ou indirectamente pelo comprador para ser
utilizado aquando da produgio das mercadorias
importadas. O valor dos trabalhos especificados no
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artigo 8., pardgrafo 1, alinea b), iv), que sao cxe-
cutados no pais de importa¢do, apenas serd incluido
na medida em que estejam a cargo do produtor.
Devera entender-se que o custo ou o valor de algum
dos elementos enunciados neste pardgrafo nao devera
ser contado duas vezes na determinagio do valor
reconstruido.

4 — O «montante para os lucros ¢ despesas gerais»
enunciado no artigo 6.°, pardgrafo 1, alinea b), devera
ser determinado na base das informagdes fornecidas
pelo produtor ou em seu nome, a ndo ser que as
importancias que ele indique sejam incompativeis com
as que correspondem normalmente as vendas de mer-
cadorias da mesma naturcza ou da mesma espécice
que as mercadorias a avaliar, realizadas por produtores
do pais de exportagdo para exportagdo com destino
a0 pais de importagao.

5 — Convém notar, a este respeito, que 0 «montante
para os lucros ¢ despesas gerais» deve ser considerado
como um todo. Por consequéncia, se, num caso par-
ticular, o lucro do produtor é baixo ¢ as suas despesas
gerais clevadas, o lucro ¢ as despesas gerais tomados
em conjunto poderao, contudo, ser compativeis com 0s
que correspondem normalmente as vendas de merca-
dorias da mesma naturcza ou da mesma espéeie. Tal
poderd ser o caso, por exemplo, se se langa um
produto no pais de importagdo e sc¢ o produtor se
contenta com um lucro nulo ou baixo para contraba-
langar as despesas gerais elevadas respeitantes  ao
langamento. Quando o produtor pode demonstrar que
é em razao de circunstancias comerciais particulares
que tem um lucro baixo nas vendas das mercadorias
importadas, as importancias dos scus lucros reais
deverao ser tomadas em consideragdo, contanto que os
justifique por razdes comerciais vélidas ¢ que a sua
politica de¢ pregos reflicta as politicas habituais de prego
seguidas no ramo de produgao respectivo. Tal podera
ser 0 caso, por excmplo, quando produtores forem
obrigados a baixar temporariamente os scus pregos
em razdo de uma diminui¢do imprevisivel da procura
ou quando vendem mercadorias para completar uma
gama de mercadorias produzidas no pais de¢ impor-
tagdo e se contentam com um lucro baixo a fim
de manter a sua competitividade. Quando as impor-
tancias dos lucros ¢ despesas gerais fornecidas pelo
produtor ndo sdo compativeis com as que correspondem
normalmente as vendas de mercadorias da mesma
natureza ou da mesma espéeic que as mercadorias a
avaliar, rcalizadas por produtores do pais de exporta-
¢do para cxportagdo com destino ao pais de impor-
tagdo, o montante dos lucros e despesas gerais bascar-
-se-d em informagbes pertinentes distintas das que
tenham sido fornecidas pelo produtor das mercadorias
ou em seu nome.

6 — Quando para determinar um valor reconstruido
se utilizam informagdes distintas das fornecidas pelo
importador ou em seu nome, as autoridades do pais de
importacdo informarao o importador, se e¢le fizer o
pedido, da origem destas informagoes, dos dados
utilizados ¢ dos cdlculos cfectuados na base destes
dados, sob rescrva das disposicdes do artigo 10.°

7 — As «despesas gerais» enunciadas no artigo 6.°,
pariagrafo 1, alinea b}, compreendem os custos directos
¢ indirectos da producao ¢ da comercializagao das
mercadorias para a exportacdo que nao estcjam in-
cluidos na alinea @) do referido paragrafo.

8 — Para dcterminar se certas mercadorias sao
«da mesma natureza ou da mesma cspécie» que outras
mercadorias, serd preciso proceder caso por caso,
tendo em conta as circunstancias. Para determinar os
lucros e despesas gerais habituais em conformidade
com as disposi¢oes do artigo 6. deverd proceder-se
a um exame das vendas, para exportagio com destino
ao pais de importag@o, do grupo ou gama de merca-
dorias, 0 mais cstreito possivel, que compreenda as
mercadorias a avaliar, sobre as quais podem ser for-
necidas as necessdrias informagdes. Para fins do ar-
tigo 6.°, as «mercadorias da mesma naturcza ou da
mesma espécie» devem ser do mesmo pais que as
mercadorias a avaliar.

Nota relativa ao artigo 7.°

1 — Sempre que possivel, os valores aduanciros
determinados por aplicagdo das disposi¢oes do ar-
tigo 7. deverdo bascar-se em valores aduaneiros
determinados anteriormente.

2 — Os métodos de determinacdo do valor que
devem empregar-se em virtude do artigo 7.% sdo os
definidos nos artigos 1. a 6., inclusive, mas uma
flexibilidade razodvel na aplicagdo destes métodos
estarda de acordo com os objectivos e disposi¢oes do
artigo 7.0

3 — Alguns exemplos mostrarao o que ¢ preciso
entender por flexibilidade razoavel:

) Mercadorias idénticas — o requisito de que
as mercadorias idénticas tenham sido expor-
tadas no mesmo momento, ou ¢m momento
muito aproximado, que as mercadorias a
avaliar poderd ser interpretado com flexibili-
dade; mercadorias idénticas importadas, pro-
duzidas -num pais distinto do que tenha ex-
portado as mercadorias a avaliar, poderio
fornccer a base da determinacdo do valor
aduanciro; poderdo utilizar-se os valores adua-
neiros ja determinados para mercadorias idén-
ticas importadas, por aplicagao das disposigoes
dos artigos 5.° ou 6.

b) Mercadorias similares — o requisito de que as
mercadorias similiares tenham sido exportadas
no mesmo momento, ou em MOoMmento muito
aproximado, que as mercadorias a avaliar
poderd ser interpretado com flexibilidade;
mercadorias similares importadas, produzidas
num pais distinto do que tenha exportado as
mercadorias a avaliar, poderao fornecer a base
da determinagdo do valor aduanciro; poderdo
utilizar-se os valores aduanciros ji determi-
nados para mercadorias similares importadas,
por aplicagdo das disposi¢des dos artigos 5.°
ou 6.

¢) Método dedutivo — o requisito que figura no
artigo 5., paragrafo 1, alinca a). de que as
mercadorias devem ter sido vendidas «no
mesmo estado em que sao importadas» poderd
ser interpretado com flexibilidade; o prazo de
«90 dias» podera variar com {lexibilidade.

Nota relativa ao artigo 8.

Pardgrafo 1, dalinea a), i):

Pela expressao «comissdes de compra» entendem-se
as somas pagas por um importador ao seu agente pelo
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servigo que lhe prestou ao representé-lo no estrangeiro
na compra das mercadorias a avaliar.

Pardgrafo 1. alinea b), ii):

1 — Para imputar as mercadorias importadas os
elementos especificados no artigo 8.°, pardgrafo 1,
alinea b), ii), devem ter-se em conta dois factores:
o valor do elemento em si mesmo ¢ a meneira como
este elemento deve ser imputado as mercadorias impor-
tadas. A imputacdo destes elementos deverd efectuar-se
de forma razodvel, apropriada as circunstancias e de
acordo com os principios de contabilidade geralmente
admitidos.

2 — No que respeita ao valor do elemento, se o

‘importador adquirir o referido elemento a um ven-

dedor que nao lhe estd ligado e por um dado prego,
este prego constitui o valor do elemento. Se o elemento
tiver sido produzido pelo importador ou por uma
pessoa que lhe estd ligada, o seu valor serd o custo
da sua produgdo. Sc¢ o elemento tiver sido utilizado
precedentemente pelo importador, quer tenha ou nao
sido adquirido ou produzido por este, 0 custo inicial
de aquisi¢do ou de produgdo do elemento deverd ser
diminuido para ter em conta esta utilizacao e deter-
minar o valor do elemento.

3 —Uma vez determinado o valor do elemento,
¢ nccessdrio imputd-lo as mercadorias importadas.
Existem diversas possibilidades para este efeito. Por
exemplo, o valor podera ser imputado inteiramente
a4 primeira remessa, se o importador desejar pagar
de uma s6 vez os direitos sobre o valor total.

Outro exemplo: o importador pode pedir que o
valor seja imputado ao nimero de unidades produ-
zidas até ao momento da primeira remessa. Ainda
outro exemplo: pode pedir que o valor seja imputado
a totalidade da produgdo prevista, se para esta pro-
dugdo existirem contratos ou compromissos firmes.
O método de imputagdo utilizado dependerd da do-
cumentagdo apresentada pelo importador.

4 — A titulo de ilustragio do que precede, pode
considerar-se o caso de um importador que fornece
ao produtor um molde a utilizar para a producéo das
mercadorias a importar e que fecha com ele um con-
trato de compra para 10 000 unidades. No momento
da chegada da primeira remessa, que compreende
1000 unidades, o produtor ja produziu 4000 unidades.
O importador pode pedir a administracdo aduaneira
para imputar o valor do molde a 1000, 4000 ou 10 000
unidades.

Pardgrafo 1, alinea b), iv):

I — Os valores a acrescentar aos elementos especi-
ficados no artigo 8.°, paragrafo 1, alinea b), iv), de-
verdo basear-se em dados objectivos e quantificdveis.
A fim de reduzir a0 minimo a tarefa que representa,
para o importador e para a administragdo aduaneira,
a determinagdo dos valores a acrescentar, convird
utilizar, sempre que possivel, os dados imediatamente
disponiveis no_sistema de contabilidade do comprador.

2 — Para os elementos fornecidos pelo comprador,

. que este comprou ou alugou, o valor a acrescentar

serd o custo da compra ou do aluguer. Os elementos

que sdo do dominio piblico nao darao lugar a nenhuma

adigdo, sendo a do custo das cOpias.
3 — Os valdres a acrescentar poderdo ser calcul'a-
dos com mais ou menos facilidade conforme a estru-

tura da empresa considerada, as suas praticas de ges-
tao e os seus métodos contabilisticos.

4 — Por exemplo, pode suceder que uma empresa
que importa diversos produtos provindos de varios pai-
ses tenha a contabilidade do seu centro de design,
situado fora do pais de importagdo, de uma maneira
que permita conhecer com exactiddo os custos impu-
taveis a um dado produto. Em tais casos, poderd rea-
lizar-se um ajustamento directo de forma apropriada,
aplicando as disposi¢ées do artigo 8.

5 — Por outro lado, pode suceder que uma empresa
inclua os custos do seu centro de design, situado fora
do pais de importagao, nas despesas gerais e sem os
imputar a determinados produtos. Em tais casos, serd
possivel realizar, aplicando as disposigdes do ar-
tigo 8.°, um ajustamento apropriado, no que se refere
as mercadorias importadas, imputando o total dos
custos do centro de design ao conjunto da produgdo
que beneficia dos servigos deste centro e acrescentando
os custos assim imputados ao pre¢o das mercadorias
importadas, em fun¢ao do niimero de unidades.

6 — Bem entendido que as variagdes das circunstan-
cias acima mencionadas exigirdo que se tomem em
consideragdo factores diferentes para a determinagdo
do método de imputagao apropriada.

7 — Nos casos em que a produgido do elemento em
questdo faz intervir um certo nimero de paises e se
escalona num determinado lapso de tempo, o ajus-
tamento deverd limitar-se ao valor efectivamente acres-
centado a este clemento fora do pais de importagéo.

Pardgrafo 1, alinea c):

1 — As redevances e os direitos de licenga enun-
ciados no artigo 8.°, pardgrafo 1, alinea ¢), podem
compreender, entre outros, os pagamentos relativos
a patentes, marcas comerciais ¢ direitos de autor.
Contudo, na determinacdo do valor aduaneiro ndo
serdo acrescentadas ao prego efectivamente pago ou
a pagar pelas mercadorias importadas as despesas re-
lativas ao direito de reproduzir as referidas mercado-
rias no pafs de importagao.

2— Os pagamentos efectuados pelo comprador
como contrapartida do direito de distribuir ou de re-
vender as mercadorias importadas ndo serdo acrescen-
tados ao prego efectivamente pago ou a pagar pelas
mercadorias importadas se estes pagamentos ndo fo-
rem uma condi¢ao de venda das referidas mercadorias
para a sua exportagao com destino ao pais de impor-
tacao.

Pardgrafo 3:

Quando ndo existam dados objectivos ¢ quantifica-
veis, no que se refere aos elementos que se devem acres-
centar em conformidade com as disposi¢des do ar-
tigo 8., o valor transaccional ndo pode ser determinado
por aplicagao das disposi¢des do artigo 1.° Tal pode
ser o caso, por exemplo, da seguinte situacdo: uma
redevance ¢ paga na base do prego de venda, no pafs
de importagdo, de. 1 1 de dado produto que foi
lmportado a peso e transformado em solugdo depois
da importagdo. Se a redevance se baseia em parte
nas mercadorias lmportadas € em parte sem outros
elementos que ndo tm nenhuma welacio com elas
{por exemplo, quando as mercadorias importadas sdo
misturadas com.ingredientes de origem nacional e ndo

SN



[ SERIE — N." 185 — 13-8-1985

2589

podem mais ser identificadas separadamente ou quando
a redevance nao sc pode distinguir de medidas finan-
ceiras especiais entre o comprador ¢ 0 vendedor), nao
sera apropriado tentar acrescentar um ¢lemento corres-
pondente a esta redevance. Contudo, se o montante
da redevance se baseia somente nas mercadorias im-
portadas e pode ser facilmente quantificado, pode-se
acrescentar um elemento ao prego efectivamente pago
ou a pagar.
Nota relativa ao artigo 9.°

Para fins do artigo 9.° 0 «momento da importagao»
pode ser o da declaragao aduaneira.

Nota relativa ao artigo 11.

1 — O artigo 11.° confere ao importador direito
de recurso contra uma determinagao do valor feito pela
administra¢do aduancira relativamente as mercadorias
a avaliar. O importador poderd primeiramente apre-
sentar recurso perante uma autoridade superior da
administragdo aduaneira, mas terd o dircito, em tltima
instancia, de apelar perante as autoridades judiciais.

2 — «Ndo implicando nenhuma penalidade» signi-
fica que o importador ndo serd passivel ou ameagado
de multa pela simples razao de ter decidido cxercer
o seu direito de recurso. As despesas normais de
justica e os honorérios de advogados nao serdo con-
siderados como multa.

3 — Contudo, nenhuma das disposi¢des do ar-
tigo 11.* impedird uma Parte de exigir que sejam
pagos integralmente os direitos aduaneiros fixados an-
tes que O recurso seja interposto.

Nota relativa ao artigo 15.°

Pardgrafo 4:

Para fins deste artigo, o termo «pessoas» aplica-se,
se for preciso, as pessoas morais.

Pardgrafo 4, alinea e):

Para fins do presente Acordo, considera-se que
uma pessoa controla outra quando a primeira esteja,
de direito ou de facto, em posigao de exercer sobre
a segunda um poder de constrangimento ou de orien-
tacao,

ANEXO 1l

Comité Técnico da Determinacdo do Valor Aduaneiro

| — Em conformidade com o artigo 18 do pre-
sente Acordo, o Comité Técnico serd instituido sob os
auspicios do Conselho de Cooperagdo Aduancira, a
fim de assegurar, a nivel técnico, a uniformidade de
interpretacdo e de aplicagdo do presentc Acordo.

2 — As atribui¢des do Comité Técnico scrao as
seguintes: -

a) Examinar os problemas técnicos especificos
que surjam na administragdo quotidiana dos
sistemas de determinacdao do valor aduaneiro
das Partes e dar pareceres consultivos res-
peitantes as solugoes apropriadas na base
dos factos apresentados;

b) Estudar, a pedido, as leis, procedimentos ¢
praticas, no que respeita a avaliagado, na me-
dida em que dependam do presente Acordo,
e elaborar relatérios dos resultados destes
estudos;

¢) Elaborar e distribuir relatérios anuais acerca
dos aspectos técnicos da aplicagdo e do es-
tatuto do presente Acordo;

d) Dar os esclarecimentos e os parcceres sobre
qualquer questdo relativa a determinagao do
valor aduaneiro das mercadorias importadas
que possam ser pedidos por qualquer das
Partes ou pelo Comité. Estes esclarccimentos
¢ pareceres poderdo tomar a forma de pare-
ceres consultivos, de comentdrios ou de no-
tas explicativas;

¢) Facilitar, a pedido, uma assisténcia técnica as
Partes, com vista a promover a aceitagdo in-
ternacional do presente Acordo;

f) Exercer todas as outras atribuigdes que o
Comité lhe confie.

Consideracoes gerais:

3— O Comité Técnico esforgar-se-d por concluir,
num prazo razoavelmente curto, os seus trabalhos so-
bre questdes especificas, nomeadamente as de que for
encarregado pelas Partes ou pelo Comité.

4 — Nas suas actividades, o Comité Técnico sera
assistido convenientemente pelo Secretariado do Con-
selho de Cooperagdo Aduancira.

Representacao:

5 — Cada Parte terd o direito de estar representada
no Comité Técnico. Cada Parte podera designar um
delegado e um ou varios suplentes para a representar
no Comité Técnico. Qualquer Partc assim represen-
tada no Comité Técnico ¢ adiante designada como
membro do Comité Técnico. Os representantes dos
membros do Comité Técnico poderdo fazer-se acom-
panhar por conselheiros. O secretariado do GATT
podera igualmente assistir as reunides do Comité com
o estatuto de observador.

6 — Os membros do Conselho de Cooperagio Adua-
neira que ndo sejam Partes poderdo fazer-se repre-
sentar nas reunides do Comité Técnico por um dele-
gado e um ou virios suplentes. Estes representantes
assistirio como observadores as reunides do Comité
Técnico.

7 — Com a reserva de aprovagao do presidente do
Comité Técnico o secretdrio-geral do Conselho de
Cooperagio Aduaneira (adiante designado «secretdrio-
-geral») poderd convidar representantes de governos
que ndo sejam nem Partes nem membros do Conselho
de Cooperagao Aduaneira, bem como representantes
de organizagdes governamentais e profissionais inter-
nacionais, a assistir s reunides do Comité Técnico
como observadores.

8 — As designagdes dos delegados, suplentes ¢ con-
sclheiros as reunides do Comité Técnico serdo en-
viadas ao secretdrio-geral.

Reunides do Comité Técnico:

9 — O Comité Técnico reunir-se-d sempre que seja
necessario, mas pelo menos duas vezes por ano. A data
de cada reunido serd fixada pelo Comité Técnico na
sessao precedente. A data da reunido poderd ser
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alterada quer a pedido de um membro do Comité
Técnico, confirmado pela maioria simples dos mem-
bros do Comité, quer, nos casos urgentes, a pedido do
presidente.

10 — As reunides do Comité Téenico terdo lugar na
sede do Conselho de Cooperagdo Aduaneira, salvo
decisdo em contrério.

1t — O secretario-geral informara da data de aber-
tura de cada sessdo do Comité Técnico todos os mem-
bros do Comité e os participantes mencionados nos
parégrafos 6 ¢ 7, com uma antecedéncia minima de
30 dias, excepto nos casos urgentes.

Agenda de trabalhos:

12 — O secretdrio-geral claborard uma agenda de
trabalhos provisorios para cada sessao e comunicd-la-d
aos membros do Comité Técnico e aos participantes
mencionados nos paragrafos 6 ¢ 7 pelo menos 30 dias
antes da abertura da sessdo, excepto nos casos urgentcs.
Esta agenda de trabalhos incluird todos os pontos cuja
inscricdo tenha sido aprovada pelo Comité Técnico
na sessao precedente, todos os pontos inscritos pelo
presidente, por sua propria iniciativa, ¢ todos 0s pon-
tos cuja inscricdo tenha sido pedida pelo secretdrio-
-geral, pelo Comité ou por qualquer membro do Comité
Téenico.

13 — O Comité Técnico aprovara a agenda de tra-
balhos na abertura de cada sessao. No decurso da ses-
sdo, a agenda de trabalhos poderd ser modificada em
qualquer momento pelo Comité Técnico.

Composi¢do da mesa e regulamento interno:

14 — O Comité Técnico elegerd de entre os dele-
gados dos seus membros um presidente ¢ um ou vérios
vice-presidentes. O mandato do presidentc e dos vice-
-presidentes serd de 1 ano. O presidente ¢ os vice-
-presidentes cessantes serdo reelegiveis. Um presidente
ou um vice-presidente que deixar de ser representante
de um membro do Comité Técnico perderd automati-
camente o seu mandato.

15 — Se o presidente estiver ausente de uma reu-
nido ou de parte dela, um vice-presidente assegurard a
presidéncia com os mesmos poderes e os mesmos
deveres que o presidente.

16 — O presidente da reunido participard nos de-
bates do Comité Técnico na qualidade de presidente
¢ ndo na qualidade de representante de um membro
do Comité Técnico.

17 — Além do exercicio dos poderes que lhe sdo
conferidos por outras disposigdes do presente regu-
lamento, o presidente abrird e encerrard cada reunido,
dirigird os debates, concederd a palavra e, em confor-
midade com o presente regulamento, dirigird os tra-
balhos. O presidente poderd igualmente chamar 2a
ordem um orador se as observagdes deste dltimo ndo
forem pertinentes.

18 — Qualquer delegagdo poderd apresentar um
ponto de ordem durante o debate de qualquer questdo.
Neste caso, o presidente decidird imediatamente a ques-
tao. Se a sua decisao for contestada, po-la-d A votagdo.
A referida decisao serd mantida se ndo for rejeitada
pela maioria.

19 — O secretdrio-geral ou os membros do secre-
tariado que ele designar assegurardo o secretariado
das reunides do Comité Técnico.

Qudrum e escrutinios:

20 — O quérum serd constituido pela maioria sim-
ples dos representantes dos membros do Comité Téc-
nico.

21 — Cada membro do Comité Técnico dispord de
um voto. Qualquer decisdo do Comité Técnico serd
tomada pela maioria de dois tergos, pelo menos, dos
membros presentes. Qualquer que seja o resultado do
escrutinio acerca de um determinado assunto, o Co-
mité Técnico terda a faculdade de apresentar um re-
latério completo sobre este assunto ao Comité ¢ ao
Conselho de Cooperagdo Aduaneira, indicando os
diferentes pontos de vista expressos quando dos res-
pectivos debates.

Linguuas ¢ documentos:

22 — As linguas oficiais do Comité Técnico serao
o francés, o inglés e o espanhol. As intervengdes ou
declaragbes pronunciadas numa destas trés linguas serdo
imediatamente traduzidas nas outras linguas oficiais,
a ndo ser que todas as delegagbes tenham concordado
em renunciar a sua tradugdo. As intervengdes ou de-
clara¢des pronunciadas numa outra lingua serdo tra-
duzidas em francés, em inglés e em espanhol, sob re-
serva das mesmas condigdes, mas neste caso a dele-
gacdo respectiva fornecerd a tradugdo em francés, em
inglés ou em espanhol. O francés, o inglés e o espanhol
serdo as (nicas linguas usadas nos documentos oficiais
do Comité Técnico. Os documentos e a correspon-
déncia destinados ao Comité Técnico deverdo ser
apresentados numa das linguas oficiais.

23 — O Comité Técnico fard um relatério de cada
uma das sessoes €, se o presidente o julgar necessirio,
elaborar-se-ao actas ou resumos analiticos das reunides.
O presidente ou a pessoa que ele designar apresentara
um relatério acerca dos trabalhos do Comité Técnico
em cada scssdo do Comité e em cada sessio do Con-
selho de Cooperagdo Aduancira.

ANEXO il

Grupos especiais

I — Os grupos especiais instituidos pelo Comité em
virtude do presente Acordo terdo as atribuigdes se-
guintes:

a) Examinar as questdes que lhes forem enviadas
pelo Comité;

b) Proceder a consultas com as Partes no dife-
rendo e dar-lhes todas as possibilidades de
chegar a uma solu¢do mutuamente satisfaté-
ria;

¢) Expor os factos do litigio, na medida em que
digam respeito & aplicagéo das disposigdes do
presente Acordo, e fazer as comprovagdes ne-
cessdrias para ajudar o Comité a fazer reco-
mendagdes ou a decidir acerca da questao.

2 — Para facilitar a constituicdo dos grupos espe-
ciais, o presidente do Comité terd uma lista indicativa
oficiosa de funciondrios do Estado conhecedores da
questdo da determinagdo do valor aduaneiro e expe-
rimentados em matéria de relagbes comerciais e de
desenvolvimento econémico. Pessoas que ndo sejam
funciondrios do Estado poderdo igualmente ser inscri-
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tas nesta lista. Para este cefeito, cada uma das Partes
serd convidada a indicar ao presidente do Comité, no
inicio de cada ano, o nome de um ou de dois peritos go-
vernamentais que estaria pronta a por a sua disposiao
para essa tarefa. Quando um grupo especial for insti-
tuido, o presidente, apds consultas com as Partes res-
pectivas ¢ dentro de 7 dias a comtar desta instituigao,
propotd a composicao deste grupo especial, que serd
de 3 ou 5 membros, de preferéncia funciondrios do
Estado. As Partes directamente intercssadas dardo den-
tro de 7 dias dteis o seu parecer a respeito das desig-
nag¢des dos membros de um grupo especial feitas pelo
presidente; ndo se opordo a estas designagles, a ndo
ser por motivos de forga maior. Os nacionais dos paiscs
cujos governos scjam partes num diferendo nao pode-
rao ser membros do grupo especial que dele se ocupe.
Os membros dos grupos especiais farao parte deles a
titulo pessoal ¢ ndo na qualidade de representantes
de um governo ou de uma organizagdo. Os governos
e as organiza¢Oes nao lhes dardo pois instrucdes no
que respeita as questdes que o grupo especial for en-
carrcgado de estudar.

3 — Cada grupo especial claborara cle préprio os
seus processos de trabalho. Qualquer das Partes que
tenha um interesse substancial numa questdao, ¢ que
notifique disso o Comité, terd a possibilidade de sc
fazer ouvir. Cada grupo cespecial podera consultar
qualquer fonte que julgue apropriada, informar-se
junto dela e pedir-the parcceres (Cenicos. Antes de
pedir a uma fonte situada na jurisdicao de uma Parte
tais esclarecimentos ou parcceres téenicos, o grupo cs-
pecial informard disso o governo dessa Parte.

As Partes responderdo sem demora ¢ de mancira
completa a qualquer pedido de esclarccimento apre-
scntado por um grupo cspecial que julgue esses escla-
recimentos necessirios ¢ pertinentes. Os esclarecimen-
tos confidenciais comunicados a um grupo especial nio
serdo divulgados sem a autorizagdo expressa da pessoa
ou do governo que os tiver fornecido. Quando esses
esclarccimentos forem pedidos a um grupo cspecial ¢
cste nao csteja autorizado a divulgd-los, serd entregue
um resumo ndo confidencial com a autorizacdo da
pessoa ou do governo que os tiver fornecido.

4 — Sc as Partes num diferendo ndo chegarem a
uma solucdo satisfatoria, o grupo especial apresentard
as suas obscrvagoes por escrito. O grupo cspecial de-
verd normalmente expor no scu relatdrio as justifica-
¢Oes das suas observagoes. Quando se chegar a acordo
entre as Partcs, o grupo cspecial poderd, no seu relaté-
rio, limitar-sc a expor sucintamente o assunto ¢ a de-
clarar que foi encontrada uma solugao.

5 — Os grupos especiais apoiar-se-do nos relatérios
do Comité Tdécnico, em conformidade com o ar-
tigo 20.", pardgrafo 4. do presente Acordo, para proce-
der ao exume dos problemas que incluam questdes de
ordem téenica.

6 — O tempo necessario aos grupos especiais va-
riard conforme os casos. Os grupos cspeciais procura-
rao apresentar as suas observagOes, acompanhadas sc
necessario de recomendacdes ao Comité, sem atraso
indevido ¢ num prazo que serd normalmente de 53 me-
ses a contar do dia em que o grupo especial tiver sido
instituido.

7 — Para ajudar as Partes num diferendo a obter
solugbes mutuamente satisfatorias ¢ recolher as suas
observagdes. cada grupo especial deverd em primeiro
lugar submeter as Partes interessadas a parte descri-

tiva do seu relatério ¢ em seguida submeter as suas
conclusdes, ou um resumo das mesmas, as Partes no
diferendo, estabelecendo um prazo razodvel antes da
sua comunicagdo as Partes.

Certifico que o texto que antecede ¢ a cdpia con-
forme do Acordo Relativo & Aplicagao do Artigo VI
do Acordo Geral sobre Pautas Aduanciras ¢ Coméreio,
feito em Genebra em 12 de Abril de 1979, cujo texto
original estd depositado junto do director-geral das
Partes Contratantes do Acordo Geral sobre as Pautas
Aduaneiras ¢ o Comércio.

Genebra. — O. Long. Director-Geral das Partes Con-
tratantes.
PROTOCOLO AC ACORDG RELATIVO A APLICACAQ DO AR-
TIGO VIl DO ACORDO GERAL SOBRE AS PAUTAS ADUA-
NEIRAS E 0 COMERCIO.

As Partes no Acordo Relativo a Aplicacdo do Ar-
tigo VI do Acordo Geral sobre as Pautas Aduanciras
e o Comércio (abaixo designado «o Acordo»):

Atendendo as negociagdes comerciais multilaterais
e ao descjo, expresso pelo Comité das Negocia-
¢Oes Comerciais na sua reuniao de 11 ¢ 12 de
Abril de 1979, de chegar a um texto tnico do
Acordo Relativo &t Aplicagao do Artigo VI
do Acordo Geral sobre as Pautas Aduaneiras
¢ o Comérceio;

Reconhecendo que a aplicagao do Acordo pode
por problemas particulares aos paises em vias
de desenvolvimento;

Considerando que as disposigdes do artigo 27.” do
Acordo, relativas as emendas, ainda nio entra-
ram ¢m vigor;

Pclas presentes:

I

I — Acordam em suprimir a disposigao contida no
artigo 1., paragrafo 2, alinca ), i), do Acordo;

2 — Reconhecem que o prazo de 5 anos previsto
no artigo 21.°, pavigrafo 1, para a aplicagio do Acordo
pelos paises em vias de desenvolvimento poderi reve-
lar-se insuficiente, na prdtica, para alguns deles. Em
tais casos, um pais em vias de desenvolvimento Parte
no Acordo poderd, antes do fim do periodo mencio-
nado no artigo 21.", paragrafo 1, pedir o prolongamento,
entendendo-se que as Partes no Acordo examinarao tal
pedido com compreensio se o pais em vias de desen-
volvimento de que se traia puder justifica-lo devi-
mente;

3 — Reconhecem que os paises em vias de desenvol-
vimento que avaliam actualmente as mercadorias na
base de valores minimos oficialmente estabelecidos po-
derdo descjar fazer uma reserva que thes permita con-
scrvar esses valores, numa base limitada ¢ a titulo
transitério, segundo cldusulas ¢ condigdes aprovadas
pclas Partes; :

4 — Reconhecem que os paises em vias de desenvol-
vimento que considerem que a inversdo da ordem de
aplicacdo a pedido do importador, prevista no artigo 4.°
do Acordo, poderd criar-lhes reais dificuldades pode-
rao descjar fazer uma rescrva ao artigo 4.°, nos seguin-
tes termos:

O governo de [...] reserva-se o direito de esta-
belecer que a disposicao pertinente do artigo 4.
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do Acordo s se aplicard se as autoridades adua-
neiras acederem ao pedido de inversao da ordem
de aplicagdo dos artigos 5. ¢ 6.°

Se os paises em vias de desenvolvimento formularem
tal reserva, as Partes no Acordo consentirdo nessa re-
serva, em conformidade com as disposiges do ar-
tigo 23.° do referido Acordo;

5 — Reconhecem que paises em vias de desenvolvi-
mento poderdo desejar fazer uma reserva a respeito
do artigo 5, paragrafo 2, do Acordo, nos seguintes
termos:

O governo de [...] reservase o direito de
estabelccer que as disposigoes do artigo 5, paré-
grafo 2, do Acordo, serao aplicadas em conformi-
dade com as disposi¢hes da nota a ele relativas,
quer o importador o pega ou nédo.

Se paises em vias de desenvolvimento fizerem tal re-
serva, as Partes no Acordo consentirdo nessa reserva
em conformidade com as disposigdes do artigo 23 do
referido Acordo;

6 — Reconhecem que alguns paises em vias de de-
senvolvimento exprimiram o receio de que a aplicacao
das disposicdes do artigo 1.° do Acordo ponha
problemas na sua aplicacdo &s importagOes efectuadas
nesses pafses por agentes, distribuidores ou conces-
siondrios exclusivos. As Partes no Acordo concordam
que, se tais problemas se puserem em prédtica nos
paises em vias de desenvolvimento que apliquem o
Acordo, a questdo serd estudada, a pedido dos referi-
dos paises, a fim de se encontrarem solugdes apro-
priadas;

7 — Estao de acordo em que no artigo 17.° se reco-
nhece que, para aplicar o Acordo, as administragoes
aduanciras poderdo ter necessidade de se esclarecer
a respeito da veracidade ou da exactidao de qualquer

informacédo, documento ou declaragiao que lhes seja
apresentada para fins da determinagdo do valor adua-
neiro. As Partes estdo igualmente de acordo em que o
artigo admite do mesmo modo que se possa proceder
a investiga¢des, para verificar por exemplo se os ele-
mentos para apreciagdo do valor que foram decla-
rados ou apresentados na alfindega para fins de de-
terminagdo do valor aduaneiro estdo completos e
correctos. Reconhecem que as Partes no Acordo, sob
reserva das suas leis e dos seus procedimentos nacio-
nais, t¢m o direito de contar com a plena cooperagiao
dos importadores nestas investigagdes;

8 — Estao de acordo em que o prego efectivamente
pago ou a pagar compreende todos os pagamentos efec-
tuados ou a efectuar, como condi¢io da venda das
mercadorias importadas, pelo comprador ao vendedor
ou pelo comprador a uma terceira parte para satisfazer
uma obrigagcdao do vendedor.

H

I — A partir da entrada em vigor do Acordo, as
disposigoes do presente Protocolo serdo consideradas
como fazendo parte integrante .do Acordo.

2 — O presente Protocolo serd depositado junto do
director-geral das Partes Contratantes no Acordo Ge-
ral. Ele estd aberto a aceitagdo, por via de assinatura
ou de outro modo, dos signatdrios do Acordo Rela-
tivo & Aplicagdo do Artigo VII do Acordo Geral sobre
as Pautas Aduaneiras e o Comércio e dos outros go-
vernos que aceitem o Acordo ou que a ele adiram em
conformidade com as disposi¢des do artigo 22.°

Feito em Genebra, em 1t de Novembro de 1979,
num unico exemplar nas linguas francesa, inglesa e
espanhola, fazendo fé os trés textos.

MINISTERIO DO MAR

12" Delega¢do da Direccdo-Geral da Contabilidade Publica

Declaragéo

De harmonia com o disposto no n.” 2 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.” 46/84, de 4 de Fevereiro, se publi-
cam as seguintes transferéncias de verbas autorizadas nos termos do n.° 3 do artigo 5.° do mesmo diploma:

Classificagao Em contos
T ]
Orgénica Econémica Rercr:nch
Rubricas Refl
Funcional CO(L"FOS Anulagdes ::lfll;l(l:rﬁlo
Capi- Subdi- Cdédigo | Alinea InscrigBes ’
tlo | Divis#o | “yiea0 L
1 — Secretaria de Estado
da Marinha Mercante
03 Direcclio-Geral de Portos
o1 Servigos préprios
8.060 | 28.00 Aquisi¢do de servigos — Encargos das insta-
1agoes .....ooovviiiiiiiiii e 2500 - (a)
31.00 Aguisicdo de servigos — Nao especificados . - 2300 (@)
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Classificagdo } Em contos i
U t !
: ' T - ‘
Orginica ] i Econdémica ! ! Referéncia
i Rubricas Reforcos - a
| \ Funcional , eOOJ‘os Anulages ‘\‘#:g{:lz:rci:‘l’
i : . ; scticoes :
Capt- Divisia, Subdi | codigo | Alinea inscricoes {
A R . i
| | | |
04 ! f 1 Direcgio-Geral da Marinha de Comércio i
;o 11 | ‘ ‘ Servigos préprios |
i , ! 1 : 1
| . 8070 2600 Bens ndo duradouros — Consumos de secre- i
; } | Y T STt 150 - o)
) 29.00 ! Aquisi¢iio de servigos — Locagdo de bens ... - 150 ! (b)
06 : Inspeccao-Geral de Navios !
; |
o1 ; Servigos préprios ;‘ |
: ; | 01.00 i RemuneragOes certas ¢ permanentes: : [
l
" 1 0142 Remuneragdes de pessoal diverso:
8070 | 0142 A Pessoal de limpeza (tempo parcial) - 9 ()
29.00 Aquisicdo de servicos — Locacio de bens... 9 - {c)
\ : !
i ‘ : . ;
| : i 2—Secretaria de Estado das Pescas ;
08 Direcgido-Geral das Pescas
0t 1 Servigos préprios
‘ 10.00 ! Remuneragdes certas e permanentes: ! !
' 8022 0141, : Salédrios do pessoal eventual ............... i - 28 ()
| 04.00 Alimentagio e alojamento ............... . 70 - (d)
14.00 Deslocagoes — Compensagao de encar-
| ‘ 1 @
BOS .onrtieinnttiin e s - 57
I 17.00 Pensdes de aposentagdo, reforma e in-
1 VAHAEZ .+ ooeveeeriereeeiieeenisaneerienians 245 - )
! 22,00 | Bens ndo duradouros — Matérias-primas
! ! : : ¢ subsididrias ........ U RURPT - 230 ()
i : i i
! ‘ ' . !
50 ‘ | i investimentos do Plano
22 | Pescas
07 | Direcgho-Geral das Pescas — Pesca do atum do largo
8.02.2 56.00 Transferéncias — Empresas privadas ......... - i - (e)
. I
07 | Direcgio-Geral das Pescas — Pesca artessnal costeirs
8.02.2 56.00 Transferéncias — Empresas privadas ......... - - (e)
08 Direcgho-Geral das Pescas — Pesca artessnal costeira
8022 | 56.00 Transferéncias — Empresas privadas ......... - - (e)
08 Direcglo-Gere) das Pescas — Pesca da sardinha
‘ ¢
8.02.2 | 56.00 Transferéncias — Empresas privadas ......... - - (e)
09 Direcghio-Geral das Pescas — Pesca da sardinha
8.02.2 | 56.00 Transferéncias — Empresas privadas ......... - - (0
09 ‘I Direcgio-Geral das Pesces — Aquacultura
8.02.2 ' 56.00 Transferéncias — Empresas privadas ......... - - (e)
! ; TOtGl .o l 2974 2974

(@) Despacho dc 19 de Abril de 1985,

) Despacho de 27 de Junho de 1985.

(€) Despacho de 14 de Maio. Acordo de 20 de Maio de 1983,

(d) Despacho de 24 de Maio. Acordo de 7 de junho de 1985, '

{¢) Autorizada a alteraglo de rubrica por despacho de 14 de Malo de 1985 ¢ acordo de 20 de Maio de 1985.

12.* Delegagio da Direcgao-Geral da Contabilidade Publica, 23 de Julho de 1985.— O Director, Jodo da
Graga Fernandes.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acérdao n.° 130/85 — Processo n.° 126/85

Acordam no Tribunal Constitucional:

O Ministro da Republica para a Regidgo Auté-
noma dos Acores, ao abrigo do disposto no n.* 3 do
artigo 279." da Constitui¢do da Reptblica e dos ar-
tigos 57." ¢ seguintes da Lei n.” 28/82, de 15 de No-
vembro, requer ao Tribunal, em sede de fiscalizagio
preventiva da constitucionalidade, a apreciagao dos ar-
tigos 2.", 3." ¢ 4. do Decreto Legislativo n.* 3/85/A,
aprovado na Assembleia Regional dos Agores em 18 de
Junho de 1985.

| — Fundamentos do pedido.— A Assembleia Re-
gional dos Agores, em sua reunido plendria de 1 de
Fevereiro de 1985, aprovou, nos termos da alinea a) do
artigo 229.” da Constitui¢do da Republica, o Decreto
Legislativo Regional n.” 3/85/A.

Considerando que os seus artigos 2.° e 5.° estavam
feridos de inconstitucionalidade e, em consequéncia
destes, os artigos 3., 4.”, 6." ¢ 7., requereu entdo
a sua apreciagdo pelo Tribunal Constitucional, em sede
de fiscalizagao preventiva.

Pelo seu Acérdao n.” 57/85, de 26 de Margo de
1985, o Tribunal declarou a inconstitucionalidade de
todas as normas daquele diploma, por violagdo da
alinea «) do artigo 229.” da Constituigdo da Repiblica.

Devolvido o mesmo decreto a Assembleia Regional,
nos termos do n.” 5 do artigo 279.° da Constituigao,
foi o mesmo reformulado, no tocante aos seus arti-
gos 2., 3. ¢ 4"

Nao obstante, subsiste a sua inconstitucionalidade,
na medida ¢em que as respectivas normas «colidem fron-
talmente com o limite que a Constituigdo fixou ao poder
legislativo autonémico traduzido no respeito pelas leis
gerais da Repuablica», .

Isto porque tais leis, «para além de exigirem o di-
ploma da conclusao com aproveitamento da escolari-
dade obrigatéria de 6 anos para efeitos de emprego,
proibem expressamente a concessdo de licengas de tra-
balho a bordo ¢ a inscricdio de maritimos sem a
6." classe de escolaridade obrigatéria, desde que nas-
cidos depois de 1 de Janeiro de 1967 ».

Na verdade, «a aplicagdo sem reservas a todo o terri-
t6rio nacional das normas proibitivas da concessdao
de licengas dc trabalho a bordo e da inscrigdo de mari-
timos sem a 6. classe de ecscolaridade obrigatéria,
desde que nascidos depois de 1 de Janeiro de 1967,
¢ inequivoca».

Esse ¢ um problema que ultrapassa o &mbito re-
gional ¢ tem dimensio nacional.

I1 — Notiticado o Presidente da Assembleia Regional
para responder, querendo, foi junta a sua resposta, na
qual, de essencial, se sustenta:

Que «0 Decreto n.” 45969, de 15 de Outubro
de 1964, que deu execugdo ao Decreto-Lei
n.” 45 968, da mesma data, bem como o Decreto-
-Lei n.” 538/79, ndo sdo leis gerais da Repiiblica,
j& que estas, de acordo com o n.” 4 do ar-
tigo 115.” da Constitui¢do, sao aquelas cuja ra-
zao de sei «.volve a sua aplicagdo sem reservas
a todo o territério nacional», ¢ a comprové-lo

estd o facto de «o Despacho n.” 69/73, bem
como o Decreto Regulamentar n.® 14/83, de 25
de Fevereiro, consignarem excepedes a algumas
disposigdes daqueles citados diplomas legais»:

Que «no diploma em causa se teve presente o
facto de se viver num pais ¢ numa regiio onde
uma considerdvel parcela da populagdo nascida
ap6s 1 de Janciro de 1967 nao possui diploma
de aproveitamento de escolaridade obrigatéria
€ ndo ¢ nem serd pela existéncia do Decreto-Lei
n.” 538/79 que ela passard a possuir tais ha-
bilitagoes»;

Que «a melhor forma de comemorar o Ano Inter-
nacional da Juventude ¢ facilitar, com o0s meios
a0 nosso alcance, condicdes indispensdveis para
que todo o cidaddo tenha acesso a uma activi-
dade profissional condigna [...]»;

Que «o decreto legislativo regional ora aprovado
tem em conta 0 compromisso assumido pelos
pescadores, ndo no sentido de completar a esco-
laridade obrigatéria, mas sim de frequentar
0s cursos previstos neste diploma ¢ que mais
nao tém por objectivo sendo suprir a falta da-
quela escolaridade, para cfeitos de inscrigao ma-
ritima»;

Que «as questdes relacionadas com as pescas
constituem matéria de interesse cspecifico para
a Regido — alinca f) do artigo 27" da Lei
n." 39/80, de 5 de Agosto».

HI — A legislagao reguladora da matéria ora ver-
sada, a nivel nacional, no decreto legislativo regional
€ basicamente constituida por:

1) Decreto-Lei n.” 45968, de 15 de Qutubro de
1964, que, por disposi¢do expressa do scu ar-
tigo 49.°, veio a ser regulamentado pelo De-
creto n.” 45969, da mesma data, sendo neste
decreto regulamentar que, no artigo 8., se
cnumeram os documentos exigiveis para a
inscrigdo maritima dos interessados e, entre
estes, na alinea ¢), os «comprovativos de habi-
litagdes literdrias (pelo menos o ensino pri-
mario clementar)»;

2) Despacho ministerial n.” 69/73, de 4 de Junho,
que veio permitir o trabalho a bordo, no trifego
local e em alguns géncros de pescas, a indivi-
duos que ndo podiam ser inscritos maritimos,
por ndo possuirem a escolaridade minima.
Este despacho veio a ser revogado pelo ar-
tigo 5.° do Decreto Regulamentar n.” 14/83.
de 25 de Fevereiro;

3) Decreto Regulamentar n.” 14/83, de 25 de
Fevereiro, o qual, como se & no Acérdao
n.” 57/85 deste Tribunal, «ponderando, em-
bora, que ‘a concessdo de licengas de trabalho
constitui, a0 mesmo tempo, um instrumento
de emprego para milhares de trabalhadores
€ um recurso no interesse da economia nacio-
nal’ considerou que, ‘todavia, tem dificultado
a frequéncia da escolaridade obrigatéria e a
obtengdo do respectivo diploma, o que nio
pode continuar a permitir-se {...]" (do prcam-
bulo do diploma).
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Por isso, 0 seu artigo 1.” veio dispor:

1 — Dcixa de ser permitida a concessdo
de licengas de trabatho a bordo.

E o n." 4 do artigo 2.";

De futuro, os candidatos a categoria de
pescador e marinheiro de 2. classe do
trafego local terao de possuir a 6.* classe
da escolaridade obrigatéria, desde que nas-
cidos depois de 1 de Janeiro de 1967.

Por sua vez, o n." 1 do artigo 3.”, contem-
plando a situagdo daqueles que ao abrigo das
disposi¢oes do Despacho ministerial n.” 69/73
tinham obtido permissao de trabalho a bordo
sem possuirem a escolaridade minima, conce-
deu-lhes o prazo de 18 meses para requere-
rem a inscricdo maritima, findo o qual as
licengas ‘sao consideradas sem validade’.

Esse prazo terminou em 26 de Agosto de
1984.»;

4) Decreto-Lei n.” 538/79, de 31 de Dezembro,
que no seu n.” 1 decretou que o ensino bdsico
¢ universal, obrigatdrio e gratuito e abrange
0s seis primeiros anos de escolaridade, garan-
tindo para todas as criangas residentes em
territério portugués (logo, sem excluir as
regides auténomas) a escolarizagdo cor-
respondente ao ensino bdsico, e que passou a
exigir aos individuos nascidos a partir de 1 de
Janeiro de 1967 a posse de diploma de esco-
laridade obrigatéria de 6 anos para efeitos de
emprego em actividades nacionalizadas ou
privadas.

1V — Para melhor compreensdo do problema susci-
tado no pedido do Ministro da Repdblica, € fdtil
transcrever aqui as duas versdes do Decreto Legisla-
tivo Regional n." 3/85/A em causa: a de | de Fevereiro
de 1985 ¢ a de 18 de Junho dltimo, facilitando, as-
sim, a sua comparagdo ¢ sublinhando o que foi alte-
rado.

Tanto no preAmbulo como nos artigos 1.°, 5.%, 0."
¢ 7.°, as duas versOes sdo exactamente as mesmas.

As alteragdes cingem-se aos artigos 2.°, 3. ¢ 4.",
como se vé da transcricao:

a) Artigo 2.” (versdo aprovada em 1 de Fevereiro):

O Governo Regional, através da Secreta-
ria Regional da Agricultura e Pescas, pro-
movera a concessao de licengas de trabalho
a bordo condicionais e provisérias aos filhos
os pescadores que, tendo como habilitagOes
minimas o 2.° ano da 2. fase do ensino
primdrio elementar, se comprometam a com-
pletar a escolaridade obrigatdria em prazo
a regulamentar.

Artigo 2.° (versdo aprovada em 18 de Junho):

O Governo Regional, através da Secreta-
ria Regional da Agricultura e Pescas, pro-
movera a concessdo de licengas de trabalho
a bordo condicionais e provisérias aos pes-
cadores que, tendo como habilitagdes mini-
mas 0 2.° ano da 2.2 fase do ensino primario

clementar, se comprometam a frequentar cur-
sos de educagao que supram a falta da esco-
laridade obrigatéria em prazo a regulamen-
tar.

b) Artigo 3.° (versdo aprovada em 1 de Feve-
reiro):

O Governo Regional, através da Secreta-
ria Regional da Educagdo ¢ Cultura, provi-
denciard no sentido de quc os cursos des-
tinados & obtengdo da escolaridade obri-
gatoria pelos individuos referidos no artigo
anterior sejam efectuados nos locais de resi-
déncia dos candidatos e em hordrio adaptado
a sua actividade na pescu.

Artigo 3.° (versdo aprovada em 18 de Junho):

O Governo Regional, através da Secreta-
ria Regional da Educagao e Cultura, provi-
denciara no sentido de que os cursos destina-
dos a substituir a escolaridade obrigatdria
pelos individuos referidos no artigo anterior
sejam efectuados nos locais de residéncia
dos candidatos e em épocas e hordrios ade-
quados a sua actividade.

c) Artigo 4.° (versdo aprovada em 1 de Fevereiro):

A certifica¢do obtida pela frequéncia com
aproveitamento dos cursos referidos no ar-
tigo anterior serd equiparada, para todos
os efeitos, ao sistema escolar oficial.

Artigo 4.° (versao aprovada em 18 de Junho):

A certificagdo obtida pela frequéncia com
aproveitamento dos cursos referidos no ar-
tigo anterior serd equiparada a posse de di-
ploma de aproveitamento de escolaridade
obrigatdria, para os efeitos previstos neste
diploma.

Assim, verifica-se que da reformulagdo de 18 de
Junho, por virtude da devolucdo & Assembleia Regio-
nal pelo Ministro da Repuiblica do Decreto Legis-
lativo Regional n.® 3/85/A, de 1 de Fevereiro, julgado
inconstitucional, em sede de fiscalizagao preventiva,
pelo Acordao n.° 57/85, deste Tribunal, resultaram
as seguintes diferengas:

1) A concessdo de licenga de trabalho a bordo
passou a ter como destinatirios ndo ja os
filhos dos pescadores, mas sim os pescadores;

2) Essa concessdo continua a ser dependente de
um compromisso dos candidatos, mas agora
nao ja de completarem a escolaridade obriga-
téria, mas sim de frequentarem os cursos de
educacdo que supram a falta de escolaridade
obrigatdria;

3) A Secretaria Regional da Educagido e Cultura
providenciard ndo ja no sentido de os cursos
se destinarem a obtengdo da escolaridade obri-
gatéria mas sim a substituir a escolaridade
obrigatdria;

4) A certificacdo obtida pela frequéncia com
aproveitamento dos cursos deixa de ser equi-
parada, para todos os efeitos, ao sistema



2596

| SERIE — N 185 — 13-8-1985

N

escolar oficial, passando a sé-lo & posse de
boletim de aproveitamento de escolaridade
obrigatéria, para os efeitos previstos no di-
ploma.

V — Vé-se, inequivocamente, que as alteragdes intro-
duzidas no Decreto Legislativo Regional n.® 3/85/A, na
reformulaggo aprovada em 18 de Junho pela Assem-
bleia Regional, nao expurgaram as normas julgadas
inconstitucionais pelo acérdao do Tribunal Constitu-
cional, pelo que, assim o entendendo, usou o Mi-
nistro da Republica da faculdade que o n.* 3 do ar-
tigo 279.° da Constituigao lhe concede, solicitando de
novo a apreciagdo preventiva da sua constituciona-
lidade.

A situagdo, o problema, continuaram a ser os mes-
mos, ultrapassando o 4mbito regional, pois tém dimen-
sdo nacional, ¢ nao podem considerar-se como consti-
tuindo matéria de interesse especifico da Regiao.

Estd, pois, de pé toda a fundamentag¢dao do Acérdio
n.* 57/85 deste Tribunal, até porque, a ndo ser a refe-
réncia a melhor forma de comemorar o Ano Internacio-
nal da Juventude, dando-lhe a possibilidade de exer-
cer uma actividade mais, nada se contém de novo na
argumentagdo da resposta do Presidente da Assem-
bleia Regional que nao tenha jé sido apreciado no
acérdao referido.

Por isso, nessa fundamentagdo assenta essencial-
mente, pode mesmo dizer-se totalmente, este acérdao.

VI — Assim, e transcrevendo do Acérdao n.° 57/85:

Nos termos da alinea a) do artigo 229.” da Cons-
tituigdo, as regides auténomas podem legislar,
com respeito da Constituigdo e das leis gerais
da Repiiblica, em matérias de interesse especifico
para as regides que ndo estejam reservadas a
competéncia propria dos érgdos de soberania.

Por sua vez, o n.” 3 do artigo 115.° da Consti-
tuicao dispde:

Os decretos legislativos regionais versam
sobre matérias de interesse especifico para
as respectivas regides e nao reservadas a
Assembleia da Repiblica ou ao Governo,
nao podendo dispor contra as leis gerais
da Repiblica.

O que sao «leis gerais da Republica» di-lo,
agora, o niimero imediato do mesmo artigo, intro-
duzido pela Lei Constitucional n.” 1/82, de 30
de Setembro:

Sao leis gerais da Republica as leis e os
decretos-leis cuja razdo de ser envolva a
sua aplicagdo sem reservas a todo o territério
nacional.

Jé& pelo que respeita a «matérias de interesse
especitico para as regides» ndo as define a Cons-
tituicdo, nem as tipifica, nem oferece qualquer
critério ou pista para a sua qualificagdo.

A doutrina ¢ uma ji hoje abundante jurispru-
déncia da Comissdo Constitucional e deste Tribu-
nal tém procurado precipitar, ao menos, uma ideia
nuclear de quais sejam essas matérias.

Em recente acérddo do Tribunal Constitucional
(Acérddo n.” 42/85, de 12 de Margo, no processo
n.” 80/83, publicado no Didrio da Republica, 1.

série, de 6 de Maio de 1985), depois de uma longa
excursao pela doutrina e pela jurisprudéncia,
conclui-se:

Em sintese, e apenas como critério de
orientagao interpretativa, poderao tipicizar-se
como de interesse especifico das regides
aquelas matérias que lhes respeitem exclusi-
vamente ou que nelas exijam um especial
tratamento por ali assumirem peculiar con-
figuragao.

E este critério sc ha-de impor ainda quando se
esteja perante matéria que, em abstracto, pudesse
eventualmente ser incluida no elenco — alids,
puramente exemplificativo — do artigo 27.° do
Estatuto Politico-Administrativo da Regido Au-
ténoma dos Acgores.

Ora ¢ de salientar que o Presidente da Assembleia
Regional invoca a alinea f) do citado artigo 27.° para
concluir que o Decreto Legislativo Regional n.” 3/85/A
constitui matéria de interesse especifico da Regido.
Todavia, esta alinea refere-se a «pescas» e o decreto
legislativo em causa trata de matéria respeitante a
escolaridade obrigatéria, garantida por legislagio na-
cional a todas as criancas residentes em territério
portugués, portanto incluindo as das regiGes aut6no-
mas, o que destréi essa invocada especificidade. E a
indicagdo legislativa que se faz sobre o n.” 111 deste
acérddo, tal como se fazia no n.” 57/85, & decisiva
para comprovar esta afirmag@o.

Por isso no citado Acérdao n.® 57/85 se escreveu,
como a seguir se transcreve:

[...] revela que o problema da concessdo de
simples licengas de trabalho a bordo, com o que

tem conexo — cexigéncia da escolaridade minima
e, posteriormente, da escolaridade obriga-
téria—, ¢ um problema que ultrapassa o dmbito

regional. Tem dimensdo nacional. E que estd em
causa um dos processos incentivadores da obten-
¢do do diploma da escolaridade obrigatéria. E
este processo ndo ¢ especifico de qualquer regido
do Pais. .

A contraprova reside na circunstancia de o ar-
tigo 2.” do decreto legislativo regional conter uma
norma que colide frontalmente com a proibicéo
do n.° 1 do artigo 1.” e com a exigéncia do n.” 4
do artigo 2.°, ambos do Decreto Regulamentar
n.’ 14/83, e violar a norma da alinea b) do n.° 1
do artigo 12.° do Decreto-Lei n.” 538/79.

A partir deste dltimo diploma, a opgdo das
«leis gerais da Repiblica» é categérica: nao pode
continuar a permitir-se 0 emprego dos que nasce-
ram a particr de 1 de Janeiro de 1967 sem a
posse do diploma de aproveitamento da escola-
ridade obrigatéria de 6 anos, ainda que isso, na
linguagem do predmbulo do Decreto Regulamentar
n.* 14/79, prejudique o emprego de milhares de
trabalhadores ¢ afecte um recurso no interesse da
economia nacional.

Assim se conclui que o Decreto Legislativo Regional
n.° 3/85/A esté ferido de inconstitucionalidade, ji que
viola os limites dos poderes legislativos autonémicos
consignados na alinea @) do artigo 229.° da Constitui-
¢@o. Nestes termos, pronuncia-se pela inconstituciona-
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lidade das normas dos artigos 2.°, 3.° e 4.° do Decreto
Legislativo Regional n.” 3/85/A, aprovado pela As-
sembleia Regional em 18 de Junho de 1985, por viola-
¢ao da alinea a) do artigo 229.° da Constituicdo da
Reptblica.

Lisboa, 23 de Julho de 1985.-— José Magalhaes
Godinho (relator) — José Joaguim Martins da Fon-
seca — Vital Moreira — Antdnio Luis Costa Mesqui-
ta— José Manuel Cardoso da Costa — Antero Alves
Monteiro Dinis — Messias Bento — Mdrio de Brito —
Raul Mateus — Jorge Campinos — Luis Nunes de Al-
meida — Armando Manuel Marques Guedes.

Acoérdéo n.° 140/85 — Processo n.° 125/85

Acordam, em sessdao plendria, no Tribunal Consti-
" tucional:

1 — O Ministro da Reptblica para a Regido Auté-
noma dos Acores requereu a este Tribunal Constitu-
cional, ao abrigo do disposto no n.* 2 do artigo 278.°
da Constitui¢do, a apreciagdo preventiva da consti-
tucionalidade das normas constantes do artigo 1.° do
Decreto Legislativo Regional n.* 9/85/A, na parte em
que altera a redacgdo do artigo 6.° do Decreto Legis-
lativo Regional n.° 21/83/A, de 28 de Junho, relativo
a organica regional de planeamento.

Segundo alega o Ministro da Repiblica, as alte-
ragdes ora introduzidas vém impedir a participagdo
na elaboragao do plano regional de «todas as estru-
turas sindicais representativas dos trabalhadores que
ndo possuam, nos Acgores, representacbes auténomas,
o mesmo sucedendo com os sindicatos com sede na
Regiao, mas filiados em unides e federagbes com sede
no continente, porventura as de maior implantacio e
representatividade na Regido».

E — continua o Ministro da Republica — «o mesmo
acontece com as organizagdes representativas das acti-
vidades econ6micas, igualmente atingidas nos seus
legitimos interesses de classe».

Por estes motivos, o diploma em aprego — con-
clui — terd violado o disposto na alinea ¢) do n.° 2
do artigo 57.°, no n.” 3 do artigo 94.°, na alinea g) do
artigo 230.° e, consequente, o preceituado na alinea a)
do artigo 229.° da Constituigao.

2 — Em conformidade com o estabelecido na Lei
n.° 28/82, de 15 de Novembro, foi a Assembleia
Regional dos Agores notificada, na pessoa do seu
presidente, para se pronunciar, querendo, sobre a
questao.

Usando dessa faculdade, aquela Assembleia Regio-
nal comega por sustentar, na sua resposta, que as
normas impugnadas niao podem violar a alinea c¢) do
n° 2 do artigo 57.° da lei fundamental, porquanto
«a disposi¢io do decreto legislativo refere-se a par-

ticipagdo na elaboragio do plano, enquanto aquela .

disposi¢ao constitucional alude a participagdo no con-
trole da execugdo do plano». ‘

Seguidamente, nega igualmente que possa haver
violagdo do preceituado no n.° 3 do artigo 94.° da
Constituigdo. )

Para tanto, invoca que «ndo parece praticamente
exequivel e politicamente imposta pela Constituigao
a participa¢do na elaboragio do plano de todas as

organizagbes representativas de trabalhadores ou de
actividades econémicas que tenham filiados na Re-
giaon. '

E, depois de negar que se haja pretendido impedir
a participagdo de sindicatos que, tendo sede nos
Acores, se encontrem filiados em unides ou federa-
¢oes sediadas noutro ponto do territério nacional,
diz a Assembleia Regional:

«Efectivamente, pretende-se a participagdo apenas
das representagdes auténomas dos sindicados com
sede noutros pontos do territério nacional: o direito
de participagao tem limites de ordem prética e poli-
tica. Participardo as representagdes que, segundo os
estatutos, gozem efectivamente de ‘representatividade’
na Regido.»

Finalmente, conclui que «idénticos argumentos sdo
vélidos no que se refere as organizagdes represen-
tativas das actividades econdémicas».

Cumpre, agora, decidir.

3 — O Decreto Legislativo Regional n* 21/83/A,
que aprovou a organica regional do planeamento nos
Agores, estabelece no n.° 1| do seu artigo 6.° que
«0 Governo Regional, no decurso da preparagdo do
plano regional, ouvird os conselhos de ilha, ou as
cimaras e as assembleias municipais nas ilhas onde
ndo existirem aqueles, bem como as organizacGes
representativas dos trabalhadores e as organizacgoes
representativas das actividades econdmicas».

E o n® 2 do mesmo artigo acrescenta que «a pro-
posta do plano enviada & Assembleia Regional serad
acompanhada dos pareceres emitidos pelas entidades
referidas no numero anterior».

De acordo com o artigo 1.° do Decreto Legislativo
Regional n.° 9/85/A, aprovado pela Assembleia Regio-
nal dos Acores em 17 de Junho, pretende-se dar nova
redac¢do a vdrios preceitos do citado Decreto Legisla-
tivo Regional n.° 21/83/A, designadamente ao seu
mencionado artigo 6.°

Este passaria, assim, a dispor o seguinte:

«1 — Na elaboragao do plano regional participam:

a) Os conselhos de ilha, ou as cdmaras muni-
cipais nas ilhas onde aqueles nao existirem;

b) As uniGes e as federagbes sindicais com sede
nos Agores, os sindicatos com sede na Regido
nao filiados em uniGes ou federagbes e as
representagdes auténomas de sindicatos com
sede no continente;

c) As organizagOes representativas das actividades
econémicas com sede na Regido e as repre-
sentacdes auténomas das sediadas fora da
Regido.

2 — A participagdo na elaboragio do plano faz-se
por intermédio do Departamento Regional de Estudos
¢ Planeamento dos Agores, a0 qual compete, para esse
efeito:

a) Contactar com as entidades mencionadas no

"n.° 1 até ao dia 30 de Julho, a fim de recother

dados, opinides e sugestdes concretas que

- permitam elaborar propostas de investimento

_adequadas as realidades regionais e locais;

b) Aprésentar, até 20 de Setembro de cada ano,

* as entidades referidas no n.° 1 a anteproposta
‘do plano regional.
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3 — As entidades mencionadas no n 1 deverdo
pronunciar-se, até 15 de¢ Outubro, sobre as grandes
opgoes globais ¢ sectoriais da anteproposta do plano
¢ a respectiva programacao.

4 — As sugestoes ¢ pareceres emitidos em confor-
midade com o disposto nos nimeros anteriores deverao
acompanhar a proposta de plano a enviar a Assem-
bleia Regional.»

Vejamos, em primeiro lugar, qual o sentido e al-
cance das alteragdes assim introduzidas no diploma
em referéncia, na parte que ora nos interessa.

4 — Enquanto pelo diploma actualmente em vigor
¢ assegurada, na fase de preparagao do plano regional,
a audi¢ao das organizagdes representativas dos tra-
balhadores ¢ das organizagcdes representativas das
actividades econdmicas, nao se estabelecendo qualquer
discriminagao entre as diversas organizagdes perten-
centes a cada uma destas categorias, pelo diploma agora
aprovado pela Assembleia Regional tal audigao s6
passaria a ser garantida:

@) As unides e federagbes sindicais com sede nos
Acores,;

b) Aos sindicatos com sede na Regido nao filia-
dos em unides ou federagdes;

¢) As representag¢oes auténomas de sindicatos com
sede no continente;

d) As organizagOes representativas das actividades
econdmicas com sede na Regido;

e) As representagdes auténomas das organizagdes
representativas das actividades econémicas se-
diadas fora da Regido.

Ficaria, assim, excluida a audicao:

«) Das comissdes de trabalhadores;

b) Das confederagdes sindicais;

¢) Das unides e federagdes sindicais com sede
fora dos Agores;

d) Dos sindicatos com sede na Regido filiados
em unides ou federagdes;

¢) Dos sindicatos com sede na Regido Auténoma
da Madeira;

f) Dos sindicatos com sede no continente que
ndo disponham de representagdo auténoma
nos Agores;

g) Das organizagbes representativas das activi-
dades econdmicas sediadas fora da Regido
que nao disponham de representacdo autod-
noma nos AgGOres.

5 — A exclusio das comissdes de trabalhadores
resulta do facto de elas ndo serem organizagdes sin-
dicais, embora sejam, contudo, orguniza¢oes repre-
sentativas dos trabalhadores, o que resulta claramente
da respectiva naturcza e das fungdes que lhes estdo
cometidas, em conformidade com o disposto nos ar-
tigos 54.° ¢ 55.° da lei fundamental (cf., neste sentido,
J. J. Gomes Canotilho ¢ Vital Moreira, Constitui¢cao
da Repiiblica Portuguesa anotado, 2* ed., 1. vol.,
artigo 81.°, n. x11, p. 404: «As ‘organizagbes repre-
sentativas dos trabalhadores’ sa@o tipicamente as co-
missoes de trabalhadores e as associagOes sindicais.»).

Por outro lado, a exclusdo das confederagdes sin-
dicais parece evidente: sabendo-se que o universo das
associagOes sindicais existentes abrange aquelas con-
federagOes, para além das denominadas «unides» e

«federagdes» de sindicatos, a mera referéncia a estas
dltimas ndo pode deixar de significar a exclusdo das
primeiras.

Também ndo parece possivel deixar de considerar
que ficam excluidos da audi¢dao os sindicatos que,
embora sediados na Regido Auténoma dos Acores,
se encontrem filiados em unides ou federagdes, ainda
que estas tenham a sua sede noutro ponto do terri-
torio nacional e, portanto, nac possam asscgurar
uma representagao indirecta desses mesmos sindicatos.
E que, apesar de se sustentar interpretagio diversa
na resposta da Assembleia Regional, a verdade é que
tal interpretagdo ndo encontra correspondéncia verbal
na letra do preceito.

Finalmente, nao oferece quaisquer duvidas a ex-
clusao dos sindicatos que porventura tenham a sua
sede na Regido Auténoma da Madeira e ainda que
possuam uma «representacao auténoma» nos Agores:
€ que s6 se prevé a audigdo das «representagdes autd-
nomas» de sindicatos com sede no continente. Como
dividas também nao podem existir quanto & exclusdo
dos sindicatos sediados no continente ¢ das organiza-
¢cOes representativas das actividades econdémicas com
sede no continente ou na Madeira, que ndo possuam,
uns e outras, «representagdes auténomas» no arqui-
pélago dos Agores.

6 — Segundo se dispde no n.’ 3 do artigo 94." da
Constitui¢do, «na elaboragdo do plano participam as
populagdes, através das autarquias ¢ comunidades lo-
cais, as organizagdes representativas dos trabalhadores
¢ as organiza¢Oes representativas das actividades eco-
nomicas».

E. muito embora esta regra seja apenas directamente
aplicdvel ao plano global, de caricter nacional, tudo
leva a crer que deva ser igualmente aplicavel aos
planos regionais: para além do mais, ¢ desde logo,
porque incumbe prioritariamente ao Estado, no ambito
econémico ¢ social, «assegurar a participagido das
organizagOes representativas dos trabalhadores e das
organizagdes representativas das actividades econémi-
cas na defini¢do, na execugdo ¢ no controle das prin-
cipais medidas econémicas e sociais [artigo 81.°,
alinea i)], e os planos regionais assumem, segura-
mente, essa natureza. Alids, este entendimento ¢ nao
s6 o que resulta do pedido do Ministro da Reptblica
mas também o que transparece da resposta da propria
Assembleia Regional.

Em qualquer caso, uma coisa ¢ certa: assegurado
esse direito pela legislagdo regional, ndo pode ele ser
concedido a certas organizagGes representativas dos
trabathadores ou das actividades econémicas e negado
a outras, em fungdo de critérios arbitrdrios ou que
contradigam, pela sua razdo de ser, o disposto na
Constilui¢do ou os principios nela consignados.

Vejamos se ¢ esse 0 caso.

7 — Comegando pela exclusdo das comissdes de
trabalhadores, diga-se desde j4 que ela ndo se afigura
legitima.

Efectivamente, de acordo com o preceituado na
alinea d) do artigo 55.” da lei fundamental, constitui
direito daquelas comissGes participar na elaboragio
dos planos econémico-sociais que contemplem o res-
pectivo sector. E tais planos tanto hao-de ser os
nacionais como os regionais, desde que abranjam
o sector em causa, ndo sendo obviamente necessario
que respeitem exclusivamente a este: basta que o
contemplem.
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Ora o plano regional, para além de opgdes de
caracter global, inclui, igualmente, opgbes secctoriais,
conforme resulta inequivocamente do disposto no
n.’ 3 do artigo 4. do diploma, na sua versao actual,
¢ continua a resultar do n.° 3 do artigo 6. da versao
ora aprovada pela Assembleia Regional.

Assim sendo, a exclusdao de audigdo das comissoes
de trabalhadores de empresas pertencentes a sectores
contemplados no plano regional viola frontalmente o
disposto na alinea d) do artigo 55.° da Constituigdo.

8 — A legitimidade da exclusao da participagio das
confederacgoes sindicais, bem como das unides e fede-
racoes de sindicatos com sede fora dos Acores, nao
tem de ser analisada neste momento.

Na verdade, constituindo as referidas organizagoes
formas de associac@o dos sindicatos, sempre se poderia
sustentar — o0 que agora se ndo ird discutir — que
aquela exclusdo seria legitima, caso se encontrasse
assegurada uma participagd@o nao discriminatéria de
todos os sindicatos com representatividade na Regiéo
Auténoma, dado que estes sdo as estruturas que mais
directa ¢ imediatamente podem defender os trabalha-
dores que representam.

Averiguemos, pois, se esta condigdo se verifica,
na medida em que, caso contrdrio, torna-se desneces-
saria a indagaciao sobre a legitimidade da exclusdo
das referidas confederagoes, unides e federagdes sin-
dicais.

9 — Como tivemos ocasiao de ver, o diploma em
apreco s assegura a participagdo dos «sindicatos com
sede na Regiao nao filiados em unides ou federagdes
¢ as representagdes auténomas de sindicatos com sede
no continente», ficando todos os outros excluidos dessa
participacao.

E, logo a primeira vista, resulta chocante que sin-
dicatos com sede nos Agores, o que pode prefigurar
uma especial representatividade na Regido, possam
ser excluidos pelo simples facto de se encontrarem
filiados em unides ou federa¢des sindicais.

Alega a Assembleia Regional que ndo s¢ visa esse
objectivo e que s6 se pretende com tal dispositivo
excluir os sindicatos que, tendo sede na Regido, se
encontrem filiados em unides ou federagdes sediadas
igualmente nos Agores, pelo que ja participam indi-
rectamente na elaboragao do plano, através daquelas
unides ou federacdes.

Nao se contesta que tenha sido esse, eventualmente,
o objectivo visado.

Mas a realidade é que ao assegurar-se a participagdo
tdo-sé aos sindicatos com sede na Regidao ndo filiados
em unides ou federagées, sem se distinguir qual o local
da sede destas dltimas, nécessariamente se excluem os
sindicatos sediados nos Agores, mas filiados em unides
ou federacoes, ainda que com sede noutro ponto do
territério nacional. ‘ _

Significa isto que tais sindicatos sdo penalizados
pelo facto de se filiarem em associagdes sindicais de
grau superior, penalizagdo essa que se afigura ile-
gitima, na medida em que vem afectar a liberdade
de organizacao sindical, sabido como é que se encontra
garantida a «liberdade de constitui¢ao de associagdes
sindicais a todos os niveis», nos termos do disposto
na alinea’ b) do n.” 2 do artigo 56.° da Constitui¢ao.

10 — Quanto a negacdo do direito de participagido
aos restantes sindicatos que ndo tenham sede nos
Agores ou que ai nao disponham de- representagio
auténoma, cabe assinalar, em primeiro lugar, que se

ndo contesta que aquele direito «tem limites de ordem
pratica e politica»: assim, € evidente que ele s6 se
justifica relativamente aqueles sindicatos que «gozem
efectivamente de representatividade na Regido».

Importa, porém, saber quais os critérios que per-
mitem aferir essa representatividade e que representa-
tividade € essa.

Na verdade, a liberdade de constituicdo de asso-
ciagdes sindicais [artigo 56.°, n.” 2, alinea «), da
CRP) abrange a liberdade de escolha do ambito
geografico dos sindicatos (cf. ). J. Gomes Canotilho
e Vital Moreira, ob. cit., n. 111 ao artigo 56.°, p. 305),
pelo que nao sera legitimo penalizar um sindicato pelo
simples facto de o seu ambito geografico nao coincidir
com o da Regido Auténoma.

Dir-se-4 que a sede no arquipélago constitui um
indice de que determinado sindicato goza de especial
representatividade na Regido.

Assim serd. Todavia, tal ndo significa que outros
sindicatos, de dmbito geogrifico mais vasto, ndo te-
nham igual ou maior nimero de trabalhadores filiados
na Regido.

O critério da sede nao coincide, assim, com o
critério da representatividade, a n3o ser que este
critério seja entendido em sentido diverso daquele
que parece ser o natural: o do nimero de trabalha-
dores representados.

E o mesmo se diga quanto ao critério alternativo
da existéncia de representacao auténoma no territdrio
dos Agores. -

E bem verdade que, neste caso, com maior justeza
se poderia pressupor que um sindicato que ndo
dispusesse sequer de representacdo nos Acgores dificil-
mente poderia dispor efectivamente de representativi-
dade na Regiao.

Sé que, no caso vertente, nao se elegeu como indice
de representatividade a existéncia de uma qualquer
forma de representagdo ou até de uma representagao
permanente. O que se vem exigir € uma representagao
auténoma, ou seja, segundo tudo leva a crer, a regio-
nalizagdo da organizagio interna do sindicato; nao
bastara, assim, a mera desconcentragdo, antes s¢ exige
uma verdadeira «descentralizagdo».

Esta interpretagdo é corroborada pelos proprios
termos em que se veio pronunciar a Asscmbleia Re-
gional. Efectivamente, ai se afirma textualmente que
participardo as representagdes que, segundo 0s esta-
tutos, gozem efectivamente de representatividade na
Regido. Quer isto dizer que a representatividade
de dado sindicato ndo se afere em fun¢do do niimero
de trabalhadores nele filiados, mas em fungdo do
facto de os respectivos estatutos preverem a exis-
téncia de uma organizagdo regionalmente descentrali-
zada.

Ou seja: penalizam-se certos sindicatos, privando-os
do exercicio de um direito que aos restantes se reco-
nhece; e isto apenas em fungdo da sua forma de
organizag@o interna.

Tal penalizdagio é, porém, constitucionalmente ile-
gitima, face ao disposto na alinea ¢) do n.* 2 do ar
tigo 56.° da lei fundamental, que garante a «libera-
dade de organizagio e regulamentagdo interna das

associagbes sindicais».

- 11—O que acaba de ser dito relativamente a
exigéncia de sede ou representagdo auténoma na
Regido para que os sindicatos possam participar
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na elaboragdo do plano aplica-se, com as necessarias
adaptagoes, as dOrganizagOes representativas das acti-
vidades econdmicas.

E que se estas se ndao encontram abrangidas pelo
artigo 56.° da CRP, a verdade ¢ que se encontram
abrangidas pelo seu artigo 46.°, respeitante & liber-
dade de associacao. E quando no n.* 2 desse artigo
s¢ preceitua que «as associagfes prosseguem livre-
mente os seus fins sem interferéncia das autoridades
puiblicas», implicitamente se lhes reconhece a liberdade
de organizagdo e regulamentagdo interna.

Dir-se-d que essa liberdade de organizagdo interna
ndo prejudica a possibilidade de a lei estabelecer
regras que fixem o quadro geral dessa mesma orga-
nizagao.

Sé que nao s6 nao ¢ isso que acontece no caso
vertente, como também se vem condicionar o exercicio
de um direito por parte de determinadas associagdes,
em funcdo de certa forma de organizagdo interna ¢
segundo critérios que excedem a proporcionalidade
exigivel.

12 — Em concluséo, e pelo que fica exposto, pro-
nunciam-se pela inconstitucionalidade das normas cons-
tantes do artigo 1.° do Decreto Legislativo Regional
n.° 9/85/A, aprovado pela Assembleia Regional dos
Agores em 17 de Junho, na parte em que altera a
redaccdo do artigo 6.° do Decreto Legislativo Regional
n’ 21/83/A, de 28 de Junho, por violagio do dis-
posto nos artigos 46.°, n.* 2, 55.°, alinea d), e 56.",
n. 2, alineas a), b) ¢ ¢), e do principio decorrente
dos artigos 81.°, alinea 1), € 94.°, n.* 3, da Constitui¢éo
da Reptiblica.

Lisboa, 25 de Julho de 1985.— Luis Nunes de
Almeidu (relator) — José Magalhdes Godinho — José
Martins da Fonseca — Vital Moreira — Anténio Luis
Correia da Costa Mesquita — José Manuel Curdoso
da Costa — Antero Alves Monteiro Dinis — Messias
Bento — Madrio Afonso — Madrio de Brito — Raul Ma-
teus — Jorge Campinos — Armando Manuel Marques
Guedes.

Deposito legal n.* 8814/85
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